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RESUMO 

 

 

Esta tese sustenta que a implantação de modelos híbridos de governança em 

organizações ou sistemas que antes eram governados por tipos hierarquizados cria 

novos custos de transação e que isso não impede a continuidade nem a expansão 

desse modelo porque a sua escolha não é unicamente baseada na minimização dos 

custos de transação, mas também nos efeitos de performance proporcionados. Para 

chegar a essa conclusão, investigaram-se as características das transações 

referentes à contratação de serviços hospitalares pela Secretaria de Estado da 

Saúde de São Paulo, os custos decorrentes dessas características associados aos 

problemas típicos de governança, e o desempenho das organizações após a 

implantação do modelo. Para estabelecer tal relação, realizou-se um estudo 

comparativo entre três hospitais públicos estaduais governados por Organizações 

Sociais de Saúde – OSS – e três hospitais da administração direta, com portes e 

perfis assistenciais similares. Foram entrevistados os atores-chave dos hospitais e 

da área responsável pela gestão dos contratos com as OSS e analisados relatórios e 

os dados oficiais do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde sobre o 

desempenho dos hospitais escolhidos. Concluiu-se que a governança das OSS 

incrementou os custos de transação em cerca de 1% dos gastos totais, mas que os 

hospitais segundo esse modelo apresentaram um desempenho altamente 

satisfatório em comparação com o grupo de hospitais da administração direta. Outra 

descoberta do estudo é que a introdução do modelo das OSS reduziu, nesses 

hospitais, os níveis de incerteza comportamental e ambiental, que ficaram 

significativamente mais baixas do que os percebidos pelos hospitais da 

administração direta.   

 

 

 

Palavras-Chave: governança hospitalar, análise dos custos de transação, híbridos 

entre mercado e hierarquia, Organizações sociais de saúde. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 – Apresentação do Tema 

 

Nos últimos 15 anos a análise de custos de transação (TCA) tem recebido 

uma atenção muito grande e isso pode ser percebido sob diferentes maneiras, 

sendo a mais visível o recebimento do Prêmio Nobel de economia em 1991, por 

Ronald Coase, por seu trabalho sobre custos transacionais. A TCA tem atraído 

considerável interesse em diversas áreas acadêmicas como a sociologia, a ciência 

política, o direito corporativo, estratégia empresarial, marketing e finanças 

corporativas, apesar de ser muito conhecida por ser defendida por economistas 

como Oliver Williamson e Paul Joskow. A TCA tem uma origem interdisciplinar em 

direito, economia e organizações, e é aplicável a uma ampla variedade de 

problemas da organização econômica, desde o casamento até o comércio 

internacional, e uma particular manifestação do recente interesse por essa teoria tem 

sido o grande número de aplicações empíricas, a maior parte conduzida pelas 

escolas de marketing1 (RINDFLEISH, 1997). Qualquer problema que possa ser 

formulado direta ou indiretamente como um problema de contratação pode ser 

investigado com vantagem em termos de custos transacionais.  

A análise de custos transacionais pertence ao paradigma da Nova Economia 

Institucional (NEI), que tem suplantado a economia neoclássica tradicional, e à área 

da organização econômica ou economia das organizações. Sua origem está na 

teoria institucional, que trouxe uma nova perspectiva ao campo organizacional ao 

analisar a forma como as regras e os procedimentos são incorporados pelas 

organizações, partindo da premissa de que isto decorre da busca de legitimidade da 

organização diante dos ambientes externo e interno, por um processo isomórfico. 

                                                 
1 Rindfleish e Heidi (1997) apontam dois motivos para a relativa predominância de estudos 
empíricos da TCA aplicados à área de marketing. Primeiro, porque o foco substantivo da 
TCA nas trocas o torna amplamente relevante para uma ampla gama de fenômenos do 
marketing, incluindo decisões de integração vertical, estratégia de entrada de mercado 
externo, força de vendas, temas de controle e compensação e gerenciamento de canais de 
distribuição. Em segundo lugar, a rica tradição do marketing em mensuração de constructos e 
em técnicas de análise de questionários têm contribuído para a operacionalização e testagem 
de importantes partes do modelo de TCA. 
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Mais tarde, o surgimento do novo institucionalismo contribuiu para que a TCA 

ganhasse um corpo teórico mais estruturado. O foco da análise organizacional se 

deslocou para a observação das conexões entre os custos de transação e a teoria 

das organizações, e para a análise das relações econômicas no universo 

organizacional.  

O institucionalismo possui pontos importantes em discordância com a 

corrente neoclássica, então contemporânea e teoricamente dominante, adotando a 

perspectiva epistemológica da racionalidade humana limitada (bounded rationality), 

que afirma que parte relevante das ações humanas não são decididas por cálculos 

utilitários, mas por práticas usuais. A economia neoclássica compreende a firma 

estritamente como uma função de produção enquanto a TCA explicitamente a vê 

como uma estrutura de governança. Várias discordâncias em relação ao 

neoclassicismo se mantêm no Novo Institucionalismo e uma delas é que firmas e 

mercados são vistos como estruturas de governança alternativas que diferem em 

seus custos de transação (COASE, 1937). Segundo o princípio da eficiência, a 

tendência é adotar o modo organizacional que mais economiza esses custos de 

transação, de modo que as transações tendem a ocorrer no mercado quando é mais 

eficiente, ou elas são trazidas para dentro da firma ou outra organização formal, 

quando isso minimiza os custos de fazer os negócios (COASE, 1937). 

A abordagem dos custos de transação estuda as formas de organização 

capitalistas, especialmente as firmas, o mercado e a relação contratual. Os custos 

transacionais são definidos como os necessários para o sistema funcionar e incluem 

tanto os custos ex-ante, que são os custos de desenhar e negociar os contratos, 

quanto os custos ex-post, que compreendem os custos de monitoramento e 

cumprimento dos acordos. Os custos de transação surgem porque a informação é 

custosa e assimétrica entre as partes, e são determinados pelas múltiplas 

dimensões válidas dos bens e serviços negociados, pelo comportamento dos 

agentes e pelos custos para cumprir os acordos. A teoria está, portanto, preocupada 

primordialmente com as relações contratuais e tem como objetivo implantar uma 

melhor estrutura de transação entre a empresa e seus fornecedores, clientes e 

empregados, evitando riscos e custos desnecessários. Os contratos mantidos pela 

organização são de vital importância e a transação é o seu objeto de análise. 
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Nas duas últimas décadas, Williamson (1985) acrescentou considerável 

precisão ao argumento geral de Coase, identificando os tipos de negócios mais 

apropriados a serem conduzidos dentro das fronteiras de uma firma e os mais 

apropriados para serem realizados na esfera do mercado, e também estendeu o 

modelo original de Coase, sugerindo que os custos transacionais incluem os custos 

diretos de gerenciar as relações e os possíveis custos de oportunidade de tomar 

decisões inferiores de governança. Williamson desenvolveu um enfoque mais 

operativo, utilizando uma delimitação muito mais focalizada, chamada de abordagem 

microanalítica dos custos de transação, que consiste na integração entre as duas 

mais importantes hipóteses de comportamento humano (a racionalidade limitada e o 

oportunismo) e as duas dimensões chave das transações (a especificidade dos 

ativos e a incerteza).  

A TCA assume que um dos problemas para que não sejam alcançados os 

níveis maiores de eficiência produtiva são os custos de transação, que podem ter 

origens em diversas falhas que o processo produtivo pode apresentar, mas seria 

possível corrigi-las ou minimizá-las. No nível organizacional, um dos problemas mais 

relevantes em termos dos custos de transação é o chamado custo do agente, que 

surge quando a coalizão governante (o principal) não pode ter certeza de que seu 

agente administrativo irá administrar de acordo com suas prerrogativas. Esse 

problema cria os custos de agência, que são os incorridos para induzir os 

administradores para implantar com confiança o que era da intenção dos 

legisladores e as perdas que os legisladores e cidadãos sustentam serem incapazes 

de fazerem isso tão perfeitamente. Os custos de agência incluem os custos 

associados com a seleção de administradores e o monitoramento de seu 

compromisso, os custos de utilizar instrumentos corretivos ex post e o custo de 

qualquer não comprometimento residual que produza a diferença entre a política 

formulada e a implantada. 

Os custos de transação estão diretamente relacionados a três fatores: à 

especificidade dos ativos; à incerteza ambiental e à incerteza comportamental. A 

especificidade dos ativos cria o problema da necessidade de salvaguardas para as 

transações. Sem salvaguardas apropriadas, as firmas enfrentam os riscos da 

expropriação (ex-post) ou perdas de produtividade devido a falhas em investir em 

ativos especializados (ex-ante). A incerteza ambiental cria um problema de 



 4 

adaptação do contrato a novas situações. Seus custos transacionais associados 

incluem os custos diretos de comunicação de novas informações, a renegociação de 

acordos ou a coordenação de atividades para refletir novas circunstâncias. O custo 

de oportunidade frente à má-adaptação do contrato é também um tipo de custo de 

transação. O terceiro fator causador dos custos de transação é a incerteza 

comportamental, que dá origem ao problema de avaliação de performance. 

Considerando que o nível verdadeiro de desempenho do parceiro não é facilmente 

aparente, pode ser necessário incorrer em custos diretos de mensuração, que pode 

ser feito na forma de medição direta de resultados ou de comportamentos. 

A premissa básica da análise dos custos de transação é que se os custos de 

adaptação, de avaliação de performance, e de salvaguardas, são ausentes, então os 

agentes econômicos favorecerão a governança de mercado. Se estes custos forem 

altos o bastante para exceder as vantagens dos custos de produção do mercado, as 

firmas irão escolher a organização interna. A lógica por trás desse argumento é 

baseada na certeza de hipóteses a priori sobre as propriedades da organização 

interna e sua habilidade em minimizar os custos transacionais e na propriedade do 

mercado possuir instrumentos mais poderosos para alcançar maiores níveis de 

performance para a organização. 

A abordagem dos custos transacionais assume que as decisões são tomadas 

por indivíduos que agem largamente por auto-interesse, são oportunistas, são 

racionais, mas possuem limites em sua capacidade de processamento de 

informações e de cognição, e são neutros em relação ao risco. Os indivíduos 

colocam seus próprios interesses acima dos dos outros quando eles entram em 

conflito e perseguem seus objetivos da maneira mais eficiente, dados os custos de 

informação. A escolha racional sob certa incerteza mostra que os comportamentos 

de atenção seletiva, de satisfação, busca seqüencial e as premissas assumidas, 

podem ser realmente um comportamento de auto-interesse ótimo de acordo com os 

limitadores de incerteza, e não necessariamente o resultado de pessoas 

cognitivamente limitadas que poderiam não ver seus melhores interesses. 
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Apesar da literatura sobre custos transacionais ser mais vasta em aplicações 

no setor privado, esse tipo de análise também costuma ser muito utilizado para 

explicar diferentes formas de organização do setor público (HORN, 1995), 

principalmente em situações onde há problemas de agência e onde se estabelecem 

formas de governança que possam ser capazes de garantir a provisão de serviços 

públicos. As Organizações Sociais de Saúde, que são o objeto do presente estudo, 

apresentam ambas as situações.  

 

 

1.2 – Governança Hospitalar e as Organizações Sociais de Saúde no Estado de São 

Paulo 

 

A Constituição de 1988 lançou as bases legais para a construção de um novo 

sistema de saúde no Brasil, descentralizado, regionalizado, universal, integral, com a 

participação da sociedade e financiado por impostos gerais. As décadas 

subseqüentes à promulgação da nova Constituição foram e continuam sendo 

caracterizadas por uma série de reformas de políticas de saúde, que têm 

transformado as organizações, o financiamento e a provisão dos serviços de saúde 

no Brasil, em um processo que visa consolidar o Sistema Único de Saúde (SUS).  

Esse processo de construção do SUS tem sido longo, complexo e muitas 

vezes não linear. No final dos anos 80, o Brasil converteu seu sistema público de 

saúde de financiamento federal para um sistema estadual e municipal de provisão 

de serviços com seu financiamento tripartite, entre os três níveis de governo. O 

papel do governo federal mudou de único provedor público estatal de serviços 

hospitalares (via INAMPS) para o de financiador, indutor e regulador. Em meados 

dos anos 90, o governo federal mudou de um financiamento dos gastos em saúde 

baseado na oferta (pago por serviços prestados, computados pelo sistema AIH/SIA) 

para um sistema com financiamento baseado na demanda, instituindo um 

pagamento percapita para os serviços de cuidado primário distribuídos diretamente 

para os municípios. Esse sistema de financiamento percapita foi expandido mais 

recentemente para vários programas, notavelmente o Programa de Saúde da 

Família (PSF), por meio do qual o governo federal transfere recursos para os 

municípios que concordam em implantá-lo.  
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Os hospitais possuem um papel muito importante na dimensão organizacional 

do Sistema Único de Saúde – SUS, devido à prestação dos serviços de maior 

complexidade e por concentrarem grande parte dos recursos humanos, financeiros, 

dos equipamentos de saúde e insumos materiais, e do ensino e pesquisa. Os gastos 

hospitalares correspondem a cerca de 2/3 dos gastos públicos de saúde e a 60% da 

despesa total em saúde no Brasil e aumentam mais do que a inflação em todo o 

mundo. A tendência é que os gastos em saúde e principalmente os gastos 

hospitalares continuem aumentando em termos reais por causa do envelhecimento 

da população, do aumento da longevidade e da evolução da tecnologia e do ensino 

médico.  

Mas após quase 20 anos de reformas sanitárias no Brasil e de muitos 

avanços terem sido alcançados durante esse período2, as políticas nacionais de 

saúde ainda são omissas no que diz respeito ao segmento hospitalar, ao 

gerenciamento dessas unidades, e à promoção da eficiência e da qualidade dos 

serviços, para os quais têm sido realizadas apenas ações pontuais, muitas vezes 

descontínuas e focalizadas. Os altos gastos e custos do cuidado em saúde em 

contraposição a recursos públicos cada vez mais escassos têm ocasionado um 

intenso exame do setor hospitalar e do sistema sanitário. Entretanto, a adoção de 

um modelo de governança3 corporativa hospitalar pública que promova maiores 

                                                 
2 A situação de saúde da população brasileira melhorou significativamente nos últimos 15 
anos e diversos indicadores comprovam isso. A mortalidade infantil decresceu 47% em 14 
anos (de 47,5 por 1.000 nascidos vivos em 1990 para 25,3 por 1.000 nascidos vivos em 2004); 
as taxas de mortalidade infantil por doenças preveníveis por vacinação são quase 
negligenciáveis; e as doenças diarréicas são a causa de menos do que 7% de todas as mortes 
de crianças até 5 anos de idade. O número de novos casos de HIV/Aids está estabilizado há 4 
anos em parte devido a uma agressiva prevenção, promoção à saúde e ao sistema de 
tratamento.  
3 Governança é o “exercício da autoridade, controle, administração, poder de governo” 
(BANCO MUNDIAL, 1992) in (GONÇALVES, 2006). No domínio privado, a governança é 
entendida como o governo da organização, às formas como esta interage com as expectativas 
dos stakeholders. A governança corporativa ou empresarial envolve aspectos como o ativismo 
dos investidores, a relação dos proprietários e gestores e os mecanismos institucionais que 
conferem legitimidade à organização (FONTES FILHO, 2003). O conceito provém da teoria 
econômica tradicional, para superar o chamado conflito da agência, presente com a separação 
entre a propriedade e a gestão da organização. Outras definições mais abrangentes a 
apresentam como arranjos institucionais que regem as relações entre acionistas (ou outros 
grupos) e as administrações das empresas. 
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níveis de eficiência, eficácia e efetividade4 e de um arcabouço que tenha maior 

capacidade de promover uma mudança institucional nos hospitais brasileiros da rede 

pública, surpreendentemente não tem recebido a atenção necessária. 

De uma forma geral, as unidades de saúde no Brasil são geridas de forma 

pouco profissional e isto se reflete na deterioração da rede ambulatorial/hospitalar e 

na má qualidade dos serviços prestados. Os modelos gerenciais são ultrapassados, 

os processos decisórios são confusos e burocratizados, as rotinas organizacionais 

não são padronizadas, há baixo nível de responsabilização e de autonomia 

decisória, as decisões gerenciais são centralizadas na alta direção e no nível central 

de governo, e há carência dos mais básicos instrumentos de planejamento, gestão e 

controle. É comum encontrar hospitais sem um plano de gestão, um sistema de 

informações, sem estimar seus custos e seu faturamento, sem saber sua produção 

de serviços, seu quadro de funcionários etc. Os gestores dessas organizações, tanto 

dos níveis hierárquicos mais altos quanto da baixa gerência, são médicos e 

enfermeiros, precisam de maior qualificação gerencial e contam majoritariamente 

apenas com a experiência prática. 

Em termos gerais, o Brasil ainda não está em posição para obter todas as 

vantagens dos benefícios potenciais da descentralização dos cuidados em saúde 

por causa das precárias capacidades institucionais e de governança que 

caracterizam os governos subnacionais e suas organizações de saúde, que não 

encorajam a boa performance e a transparência de resultados. Isso significa que 

para a maioria dos governos subnacionais, a agenda prioritária deveria ser o 

desenvolvimento de suas capacidades institucionais, organizacionais e de recursos 

humanos numerosamente adequados e capacitados. 

O setor público tem realizado, nos últimos dez anos, importantes esforços na 

qualificação dos recursos humanos5, na informatização de hospitais públicos e na 

                                                 
4 Eficiência significa fazer as coisas de maneira adequada, com os menores custos possíveis. 
Eficácia é fazer as coisas certas, alcançando os objetivos pré-estabelecidos. Efetividade é 
realizar uma tarefa ou atividade, combinando eficiência e eficácia. 
5 O Ministério da Saúde, em 2002 e 2003, por meio do Projeto REFORSUS, financiou 
diversos cursos na área gerencial para mais de 28 mil profissionais da rede SUS de todo o 
país. Foram realizados cinco cursos de pós-graduação em administração hospitalar para o total 
de 170 dirigentes dos maiores hospitais da rede SUS e também foram realizados três 
treinamentos a distância, em administração hospitalar, em educação ambiental e 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, e em gerenciamento de equipamentos 
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contratação de consultorias, como formas de modernizar a gestão, obter melhores 

resultados e de avançar na mudança de cultura no setor saúde. No entanto, essas 

iniciativas tem sido ineficazes pelo fato de não se buscar a adoção de um modelo de 

governança que possa ao mesmo tempo atender aos interesses do estado e das 

políticas de saúde, aos anseios da população, dos gestores hospitalares e dos 

profissionais de saúde. A boa performance e a transparência no setor saúde 

dependem de um conjunto de fatores institucionais6 e estruturais, que dêem forma a 

um modelo de governança capaz de atender às necessidades dos stakeholders e 

que seja capaz de dispor de incentivos adequados a cada ator. 

No final dos anos 90, o Estado de São Paulo introduziu uma importante 

inovação na governança de parte da rede hospitalar própria, firmando contratos de 

gestão com ONGs qualificadas na forma de Organizações Sociais de Saúde – OSS. 

Essa mudança institucional7 implantada pela Secretaria Estadual de Saúde de São 

Paulo (SES/SP) em alguns de seus hospitais próprios é um dos esforços mais 

inovadores nos últimos dez anos na gestão pública hospitalar e a maior e mais 

duradoura experiência de contratualização da gestão de hospitais públicos no Brasil. 

Esse novo modelo de governança de hospitais públicos envolve a 

transferência de certas responsabilidades gerenciais da SES para cada um dos 

hospitais OSS, contornando os limitantes já bem conhecidos pela Administração 

Pública, das regras legais que regem a gestão de recursos humanos, materiais e 

financeiros e o seu processo decisório. Mas é importante destacar que as 

                                                                                                                                                         
médico-hospitalares, que foram oferecidos para 28.000 profissionais, indicados por mais de 
1.000 estabelecimentos de saúde segundo o critério de que os cursistas eram responsáveis 
pelo gerenciamento de algum serviço naquela unidade de saúde. Mais de 15.000 profissionais 
dessas unidades de saúde concluíram os cursos a distância e foram certificados.  
6 As instituições são as regras do jogo na sociedade ou, mais formalmente, as restrições 
elaboradas pelo homem que estruturam a interação humana. Consistem nas regras formais 
(leis, estatutos e regulamentos), nas regras informais (convenções, regras morais e normas 
sociais) e nas características de aplicação dessas regras. De um ponto de vista externo as 
instituições são as regularidades comportamentais compartilhadas ou as rotinas 
compartilhadas entre a população. Um de seus efeitos é a provisão de incentivos para criar 
organizações. As organizações são os jogadores enquanto que as instituições são as regras do 
jogo (MANTZAVINOS, 2003).    
7 Segundo Champagne (2002), a literatura dos anos 70 sugeria que as falhas nos processos de 
mudança eram mais freqüentes nas organizações públicas e, portanto, o processo de mudança 
em organizações públicas seria de uma sofisticação maior. Segundo o mesmo autor, 
contrariamente ao esperado, a literatura recente parece indicar que há muito mais sucesso na 
implantação da mudança organizacional nas organizações de saúde do que em outras. 
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considerações e principalmente as recomendações relativas ao caso da governança 

dos hospitais de São Paulo podem não ser aplicáveis a outros governos estaduais e 

municipais e a outros hospitais no país por estarem circunscritas a determinado 

contexto geográfico, econômico, político, cultural, histórico e outros, que podem ser 

específicos dessa experiência.  

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo sancionou em 1998 a Lei 

846/98, baseada na lei federal 9.637 do mesmo ano, criando as Organizações 

Sociais para o setor saúde. A lei estadual estabelece que: (i) somente uma 

organização não lucrativa pode se qualificar como uma OSS; (ii) um hospital 

administrado por uma OSS somente pode prover serviços para o SUS; (iii) o 

patrimônio (equipamentos e instalações) permanece como do governo do Estado; e 

(iv) os servidores públicos que permanecerem trabalhando nessas unidades 

somente receberão o salário do vínculo público. Esse novo modelo de governança 

para hospitais públicos, baseado na contratualização de serviços com as OSS, é 

uma forma híbrida entre as vias do mercado e da hierarquia, e pretende introduzir os 

incentivos de mercado na gestão desses hospitais, em contraste com os 

desfavoráveis incentivos da hierarquia.  

Os controles procedimentais (ex-ante) foram reduzidos enquanto que 

simultaneamente foram direcionados esforços e atenção gerencial e de 

transparência sobre os resultados (ex-post). O objetivo é permitir que os gerentes 

administrem e que possam exercer a mesma autoridade de suas contrapartes do 

setor privado, mas sem perder o controle governamental sobre a qualidade e a 

quantidade dos serviços prestados e da população atendida. A característica chave 

desse processo é a separação dos papéis de financiamento e de provisão dos 

serviços de saúde, que são exercidos pelo principal.  

A teoria do agente-principal explica o papel desses atores e o tipo do contrato 

firmado entre as partes, assim como as salvaguardas necessárias. A teoria dos 

custos transacionais possibilita avaliar vários aspectos da experiência de introdução 

do novo modelo de governança das OSS nos hospitais públicos estaduais de São 

Paulo, tais como: quantificar os custos transacionais relacionados à introdução do 

novo modelo de governança híbrido entre a hierarquia e o mercado; identificar quais 

custos são relativos ao principal e quais se referem ao agente; se o novo modelo de 

governança adotado é o mais adequado em termos das características das 
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transações realizadas naqueles hospitais; caracterizar a estrutura híbrida de 

governança adotada para os hospitais OSS; se o contrato de gestão contempla os 

problemas de governança verificados naquela transação; e se houve ganho de 

desempenho por parte dos hospitais públicos OSS decorrentes das características 

desse modelo. 

A experiência de contratualização de hospitais com OSS em São Paulo 

permitiu avançar em um modelo alternativo de governança pública hospitalar nos 

seguintes aspectos: (i) na incorporação de instrumentos para alinhar expectativas e 

reduzir a assimetria informacional entre o agente e o principal; (ii) na incorporação 

de instrumentos capazes de incentivar mais diretamente a performance dos agentes. 

Os instrumentos que criam incentivos mais claros e diretos para o staff e os gerentes 

são geralmente mais difíceis de implementar na administração pública por causa de 

complicados dilemas de política; (iii) na incorporação, aos hospitais contratados, de 

instrumentos mais flexíveis de gestão dos recursos materiais, financeiros e de 

recursos humanos, passando a seguir as regras legais que regem o direito comercial 

privado em contraposição as regras do direito administrativo e o direito público, que 

regem a administração pública tradicional; e (iv) em alterar os papéis 

desempenhados pelo estado e pelo setor privado na provisão dos serviços de saúde 

em cada hospital, ao reduzir a autoridade do governo no gerenciamento cotidiano do 

hospital sobre a prestação dos serviços e aumentar sua responsabilidade sobre a 

supervisão dos contratos firmados, a avaliação do desempenho das OSS e no 

gerenciamento desses contratos. 

As expectativas de transparência e de performance são estabelecidas para 

cada hospital OSS, e o contrato de gestão é a peça legal e formal onde esses 

termos são acordados. O gerente de cada um desses hospitais necessita possuir a 

habilidade, o conhecimento e as condições necessárias para gerenciar os recursos 

do hospital, incluindo seus recursos humanos, materiais e financeiros, para atingir as 

metas de desempenho pactuadas no contrato. 

Apesar da recente implantação do modelo de governança das OSS, em 2004-

2005 o Banco Mundial realizou uma avaliação dessa experiência e de seus primeiros 

resultados, comparando os doze hospitais OSS com dez hospitais públicos do 

governo do Estado de São Paulo, com tamanho e níveis de complexidade similares. 

Esses dois grupos de hospitais servem a populações com problemas de saúde 



 11 

similares, entretanto, os hospitais OSS geralmente não atendem a serviços de 

urgência e emergência, sendo, portanto, hospitais de referência (de porta fechada).  

O estudo concluiu que os hospitais que operam com o modelo OSS eram 

mais eficientes do que o grupo de hospitais com o modelo de governança tradicional 

(BANCO MUNDIAL, 2006). Os hospitais OSS, segundo esse estudo, apresentaram 

melhor desempenho do que o outro grupo de hospitais em vários indicadores: (i) 

ofereceram mais internações para cada leito hospitalar; (ii) obtiveram maior giro dos 

leitos e menor período em que o leito ficou vago entre uma alta hospitalar e uma 

nova internação; (iii) obtiveram uma taxa de ocupação hospitalar mais alta; iv) 

alcançaram menores taxas de permanência do paciente, em termos gerais e na 

clínica cirúrgica; (v) tiveram menor mortalidade geral e menor mortalidade em duas 

das três clínicas analisadas; (vi) possuem um mix mais favorável de profissionais em 

termos de custos, com maior uso de enfermeiros e menor uso de médicos, sem 

reduzir a qualidade da atenção, seguindo benchmarking internacional; e vii) têm 

menor número de empregados por leito hospitalar. 

 

 

1.3 – A Tese 

 

Os estudos sobre custos transacionais têm se intensificado nos últimos 15 

anos, nos quatro principais campos de aplicação identificados por Rindfleisch 

(1997): i) na integração vertical; ii) nos relacionamentos interorganizacionais 

verticais; iii) nos relacionamentos interorganizacionais horizontais; e iv) nos testes 

de hipóteses da TCA. Dentre esses quatro campos, a aplicação da TCA em 

integração vertical é a mais recente e também a que têm recebido uma atenção 

especial dos acadêmicos. Seus estudos focam tipicamente nas decisões de firmas 

para integração com os segmentos de fornecedores (para trás) ou de integração 

para frente (com o uso de canais diretos e indiretos de provisão de serviços). Mas 

apesar dessa crescente produção, especialmente debruçando-se sobre o tema da 

integração vertical, em termos teóricos, esse campo de análise é recente, ainda está 

se consolidando, carece de evidências empíricas e suas aplicações na área de 

saúde são muito raras. 
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Os aspectos de contratação, de relacionamentos interorganizacionais e dos 

problemas de agência, e como essas três questões estão refletidas em um modelo 

de governança, podem ser estudados com grande riqueza teórica e conceitual pela 

abordagem de custos de transação, a qual possui, em comparação com outras 

abordagens, um caráter mais sistêmico em termos das variáveis e das dimensões 

estudadas, uma abordagem não prescritiva e normativa, e que se dedica à 

compreensão das variáveis organizacionais de pouco nível de agregação, bem 

próximas do nível das transações. A análise dos custos transacionais é um recurso 

muito importante para a definição e a escolha de um modelo de governança que 

seja o mais adequado possível às características de um dado conjunto de 

transações e de atores.  

A experiência das OSS no Estado de São Paulo proporciona subsídios 

importantes para que possamos verificar a validade de algumas das proposições da 

TCA, tais como se a opção pela governança via modelo OSS se deu em função de 

sua capacidade de minimização dos custos de transação, se o modelo de 

governança adotado é coerente com as características das transações que sobre ele 

estão dispostas, e se, dentre as características identificadas por Williamson (1985) 

para a análise das transações, a que mais influenciou os custos de transação e a 

governança das OSS foi a da especificidade dos ativos. 

Algumas das questões relativas à experiência das OSS no Estado de São 

Paulo que motivaram essa tese ainda não haviam sido analisadas e outras não 

estavam suficientemente esclarecidas. Não eram conhecidos, por exemplo, os 

custos transacionais existentes, tanto relativos ao principal (a Secretaria de Estado 

da Saúde) quanto os existentes nos agentes (hospitais); se a adoção de um modelo 

híbrido (das OSS) impactou sobre esses custos; e se a nova estrutura de 

governança possibilitou ganho de eficiência aos hospitais OSS e redução de custos 

totais de produção. Outro aspecto que ainda não havia sido estudado é se as 

características das transações realizadas pelos hospitais OSS e entre estes e a SES 

são compatíveis com o tipo de governança proposto. O relacionamento principal-

agente e sua replicação dentro da própria organização entre o diretor do hospital e 

seu staff, são carregados de idiossincrasias e de dilemas.  
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O eixo central desse estudo é uma análise da estrutura de governança híbrida 

do modelo OSS, de seus custos transacionais e dos resultados que têm sido obtidos 

nos hospitais que são governados de acordo com esse modelo. A confirmação da 

tese ora proposta exige o entendimento das características das transações 

realizadas entre o hospital e a SES e dos custos transacionais advindos dos 

problemas típicos de governança hospitalar pública, tal como propostos na seção 

2.2. 

 Subjacente ao que foi exposto, a tese defendida por esse trabalho de 

pesquisa é: 

 

A implantação do modelo híbrido de governança das O SS em 

organizações ou sistemas que antes eram governados por tipos 

hierarquizados cria novos custos de transação, mas isso não impede a 

continuidade e nem a expansão desse modelo porque a  sua escolha não 

é unicamente baseada na minimização dos custos de t ransação, mas 

também nos efeitos proporcionados de desempenho.   

 

A contratualização da gestão de hospitais públicos junto a organizações de 

cunho privado não lucrativo não é um instrumento que automaticamente proporciona 

uma melhoria nos resultados dessas organizações.  

Um estudo sobre contratos de performance com o setor público em vários 

países do mundo (BANCO MUNDIAL, 1995), concluiu que foram raras as melhorias 

mensuradas de performance operacional de empresas públicas contratualizadas, e 

que em um número significativo de casos houve até uma piora na performance após 

a introdução dos contratos de gestão. Uma explicação possível para isso é que os 

gerentes frequentemente manipulam vantagens de informações e acordam metas de 

desempenho muito conservadoras. Muito poucos mecanismos de incentivo estão 

relacionados com medidas robustas de performance e mais importante, os contratos 

de gestão entre o governo e empresas públicas não especificam mecanismos 

neutros de abritragem. 
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1.4 – Objetivos 

 

1.4.1 - Objetivo Final 

 

Avaliar a implantação do modelo híbrido de governança das OSS e a 

congruência entre esse modelo e os novos custos de transação decorrentes de sua 

implantação e as características da transação de contratação de serviços 

hospitalares pela Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo.  

 

 

1.4.2 - Objetivos Intermediários 

 

• Desenvolver uma escala de mensuração para a governança hospitalar, 

que compreenda o continuum hierarquia/mercado; 

• Desenvolver medidas para as quatro características propostas por 

Williamson (1985), utilizadas para a análise da transação de 

contratação de serviços hospitalares: especificidade dos ativos, 

incerteza comportamental, incerteza ambiental e freqüência das 

transações; 

• Desenvolver medidas para compreender os custos transacionais 

presentes na implantação do modelo da OSS; 

• Analisar a relação existente entre os modelos de governança da OSS e 

da administração direta, e as quatro características/dimensões relativas 

à Análise dos Custos de Transação (TCA); 

• Avaliar na medida em que os problemas típicos de governança - de 

salvaguardas, adaptação e avaliação de performance - influenciaram o 

modelo de governança da OSS; 

• Analisar os custos transacionais decorrentes da implantação do 

modelo de governança hospitalar da OSS; 

• Analisar os fatores que mais interferem sobre o modelo de governança 

implantado nos hospitais OSS; e 
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• Avaliar o desempenho dos hospitais públicos estaduais gerenciados 

pelas Organizações Sociais de Saúde e comparar com o desempenho 

verificado anteriormente à implantação desse modelo de governança 

hospitalar e com um grupo similar de hospitais públicos estaduais da 

administração direta . 

 

1.5 – Suposições da pesquisa 

 

S1: Os hospitais OSS apresentaram melhor desempenho em comparação aos 

hospitais públicos tradicionais após a introdução do novo modelo de governança; 

S2: A opção pela governança da OSS deveu-se à capacidade desse modelo em 

proporcionar maiores níveis de eficiência do que os obtidos pelos hospitais da 

administração direta; 

S3: Os custos transacionais dos hospitais OSS variam segundo as características 

das transações por eles realizadas; 

S4: Os elementos presentes no contrato de gestão firmado entre a SES e as OSS 

proporcionam uma relação bem sucedida, satisfatória e sustentável para as partes; 

S5: A contratualização da gestão com as OSS não é um instrumento que 

automaticamente traz uma melhoria nos resultados das organizações hospitalares; e 

S6: O modelo de governança das OSS é influenciado pelos problemas típicos de 

governança identificados por Williamson (1985). 
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2 – DESENVOLVIMENTO TEÓRICO 

 

Esta parte do projeto visa apresentar o referencial teórico que sustenta a 

formulação da tese ora proposta. Primeiro apresentamos uma revisão sobre a Teoria 

Institucional, o Novo Institucionalismo Econômico e a Abordagem dos Custos de 

Transação. Em seguida analisamos as características das transações e dos custos 

transacionais e seus pressupostos teóricos, dentre eles, suas hipóteses 

comportamentais, o teorema de Coase, os objetivos da firma e o processo decisório 

segundo a abordagem dos custos de transação. Mais adiante, descrevemos o 

modelo teórico de análise dos custos transacionais, suas principais aplicações, seus 

tipos gerais de estruturas de governança, os problemas de governança e as 

estruturas de governança. Depois, abordamos a questão das mudanças 

institucionais de acordo com a abordagem dos custos transacionais e os limites 

teóricos dessa abordagem. 

 

 

2.1 – A Teoria Institucional, o Novo Institucionalismo Econômico e a Abordagem dos 

Custos de Transação 

 

2.1.1 – Origens da teoria institucional e suas versões 

 

A teoria institucional teve origem no final do século XIX, com base em 

pensadores como Durkheim e Weber, na sociologia, e Thorstein, Veblen, Commons 

e Mitchel, na economia. Até a introdução da concepção institucional, as 

organizações eram vistas primariamente como sistemas de produção ou de troca, e 

suas estruturas eram vistas como modeladas largamente por suas tecnologias, suas 

transações ou as relações de poder-dependência dessas interdependências 

(SCOTT, 1987). O ambiente era percebido como estoque de recursos, fonte de 

informações ou o local dos competidores e de troca com os parceiros, o que 

demonstrava uma visão claramente incompleta. Os teóricos institucionais dirigiram 

sua atenção à importância dos aspectos simbólicos das organizações e seus 

ambientes, refletindo uma crescente percepção de que as organizações não são 

somente sistemas técnicos, mas existem em um ambiente institucional que define e 
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delimita a realidade social. A teoria institucional trouxe uma nova perspectiva ao 

campo organizacional ao analisar a forma como as regras e os procedimentos são 

incorporados pelas organizações, partindo da premissa de que isto decorre da busca 

de legitimidade da organização diante dos ambientes externo e interno, por um 

processo isomórfico. Diferente da corrente neoclássica8, então contemporânea e 

teoricamente dominante, o institucionalismo segue a perspectiva epistemológica da 

racionalidade limitada (bounded rationality), que afirma que parte relevante das 

ações humanas não é decidida por cálculos utilitários, mas por práticas usuais. 

Depois de um período de rápido crescimento e de grande energia criativa, os 

conceitos de instituição e institucionalização passaram a ser definidos sob diversas 

maneiras e com substancial variação entre as perspectivas utilizadas. Algumas 

versões são muito mais cuidadosamente definidas e explícitas do que outras e 

apesar de terem muitas similaridades entre si, possuem grandes discordâncias em 

suas especificidades. Scott (1987), em uma revisão das formulações existentes com 

o foco institucional, cita a existência de quatro principais. A primeira das versões 

descritas por Scott da teoria institucional em organizações, nomeada de instilação de 

valor, é uma das mais antigas e a mais influente. É associada ao trabalho de Philip 

Selznick, de 1957, que defendia que as estruturas organizacionais são moldadas de 

acordo com as características e o comprometimento dos participantes e as 

influências do ambiente externo. Institucionalizar seria uma forma de inserir valores, 

suprir qualidade intrínseca à estrutura ou ao processo que, antes da 

institucionalização, tinha somente utilidade instrumental. Selznick claramente via a 

institucionalização como um processo, cuja extensão variava entre as organizações, 

e que aquelas com objetivos mais específicos e com operação mais técnica e 

específica, eram vistas como menos sujeitas a se tornarem institucionalizadas do 

que as que não possuíssem essas características.  

                                                 
8 Segundo Williamson (2002), citando Demsetz (1983), a principal missão da corrente 
neoclássica é compreender como o sistema de preços coordena o uso dos recursos e por esse 
motivo é um erro confundir a firma da teoria econômica ortodoxa com sua similar do mundo 
real. A missão da economia é, portanto, entender a organização da atividade econômica e por 
esse motivo a firma é entendida como uma caixa preta que transforma inputs em outputs de 
acordo com as leis da tecnologia.  
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O processo de instilar valores é central nessa visão, uma vez que promove a 

estabilidade e a persistência da estrutura no tempo. Em seus primeiros e mais 

descritivos trabalhos, Selznick enfatizava a natureza criativa, não-planejada e não 

intencional do processo institucional (SELZNICK, 1949) e em contraste, em seus 

últimos e mais prescritivos trabalhos, ele abraçava uma concepção ordenada, 

enfatizando que líderes efetivos são capazes de definir e defender os valores 

institucionais organizacionais – sua missão distinta (SELZNICK, 1957) in (SCOTT, 

1987). 

A segunda e a terceira versões da teoria institucional são fortemente oriundas 

do trabalho de Peter Bergher a respeito da sociologia do conhecimento. Esse 

trabalho é baseado em fundamentações filosóficas estabelecidas por idealistas 

alemães e fenomenólogos como Diltley e Husserl e fortemente influenciado pelas 

idéias de Alfred Schultz (1962). A questão central posta em ambas as correntes é 

que a ordem social é baseada fundamentalmente em uma realidade social 

compartilhada, que por sua vez é uma construção humana, sendo criada em 

interação social. É reconhecido que o homem, como um organismo biológico, 

enfrenta poucos limites ou constrangimentos na forma de padrões instintivos, 

enquanto que os constrangimentos se desenvolvem na forma da ordem social.  

A segunda versão, chamada de processo de criação da realidade, está 

representada mais especificamente na obra de Berger e Luckman e percebe que a 

institucionalização é o processo pelo qual os processos sociais, obrigações ou 

realidades, assumem status parecido com regras, no pensamento e na ação social. 

O entendimento comum das definições dessa corrente é que a institucionalização é 

vista como “um processo social onde os indivíduos aceitam uma definição 

compartilhada da realidade social – um conceito cuja validade é vista como 

independente das visões do próprio ator ou ações, mas é levado em consideração 

ao se definir as maneiras como as coisas são ou as maneiras como as coisas devem 

ser feitas” (SCOTT, 1987: p. 496). Esse processo, portanto, produz uma 

conformidade ou assimilação passiva de aspectos ou dimensões da realidade, não 

questionáveis.  

A terceira versão da teoria institucional (sistemas institucionais como uma 

classe de elementos) enfatiza que os sistemas de crença institucionalizados 

constituem uma classe distinta de elementos que pode computar a existência ou a 
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elaboração da estrutura organizacional. Esse conjunto de crenças socialmente 

compartilhadas e de diversas fontes, não é internalizado de forma passiva pelas 

organizações, mas serve para aumentar a legitimidade organizacional, seu acesso a 

recursos e a capacidade de sobrevivência.  

Essa ênfase é atribuída ao argumento de Meyer e Rowan’s (1977), de que a 

prevalência de formas organizacionais pode ser atribuída não apenas à 

complexidade das redes relacionais e processos de troca, mas também à existência 

de mitos racionais ou sistemas de crenças compartilhados. A ênfase, portanto, muda 

das propriedades de sistemas generalizados de crença para a existência de uma 

variedade de fontes ou locais de prescrições racionais e impessoais que identificam 

variados propósitos sociais e especificam de uma forma ordenada as formas 

apropriadas para adotá-las. A aceitação de padrões, soluções e respostas ex-ante 

aos problemas organizacionais leva a um processo de isomorfismo. Fontes Filho 

(2004) identifica dois tipos de ambientes a partir dessa abordagem, citando Meyer e 

Scott (1992), os ambientes técnico e institucional. No primeiro, as organizações são 

recompensadas pelo uso eficiente e efetivo de seus recursos e no segundo, as 

regras e comportamentos servem para a organização receber suporte e obter 

legitimidade.  

A quarta concepção da institucionalização por Scott (1987) adota a idéia 

descrita da diversidade entre os sistemas de crença e relaciona isso com a visão 

tradicional das instituições sociais, vinda da sociologia. As instituições sociais são 

vistas como sistemas simbólicos (cognitivos e normativos) e como sistemas 

comportamentais, e forte ênfase é dada à sua persistência e estabilidade, à sua 

capacidade de sobreviver às gerações ou a dramáticas mudanças sociais. Para essa 

visão, a institucionalização é uma fonte de valor independente da utilidade 

instrumental e possuem grande importância na natureza externa e indeterminada 

dos padrões institucionais. Em termos mais corriqueiros, podem surgir como 

resposta a problemas ou situações específicas e que passam a ser realizadas 

repetidamente, perdendo-se seu significado original. 
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2.1.2 – O novo institucionalismo e suas “novas” contribuições à corrente institucional 

 

Selznick (1996), no texto Institucionalismo Antigo e Novo, faz um balanço dos 

últimos 40 anos de estudos organizacionais9, analisa a dicotomia entre as visões 

institucionalistas antiga e nova, descrevendo-a como prejudicial, pois percebe suas 

diferenças como apenas mudanças de foco, plenamente abrangidas pela teoria 

original, e destaca que nas visões pretensamente distintas permanece uma 

sensibilidade ecológica. Para o autor, o novo institucionalismo na teoria 

organizacional inclui a rejeição dos modelos de atores racionais, um interesse em 

instituições como variáveis independentes, uma guinada em direção a explicações 

cognitivas e culturais e um interesse em propriedades de unidades de análise supra-

individuais que não podem ser reduzidas a agregações ou conseqüências diretas de 

atributos e motivos individuais. Nenhum desses temas é completamente novo, mas 

mesmo assim algumas novas direções foram tomadas, como o foco na legitimação 

como uma força sustentada e motora dos atores organizacionais. Como resultado 

dessa nova perspectiva, o isomorfismo organizacional ocorreria sempre, pois as 

organizações tendem a se modelar, imitando as organizações similares de seu 

campo que obtém maior legitimidade e melhores resultados.  

Dentre os elementos do novo institucionalismo citados por Selznick (1996), 

destacam-se: i) A atenção aos mitos e símbolos. O autor cita também a mimetização 

das organizações, processo pelo qual as estruturas formais refletem os mitos dos 

ambientes institucionais, como um processo de autodefesa às incertezas; ii) O 

reconhecimento da estrutura formal como densamente institucionalizada. Com esse 

entendimento, o desenho oficial é criado dentro de um modelo recebido e construído 

de cultura e restrições e a estrutura formal é vista ela mesma como um produto 

adaptativo, responsivo às influências ambientais, incluindo definições culturais de 

propriedade e legitimidade; iii) O grande peso à cognição estruturada. Essa idéia 

significa que a interação entre a cultura e a organização é mediada por uma mente 

socialmente construída, e por conseqüência, por padrões de percepção e avaliação; 

                                                 
9 Selznick (1996) admite que nos últimos 40 anos houve, na teoria das organizações, uma 
inundação de insights, uma busca excessiva por novos paradigmas, auto-gerando demasiados 
conceitos e técnicas intelectuais, e uma falha em se buscar solucionar problemas da vida 
prática e em construir uma sistemática e sustentada teoria que pudesse dar conta de alguns dos 
mais centrais problemas organizacionais e de governança. 
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e iv) A prevalência da incoerência em organizações complexas. As organizações 

grandes típicas são mais bem entendidas como uma coalizão, governada por 

múltiplas racionalidades e negociada autoridade, do que um sistema unificado de 

coordenação. Essas coalizões possuem fronteiras permeáveis, e para sobreviverem 

devem se engajar em transações complexas com o ambiente do qual dependem e o 

qual elas devem controlar. 

 

 

2.1.3 – O Velho e o Novo Institucionalismo Econômico 

 

A vertente econômica da teoria institucional tem seus primórdios na crítica de 

Veblen em 1898 aos pressupostos metodológicos da economia clássica, opondo-se 

à hipótese central do homem econômico da economia clássica, como indivíduo 

racionalista e individualista, cujo ethos se basearia na maximização de suas 

escolhas a partir de uma racionalidade econômica que significava comparar 

alternativas em termos de benefícios e esforços e escolher a que lhe apresentasse a 

melhor combinação. “Veblen defendia que os costumes e as convenções 

determinam o comportamento econômico e que a ação individual é influenciada 

pelas circunstâncias e as relações de natureza institucional. Assim, ‘as necessidades 

e desejos, o fim e o objetivo, as formas e os meios, a amplitude e o desígnio da 

conduta do indivíduo são funções de uma variável institucional de caráter bastante 

complexo e completamente instável’ (HODGSON, 1994: p. 19), in (CARVALHO, 

2005: p. 858). O interesse de Veblen não era compreender como as coisas se 

estabilizam em num equilíbrio estático, mas como crescem e se modificam 

interminavelmente (CARVALHO, 2005).  

O institucionalismo inseriu no princípio do século XX, no pensamento 

econômico norte-americano, uma forte ênfase no método indutivo em contraposição 

ao caráter eminentemente abstrato e dedutivo da época (SECKLER, 1977) e se 

apresentava como uma perspectiva alternativa à teoria neoclássica. 

Se o mundo fosse orientado unicamente pela racionalidade instrumental, as 

instituições seriam desnecessárias, idéias e ideologias não importariam e mercados 

eficientes caracterizariam as economias. Se aceitarmos os valores como dados e 

constantes, se postularmos uma descrição objetiva como ele realmente é e se 
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assumirmos que o poder computacional dos decisores é ilimitado, então duas 

conseqüências importantes seguem. A primeira é que não precisamos distinguir 

entre o mundo real e as percepções dos decidores deste, porque o percebem como 

ele é. A segunda é que podemos predizer inteiramente as escolhas que serão 

realizadas pelos decisores de nosso conhecimento do mundo real e sem o 

conhecimento das percepções dos decisores ou das maneiras de calculá-la 

(podemos, é claro, saber o conhecimento de sua função de utilidade).  

Mas na realidade possuímos informação incompleta e capacidade mental 

limitada. Indivíduos possuem modelos mentais para interpretar o mundo em sua 

volta, que são, em parte, culturalmente derivados, produzidos por transferência 

intergeneracional de conhecimentos, valores e normas que variam radicalmente 

entre diferentes grupos étnicos e sociedades. Em parte eles são adquiridos por meio 

de experiência, que é local para o ambiente particular e também varia largamente 

em diferentes ambientes. Consequentemente há uma imensa variação nos modelos 

mentais e que resultam em diferentes percepções do mundo e de como ele funciona. 

Nesse mundo, idéias e ideologias possuem um papel importante nas escolhas e 

mercados imperfeitos resultam em custos de transação. Os seres humanos impõem 

limites às interações humanas que ordenam a estrutura de troca e não há implicação 

de que as instituições sejam eficientes. O lugar onde se iniciou a abordagem 

institucional econômica foi modificando a hipótese da racionalidade instrumental. 

A relevância das transações na economia foi destacada pela primeira vez por 

John R. Cammons e Ronald Coase no princípio do século XX. Coase, em 1937, 

lançou um dilema para a teoria econômica que persistiu até Williamson (1985) ao 

questionar o porquê da firma conseguir superar o mercado como forma de 

organização econômica, ou seja, como explicar o fenômeno do surgimento da 

grande empresa oligopolista verticalmente integrada. Ao criticar a teoria neoclássica 

por sua incapacidade em responder o porquê das firmas conseguirem trabalhar tão 

bem como os mercados, Coase introduziu novas questões sobre a natureza da 

firma, passando a considerá-la uma forma particular de organização econômica, um 

arranjo institucional alternativo ao mercado. 

Ronald Coase, em seu ensaio de 1960, estabeleceu uma conecção entre as 

instituições, os custos de transação e a teoria neoclássica, antecipando alguns 

aspectos do que viria a ser o novo institucionalismo econômico. Além de trazer um 
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novo postulado para a racionalidade, Coase adicionou as instituições como uma 

limitação crítica à eficiência dos mercados e analisou o papel dos custos de 

transação como a relação entre instituições e custos de produção. Isso ampliou a 

análise econômica das organizações ao incorporar idéias e ideologias, modelando o 

processo político como um fator crítico na performance, como a fonte de diferentes 

desempenhos nas economias, e como explicação para os mercados ineficientes. O 

resultado neoclássico de mercados eficientes deixa de ser a regra geral e passa a 

ser obtido somente quando as transações não possuem custos. Quando eles 

existem, as instituições importam, servem para reduzir a incerteza nas trocas 

humanas, e junto com os direitos de propriedade, são determinantes cruciais para a 

eficiência dos mercados. 

Na década de 70 houve uma retomada da análise institucional pelas ciências 

sociais, reavivando o interesse pelas instituições como elementos determinantes 

para o entendimento da realidade social. Mas o chamado neoinstitucionalismo foi 

muito influenciado pelo pensamento neoclássico, então hegemônico, reconciliando-

se a ele em certa medida, e apresentado determinados aspectos distintos das 

principais temáticas e formas de abordagem do final do século XIX (CARVALHO, 

2005). Os principais representantes do novo institucionalismo econômico foram 

Williamson e North. O foco da interpretação institucional se deslocou para a 

observação das conexões entre os custos de transação e a teoria das organizações, 

analisando as relações econômicas no universo organizacional. Seus 

questionamentos à teoria neoclássica limitam-se ao equilíbrio perfeito do mercado, 

consideram que há falhas nos mecanismos de mercado, mas que as organizações 

são capazes de usar instrumentos para se resguardar das incertezas, como 

instrumentos contratuais e mecanismos de governança. Williamson construiu a TCA, 

que se tornou uma referência central na teoria da firma, atribuindo importância às 

estruturas de propriedade, mas reduzindo as dimensões históricas e sociais das 

instituições. 

A maior contribuição da nova economia institucional são os mercados 

ineficientes. A eficiente solução competitiva neoclássica acontece quando a 

estrutura competitiva dos mercados guia as partes para chegarem sem custos à 

solução que maximiza os ganhos agregados, independente dos arranjos 

institucionais. Mas os requisitos informacionais e institucionais necessários à solução 
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eficiente neoclássica são restritivos e se mostram irreais. Os atores devem, além de 

ter objetivos, também saber o rumo correto para alcançá-los. Indivíduos tipicamente 

agem baseados em informações incompletas e em modelos subjetivamente 

derivados e flexíveis que são frequentemente errôneos, e o feedback de 

informações é tipicamente insuficiente para corrigir esses modelos subjetivos. Outra 

questão relevante dessa corrente é que as instituições não são necessariamente ou 

mesmo usualmente criadas para serem socialmente eficientes. Mais provavelmente, 

as instituições ou ao menos as regras formais, são criadas para servirem aos 

interesses daqueles com o poder de barganha para criar novas regras. Em um 

mundo de custos de transação zero, o poder de barganha não afeta a eficiência dos 

resultados, mas em um mundo de custos de transação positivos eles afetam e 

influenciam a mudança econômica de longo prazo. Os indivíduos e organizações 

com poder de barganha possuem um papel crucial em perpetuar o sistema. 

O novo institucionalismo econômico aproxima a teoria institucional à 

economia. Em contraste a muitas tentativas anteriores da velha teoria institucional 

para sobrepor ou substituir a teoria neoclássica, a nova economia institucional 

constrói, modifica e estende a teoria neoclássica para permitir que chegue a um 

acordo ou lide com temas que até certo momento estavam fora de sua compreensão 

(CARVALHO, 2005). O enfoque adotado pelo novo institucionalismo não é o mesmo 

do velho institucionalismo, crítico ao pensamento neoclássico. North (1996) percebe 

no novo institucionalismo econômico elementos sob a inspiração de Joseph 

Schumpeter, para superar os pressupostos irreais da teoria neoclássica de um 

mundo estático e livre de fricções, reelaborando a noção de racionalidade e 

incorporando a dimensão temporal nas análises de desenvolvimento econômico. 

“Sua reelaboração da noção de racionalidade implica assumir que idéias, dogmas e 

ideologias influenciam o processo decisório racional. Por isso a análise deve 

incorporar o sistema de crenças dos atores envolvidos, mediado pela aprendizagem 

humana e, conseqüentemente, pelo tempo histórico. Sob essa perspectiva, a 

racionalidade assume caráter coletivo e cultural, sem, no entanto, abandonar a 

noção de comportamento oportunista, também presente em Williamson (1995) e a 

centralidade dos custos de transação” (CARVALHO, 2005: p. 861). 

Williamson (1994) defende os atributos microanalíticos dos custos de 

transação. Ao fazê-lo, segundo Carvalho (2005), Williamson revela a influência de 
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Coase (1937 e 1960), cujo foco na natureza da firma enfatiza relações de mercado e 

evidencia a preponderância de elementos sincrônicos na análise, ao contrário do 

caráter diacrônico dos estudos sob a égide do velho institucionalismo. Nos 

enunciados de Williamson a atenção está quase totalmente dedicada às instituições 

econômicas no nível das empresas. Nas dimensões microanalíticas da economia, o 

autor busca compreender a relação entre níveis diferentes de eficácia e a economia 

dos custos de transação das distintas formas de governo (SCOTT, 1995; 

WILLIAMSON E WINTER, 1993). A informação incompleta e a capacidade mental 

limitada por que se processa a informação determinam o custo de transação que 

fundamenta a formação das instituições. Mas além do postulado da racionalidade, 

as características específicas das transações e dos negócios também limitam os 

atores de alcançar a maximização de resultados em um modelo de custo zero de 

transações. 

Nos estudos de North (1996), assim como em Williamson (1995), as 

instituições suprem as falhas de mercado, baixam os custos de transação e tornam 

eficientes o sistema econômico e político. O apego de North (1993, 1996) à 

eficiência do mercado e à natureza cultural do processo econômico pode ser 

demonstrado por dois elementos centrais em sua obra: o direito de propriedade e a 

dependência do percurso. O direito de propriedade define as regras do jogo, 

assegurando direitos, tornando possível o estabelecimento de uma matriz 

institucional eficiente, capaz de estimular um agente a investir em uma atividade 

individual. Permanece, portanto o individualismo neoclássico, uma vez que são os 

agentes individuais que respondem pela consolidação ou transformação das 

instituições10. Comparativamente às visões tradicionais do campo da administração 

focadas nos aspectos internos da organização, a TCA propõe uma perspectiva mais 

sistêmica a respeito das variáveis que influenciam o desempenho organizacional e 

das relações entre os diversos elementos das cadeias produtivas.  

 

 

                                                 
10 Segundo Carvalho (2005) alguns críticos da obra de North, como Gala (2003) e Cruz 
(2003), entendem que o autor não só incorporou elementos do pensamento econômico 
neoclássico como a ontologia individualista e a endogenia das respectivas estruturas 
institucionais, como abdicou de tentar erigir um paradigma alternativo ao pensamento 
econômico dominante. 
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O conjunto de contribuições teóricas sobre a economia da organização 

delimitou o campo da nova economia institucional. Essas teorias deslocaram a visão 

tradicional da organização como uma função de produção sob uma perspectiva 

microeconômica, para um mecanismo de contratação. Segundo Fontes Filho (2004), 

a NEI é subdividida em duas correntes, segundo a forma como lidam com os 

contratos e as imperfeições de mercado, mas mantido o mesmo objetivo da busca 

de eficiência. Uma corrente atribui prioridade à definição dos mecanismos ex-ante, 

chamada de alinhamento de incentivos, e a segunda corrente, ou ex-post, estuda as 

transações, e por isso é chamada de economia dos custos de transação.  

A corrente do alinhamento de incentivos, em função do entendimento de que 

o contrato é sempre incompleto, procura estabelecer as formas mais adequadas 

para o seu cumprimento, os incentivos mais adequados e os mecanismos de 

reforço, de monitoramento e avaliação. Ela se subdivide em duas correntes: a teoria 

sobre o direito de propriedade e a teoria da agência. A primeira compreende que as 

novas formas de direito de propriedade surgem como tentativas de superar 

deficiências de incentivos. A segunda trata dos problemas decorrentes da delegação 

da gestão pelo proprietário (principal) a um profissional (agente), cuja relação 

procura-se ser baseada em um contrato. A abrangência da teoria da agência não se 

limita à relação entre proprietários e gerentes, podendo ser expandida para muitas 

outras situações onde há propriedade e hierarquia11. Seu principal foco é a seleção 

de mecanismos de governança apropriados para assegurar o alinhamento de 

interesses, de modo que o agente cumpra os objetivos do principal e os custos de 

agência sejam minimizados.  

                                                 
11 Segundo Pratt e Zeckhauser (1985), a corrente principal-agente, da abordagem de 
alinhamento de incentivos, é muito abrangente e aplicável a diversas situações. Sempre que 
um indivíduo depende da ação de outro, surge um relacionamento de agência. O indivíduo 
que faz a ação é chamado agente e a parte afetada é o principal. Em termos comuns o doutor é 
agente e o paciente o principal. O consultor é o agente e o cliente o principal. Em muitos 
contextos a relação de agência é recíproca. O desafio dessas relações surge quando, e é quase 
sempre que isso acontece, o principal não pode monitorar perfeitamente e sem custo a ação e 
a informação sobre o agente. Os problemas de incentivos e execução de tarefas surgem para 
superar esses desafios. Em comparação com a corrente positivista, que busca identificar 
formas alternativas de contratos, a principal-agente indica qual contrato é o mais eficiente 
segundo certas dimensões como a incerteza, a aversão a riscos, o nível de informação e outras 
variáveis. 
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A corrente dos custos de transação, ao contrário da de incentivos, considera 

que as firmas e mercados são formas alternativas de governança e que as 

transações são organizadas visando minimizar os custos de manutenção dos 

contratos. Essa teoria tem na transação e não no contrato, seu objeto de análise. 

Examina como bens e serviços são trocados e a separação dessas atividades. 

Como esses problemas só podem ser solucionados após avaliações de diferentes 

modelagens, a abordagem é caracterizada como ex-post.  

 

 

2.2 – As Transações e os Custos Transacionais 

 

A unidade de análise mais importante na teoria organizacional econômica é a 

transação, cujo significado é a transferência de bens e serviços de um indivíduo para 

outro. Os últimos participantes nas transações são sempre seres humanos e seus 

interesses e comportamentos são de importância fundamental para entender o 

comportamento e o desempenho das organizações.  

O peso das transações tem crescido continuamente nas economias e os 

custos associados a elas também. O motivo para isso é que a tecnologia requer 

especialização territorial e ocupacional em uma escala sem precedentes e como 

conseqüência o número de trocas cresce exponencialmente. Realizar os ganhos do 

produto potencial associados com a tecnologia dos retornos crescentes requer que 

se invistam enormes recursos nas transações. Nos Estados Unidos, por exemplo, a 

força de trabalho cresceu de 29 milhões para 80 milhões de pessoas entre 1900 e 

1970, enquanto os trabalhadores que atuam em escritório (white collar) aumentaram 

de 5 milhões para 38 milhões. O setor de transações (a parte que está no mercado) 

nos Estados Unidos alcançou 45% do PIB em 1970 (WALLIS E NORTH, 1986; in 

NORTH, 1995). O setor de transações tem crescido por causa dos crescentes 

custos de coordenação e cumprimento das regras e leis. Muita tecnologia tem sido 

desenhada para reduzir os custos de transação substituindo capital por 

trabalhadores ou reduzindo o grau de liberdade do trabalhador no processo 

produtivo e pela mensuração automática da qualidade dos bens intermediários. Mas 

um problema persistente é o da medição dos insumos e dos resultados, onde se 
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possa acompanhar a contribuição de fatores individuais e o resultado em sucessivos 

estágios da produção. 

As transações podem ser realizadas no mercado, por um sistema de preços, 

ou dentro da organização por estruturas hierárquicas que utilizam explicitamente 

planejamento e diretrizes. Mas o que determina quais transações são mediadas por 

meio dos mercados e quais são trazidas dentro de uma organização formal e feitas 

sob direção centralizada? Essas questões foram primeiro analisadas por Ronald 

Coase. Este autor responde às duas questões argumentando que há custos para 

efetuar transações, e esses custos de transação diferem dependendo tanto da 

natureza da transação quanto da forma que é organizada. Segundo o princípio da 

eficiência, a tendência é adotar o modo organizacional que mais economize esses 

custos de transação, de modo que as transações tendem a ocorrer no mercado 

quando fazê-las é mais eficiente, e elas são trazidas para dentro da firma ou outra 

organização formal quando fazê-lo minimiza os custos de fazer externamente. 

Entretanto, se a estrutura e o desenho organizacional são determinados para a 

minimização dos custos de transação, estes custos, por sua vez também afetam a 

alocação da atividade entre as formas organizacionais (MILGROM,1992). Coase não 

foi muito explícito sobre a origem e a natureza desses custos de transação e sem 

um sistemático entendimento desses assuntos, a idéia não é muito útil. 

A variedade de formas de transações deve-se ao fato delas diferirem em 

alguns atributos básicos, que segundo Milgrom (1992) são: (i) a especificidade dos 

investimentos requeridos para conduzir a transação; (ii) a freqüência com que 

transações similares ocorrem e a duração ou o período que elas são separadas; (iii) 

a complexidade da transação e a incerteza sobre o desempenho que será requerido; 

(iv) a dificuldade de medir performance na transação; e (v) a conexão da transação a 

outras transações envolvendo outras pessoas. Se um tipo de transação ocorre 

freqüentemente em formas similares, pessoas desenvolvem rotinas para gerenciá-la 

efetivamente. Se uma transação é não usual, então as partes devem precisar 

barganhar sobre seus termos, o que eleva os custos de realizá-la. 

O conceito de custos transacionais se disseminou muito rapidamente e para 

evitar o risco de se tornar vago e impreciso é necessário ter um cuidado inicial em 

definí-lo. As mais tradicionais definições para os custos de transação baseiam-se em 

Williamsom (1989), e as associam aos custos relativos ao planejamento, adaptação 
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e monitoramento da execução de diferentes ações em diferentes estruturas de 

governança, ou, os custos para medir os atributos do que está sendo negociado e os 

custos de proteger os direitos de propriedade, monitorar e implantar acordos 

(NORTH, 1990). Em síntese, para fins deste estudo entendemos que os custos de 

transação são os requeridos para negociar, monitorar e controlar as trocas entre as 

organizações, indivíduos e agentes econômicos.  

A abordagem dos custos de transação estuda as formas de organização 

capitalistas, especialmente as firmas, o mercado e a relação contratual. Os custos 

de transação surgem porque a informação é custosa e assimétrica entre as partes, e 

são determinados pelas múltiplas dimensões válidas dos bens e serviços 

negociados ou pelo desempenho dos agentes, e pelos custos para cumprir acordos. 

A teoria está, portanto, preocupada primordialmente com as relações contratuais e 

tem como objetivo implantar uma melhor estrutura de transação entre a empresa e 

seus fornecedores, clientes e empregados, evitando riscos. Os contratos mantidos 

pela organização são de vital importância e a transação é o seu foco.   

A análise dos CT pressupõe a existência de um conjunto de contratos, que 

devem ser entendidos como promessas entre diferentes partes, onde uma delas 

desempenha uma ação com valor econômico e recebe um pagamento ou assume 

um compromisso de outra ação de valor econômico. Para que existam esses 

contratos, a firma deve ser uma ficção legal que possa estabelecer contratos 

bilaterais relativamente simples entre ela mesma e seus fornecedores, 

trabalhadores, investidores, gerentes e consumidores. Sem uma entidade legal que 

possa contratar com eles individualmente, essas pessoas teriam que realizar 

acordos multilaterais complexos entre elas mesmas para alcançar seus objetivos.  

Segundo Calmon (2005), os contratos às vezes podem ter certas 

características especiais, como não serem revertidos (sunk costs) e nem 

transformados em outros investimentos (asset specificity). Milgrom (1992) destaca 

que a perspectiva dos contratos para a teoria organizacional enfatiza a natureza 

voluntária do envolvimento das pessoas nas organizações. Pessoas darão sua 

permissão apenas para as organizações que atendem a seus interesses. Mercados 

e hierarquias – às vezes tidas como as mais importantes formas alternativas 

discretas de organização da atividade econômica – são apenas duas formas 
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extremas de contratações organizacionais, com barganha voluntária caracterizando 

os mercados e estritas linhas de autoridade caracterizando hierarquia. 

Faure-Grimaud e outros (2001) destacam quatro importantes atores da 

organização e analisam os nexos contratuais entre os três primeiros: o principal 

(proprietário), o agente (o gestor), o supervisor e o pessoal de produção. Analisando 

as relações entre os três primeiros, identificam a possibilidade do agente e o 

supervisor entrarem em um conluio contra o principal. Os autores sugerem que o 

principal seja capaz de desenhar um grande contrato à prova de conluio entre os 

supervisores e o agente, que seja capaz de fazer com que os primeiros revelem com 

veracidade informações sobre a produtividade do agente. Algumas das variáveis 

mais importantes no desenho desse contrato seriam os desincentivos ao conluio e o 

grau de aversão ao risco por parte dos supervisores. 

Segundo Milgrom (1992) os custos de transação surgem de problemas de 

coordenação e de motivação e se manifestam em diferentes contextos. As diversas 

formas organizacionais e arranjos institucionais e contratuais exigem distintas 

soluções para os problemas de coordenação e motivação. Sob um sistema de 

mercado, custos de transação associados com o problema de coordenação surgem 

da necessidade de determinar preços e outros detalhes da transação, para tornar a 

existência e a localização de potenciais compradores e vendedores conhecida para 

uns e outros, e para reunir compradores e vendedores para negociarem12.  

Os custos de transação através das hierarquias são primariamente os custos 

de transmissão pela hierarquia da informação dispersa que é necessária para 

determinar um plano eficiente, usando a informação para determinar o plano a ser 

implantado e então comunicar o plano aqueles responsáveis por implantá-lo. Esses 

custos incluem não somente os custos diretos de compilação e transmissão da 

informação, mas também os custos relativos ao tempo enquanto a comunicação 

está sendo efetuada e plano está sendo determinado.  

                                                 
12 Segundo Milgrom (1992), poucos mercados funcionam mais eficientemente do que os 
mercados financeiros organizados porque os custos associados com a coordenação são 
mínimos. Em outros mercados, os custos de transação associados com a coordenação incluem 
os recursos que vendedores gastam para tornar os serviços ou produtos conhecidos e nas 
decisões gerenciais para determinar o preço a ser cobrado. 
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Os custos de transação associados com o problema da motivação são 

primariamente de dois tipos: informação incompleta e assimetrias; e o 

comprometimento imperfeito. O primeiro tipo refere-se às situações em que as 

partes relativas a uma transação potencial ou atual não possuem todas as 

informações relevantes necessárias para determinar se os termos de um acordo são 

mutuamente aceitáveis e se esses termos estão atualmente sendo alcançados. O 

segundo tipo é o comprometimento imperfeito, que significa a incapacidade das 

partes para combinarem em seguir acordos e promessas que elas prefeririam fazer, 

mas que elas mais tarde desejariam renunciar. A possibilidade de alcançar acordos 

que estejam protegidos de algum tipo de comportamento oportunista favorece que 

investimentos sejam realizados e que medidas custosas não sejam adotadas para 

defender ofertantes e demandantes. Esses problemas afetam organizações de 

mercado e de não mercado, mesmo que sua natureza e impacto possam diferir entre 

formas organizacionais. 

Calmon (2005), baseado na taxonomia proposta por Williamson (1985) e Van 

(2001), identifica três categorias fundamentais de custos transacionais: a) Ex-ante – 

são os custos de reunir informações necessárias para propor um programa ou uma 

política a ser implementada, as dificuldades de concepção do programa, de 

definição dos seus indicadores, de caracterização das suas formas de operação, de 

definição dos recursos e do fluxo de recursos envolvido para o pleno desempenho 

das funções preconizadas no programa; b) Durante – são os custos relacionados à 

gestão do programa, incluindo a liberação dos recursos, a negociação e 

coordenação com os parceiros e mudanças conjunturais que podem ter afetado a 

gestão do programa ao processo de tomada de decisão, a contratação e demais 

aspectos relacionados à implementação desta política; e c) Ex-post – são os custos 

relacionados ao monitoramento e avaliação da política, de forma tal a se assegurar 

que é possível identificar e aferir as atividades, os produtos e os resultados do 

programa, a definição e participação nas arenas para discussão e a revisão dos 

problemas de concepção que possam ter ocorrido e os custos de supervisão que 

garantam a implementação dos acordos firmados e da programação previamente 

definida. 
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Para Williamson (1985), os custos transacionais são as fricções do sistema 

econômico. Os CT são originados em falhas de mercado, que são situações em que 

os mecanismos de mercado (oferta e demanda) não conseguem atuar com eficácia 

e eficiência, limitando a pressão competitiva. Segundo Machado (2004) existem 

quatro tipos de falha de mercado, que seriam fontes de custos de transação: a 

escassez de informação, a instabilidade ambiental, a possibilidade dos atores serem 

oportunistas e a pequena margem de negociação entre o binômio cliente-fornecedor 

em certas situações de mercado. Essas falhas podem surgir tanto em mercados 

concorrenciais não específicos quanto em mercados não concorrenciais 

caracterizados por situações especiais como as externalidades, fenômenos de 

economias de escala, estruturas de mercado menos competitivas como monopólios 

e monopsônicos, e complementaridades organizacionais existentes em uma dada 

matriz institucional. 

Como foi apontado por críticos e por pesquisadores da TCA, o conceito de 

custos transacionais persistiu com falta de clareza e de articulação por muito tempo, 

desde Coase e mesmo após Williamson (1975, 1985). Mas o campo se desenvolveu 

de maneira expressiva nas últimas duas décadas e a natureza desses custos hoje é 

muito melhor entendida. Como visto no quadro 1, abaixo, que sumariza os 

argumentos que desenvolvemos ao longo dessa seção, os custos de transação 

podem surgir na forma de custos diretos e de custos de oportunidade e estão 

diretamente relacionados às seguintes características das transações: especificidade 

dos ativos, incerteza ambiental e incerteza comportamental. 
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Quadro 1 
Origens e tipos de custos transacionais 

 Especificidade 
dos ativos 

Incerteza 
comportamental  

Incerteza 
ambiental 

A. Origem dos custos 
transacionais 

   

Natureza do problema 
de governança 

Salvaguardas Avaliação de 
performance 

Adaptação 

B. Tipos de custos 
transacionais 

   

B.1. Custos diretos Custos de 
criação de 
salvaguardas 

Custos de 
testagem e 
seleção (ex-ante) 
Custos de 
mensuração (ex-
post) 

Custos de 
comunicação, 
negociação e 
coordenação 

B.2. Custos de 
oportunidade 

Falha em investir 
em ativos 
produtivos  

Falha em 
identificar 
parceiros 
apropriados (ex-
ante) 
Perdas de 
produtividade por 
ajustes de 
esforços (ex-post) 

Má-adaptação; 
falha em 
adaptação 

Rindfleisch e Heide (1997) 
  

Segundo Williamson (1994), a especificidade é o atributo mais relevante na 

determinação dos custos de transação. Ao contrário dos ativos de propósito geral 

(como maquinário, capital e habilidades de comunicação), que podem ser livremente 

transferidos entre aplicações, ativos específicos são produzidos para usos 

(transações) particulares e por isso são valiosos somente em uma limitada gama de 

usos alternativos (ANDERSON, 1985). Quanto mais especializado for o ativo para 

uma determinada atividade ou localização, menor o seu valor de liquidação e 

maiores os custos de transferência ou conversão. Dessa forma, a especialização 

torna os recursos mais imperfeitamente móveis. Agentes que possuem ativos 

transacionais específicos são unicamente qualificados para realizarem uma 

transação podendo se tornar oportunistas ou inflexíveis.  

A falta de mobilidade pode trazer vantagens em termos de competitividade de 

uma empresa na medida em que induz uma empresa a não investir em ativos 

especializados, mas também pode trazer desvantagens, pela elevação das barreiras 
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de saída e à falta de flexibilidade para respostas rápidas às mudanças no mercado. 

A especificidade dos ativos cria o problema da necessidade de salvaguardas para as 

transações. Sem salvaguardas apropriadas, as firmas enfrentam os riscos da 

expropriação (ex-post) ou perdas de produtividade devido a falhas em investir em 

ativos especializados (ex-ante). 

A incerteza comportamental é a segunda fonte dos custos transacionais e dá 

origem ao problema de avaliação de performance. Quando a performance do agente 

pode ser facilmente acessada, as recompensas podem ser facilmente relacionadas a 

resultados, mas quando o seu desempenho não pode ser facilmente conhecido, o 

uso dos mercados pode ser ineficiente (ou menos lucrativo), porque não se sabe o 

que recompensar e como (ANDERSON, 1985). Considerando que o nível verdadeiro 

de performance do parceiro não é facilmente aparente, pode ser necessário incorrer 

em custos diretos de mensuração, que pode ser feito na forma de medição direta de 

resultados ou de comportamentos.  

Segundo Ouchi (1979) in (RINDFLEISCH, 1997) os custos de mensuração 

são incorridos para distribuir recompensas entre as partes de uma forma equânime. 

Uma falha de medição de desempenho pode levar a custos de produtividade na 

forma de perdas de produtividade. A incerteza comportamental causa dificuldades 

devido a uma assimetria de informação relacionada à performance de tarefas, mas 

essa assimetria também existe ex-ante, por causa da impossibilidade ou inabilidade 

para assegurar características desejáveis das partes previamente à troca. Segundo 

Rindfleisch (1997), esse problema é tipicamente referido como seleção adversa e é 

mais comumente associado com a teoria da agência do que com a TCA. Mas para 

nossos propósitos, notamos que esse tipo de assimetria de informação dá lugar a 

custos transacionais diretos na forma de esforços de seleção e de testagem para 

identificar antecipadamente parceiros apropriados de negócios.  

Segundo Williamson (1994), a incerteza ambiental é a terceira fonte dos 

custos de transação. Circunstâncias complexas, pouco conhecidas, turbulentas, 

voláteis, imprevisíveis e de difícil controle, tornam difícil a gestão. Segundo 

Williamson (1979), modelos hierárquicos são preferíveis diante de fatores sem 

previsão. Ela cria um problema de adaptação do contrato e seus custos 

transacionais associados incluem os custos diretos de comunicação de novas 
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informações, renegociação de acordos ou coordenação de atividades para refletir 

novas circunstâncias.  

A falha para adaptar o contrato também envolve um custo de oportunidade de 

má-adaptação. Segundo Anderson (1985) a imprevisibilidade ambiental, como um 

fator isolado, é irrelevante, insuficiente para definir se a governança será por meio de 

um modelo flexível ou hierarquizado. 

Concluindo, a análise dos custos de transação sugere que se os gerentes 

operarem de maneira eficiente, a integração somente será observada quando a 

especificidade for alta, a performance for difícil de ser acessada e a especificidade e 

a imprevisibilidade ambiental ocorrerem em conjunto. Porém, Williamson (1981a) 

concorda que outros fatores também atuam nesse mesmo sentido, como o tamanho 

da companhia, a atratividade de uma linha de produto, e o horizonte temporal.  
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2.3 - PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DA ABORDAGEM DOS CUSTOS DE 

TRANSAÇÃO 

 

 

2.3.1 - Hipóteses Comportamentais 

 

A Análise de custos transacionais possui três hipóteses relativas ao 

comportamento dos atores: a racionalidade limitada, o oportunismo e a neutralidade 

ao risco. A literatura de organização econômica quase sempre menciona e escrutina 

apenas as duas primeiras. A neutralidade ao risco, apesar de também ser 

especificada por Williamson (1985) como uma das hipóteses comportamentais dos 

decisores, recebe atenção muito limitada e há muito poucas investigações empíricas 

sobre a validade dessa hipótese (RINDFLEISCH, 1997). Uma possível razão é o fato 

de ser de difícil verificação empírica e quantificação.  

A hipótese da racionalidade limitada aparece como a menos controversa. 

Significa que o decisor possui limites para o uso de sua capacidade cognitiva e 

limites à sua racionalidade, muitas vezes em função de dificuldades e limites 

colocados pelos processos de obtenção e de processamento de informação e de 

dificuldade de comunicação. De acordo com a TCA, esses constrangimentos se 

tornam problemáticos em ambientes incertos, nos quais as circunstâncias que 

cercam os negócios não podem ser especificadas ex-ante, como a incerteza 

ambiental, e a performance não pode ser verificada ex-post, como a incerteza 

comportamental. A conseqüência primária da incerteza ambiental é o problema de 

adaptação, que são as dificuldades com a modificação dos acordos diante de 

circunstâncias de mudança. O efeito da incerteza comportamental é o problema de 

avaliação de performance, que são as dificuldades em verificar se houve o 

cumprimento dos acordos estabelecidos.  

As duas principais críticas a essa hipótese são que ela às vezes pode ser 

interpretada como uma indicação de estupidez da parte dos atores econômicos e 

porque haveria uma aparente inconsistência entre o uso original do conceito da 

racionalidade limitada e as recentes referências à cautela e previdência dos atores. 

Com respeito à primeira crítica, trata-se de uma interpretação incorreta, pois a 

racionalidade limitada significa simplesmente que certos limites físicos existem na 
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capacidade humana de processar informação, que os decisores são 

intencionalmente racionais, mas apenas limitados. As limitações das decisões 

humanas têm sido bem documentadas na literatura e incluem deficiências como 

excesso de confiança, pontos cegos na competição, e a avaliação imprópria de 

ganhos e perdas (RINDFLEISCH, 1997). 

O oportunismo, em comparação com a hipótese da racionalidade limitada, é 

consideravelmente mais controverso. Ele significa que, existindo uma oportunidade, 

os decisores podem inescrupulosamente buscar seus auto-interesses. Williamson 

(1985) define oportunismo como auto-interesse com fraude e sugere que este 

comportamento inclui mentir, trapacear e outras formas mais sutis como violar 

acordos. O oportunismo se torna um problema na medida em que a relação é 

suportada por ativos específicos cujos valores são limitados fora daquela relação 

comercial. Muito da controvérsia sobre essa hipótese tem focado se essa noção é 

descritivamente acurada ou se termos como confiança descreveriam como as partes 

envolvidas no negócio se comportam. Mas essas críticas não são consistentes 

porque a TCA não assume que todos os atores sociais são oportunistas, mas que 

apenas alguns deles se comportam dessa maneira e que é difícil e custoso distingui-

los de antemão. Além do mais, a literatura explicitamente situa o oportunismo como 

uma variável endógena, mais do que uma condição invariável e fixa.  

Outro aspecto que tem sido mais recentemente tratado pela literatura são as 

implicações dos desvios do oportunismo. A premissa básica da TCA é que o risco do 

oportunismo cria a necessidade de estruturas de governança formalizadas, mas há 

autores como Griesinger (1990) in (RINDFLEISCH, 1997), que têm argumentado em 

termos conceituais que a confiança, assim como normas sociais ou relações 

pessoais, pode servir como um substitutivo de mecanismos formais como contratos 

e controles diretos. Rindfleisch (1997) cita que a evidência empírica a respeito disso 

é limitada e mista. 
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2.3.2 - O Princípio da Eficiência e o Teorema de Coase 

 

Muito da análise das organizações é baseada no princípio da eficiência. 

Procura-se entender os arranjos organizacionais existentes como escolhas eficientes 

e mudanças nesses arranjos são interpretadas como respostas para a melhoria da 

eficiência em virtude de mudanças no ambiente. Arranjos ineficientes não resistem 

ao tempo enquanto os eficientes sobrevivem porque em um arranjo ineficiente 

alguém sempre poderá propor uma alternativa que qualquer um preferiria. A 

eficiência pode se tornar um conceito positivo, com poder explicativo e preditivo, 

tanto quanto normativo e prescritivo. Ao usar a eficiência como um conceito positivo 

para propósitos preditivos, é especialmente importante ter claro o conjunto de 

indivíduos cujos interesses são considerados em determinado arranjo econômico. 

A análise dos CT tem como hipótese implícita o teorema de Coase. De acordo 

com esse teorema, as pessoas buscam eficiência em suas atividades e nas formas 

como organizam seus negócios. Em situações práticas de negócios as diferentes 

partes se envolvem em uma barganha e alcançam um acordo onde não há a 

possibilidade de elevar o ganho mútuo, aplicando dessa forma o princípio de 

maximização e alcançando uma situação de equilíbrio chamada de eficiente de 

Pareto. Se as partes barganham para um acordo eficiente (para eles) e se suas 

preferências não apresentam efeitos de riqueza, então é possível inferir que as 

atividades de criação de valor que eles acordam não dependem do poder de 

barganha das partes ou de quais ativos cada um possuía quando a barganha 

começou.  

A eficiência sozinha, portanto, determina a escolha de atividade e os outros 

fatores podem afetar apenas as decisões a respeito de como os custos e benefícios 

podem ser divididos. Essa proposição é o fundamento do método dos custos de 

transação e da teoria da firma e outras organizações econômicas.  

 Admitindo-se a hipótese de não haver efeitos de riqueza, o teorema de 

Coase e o princípio de eficiência significam que todas as atividades reais são 

determinadas para maximizar o valor total das partes, levando em consideração os 

custos de organização (custos de transação) e todos os outros tipos de custos. Se 

pensarmos os custos de transação como os custos requeridos para gerenciar as 

transações (incluindo os custos para elaborar contratos, supervisionar trabalhadores, 
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cumprir contratos e resolver disputas), então a organização eficiente é a que 

minimiza os custos transação. Admitindo como válida a hipótese de que o mundo é 

Coasiano, os direitos de propriedade são caracterizados de forma perfeita, contratos 

e acordos podem ser definidos, negociados, implantados e monitorados de forma 

perfeita e prevendo todas as contingências (CALMON, 2005). Mas é evidente que 

esse mundo é um padrão ideal. 

 

 

2.3.3 - Os Objetivos da Firma 

 

É tradicional nos textos em economia e administração assumir que as firmas 

buscam maximizar lucros e, mais genericamente, perseguem objetivos bem 

definidos. Tal hipótese é ocasionalmente empregada quando é conveniente tratar a 

organização como uma entidade de propósitos, entretanto, é presumível que 

organizações tenham elas mesmas objetivos que buscam realizar. Há muitas 

organizações onde a maximização de lucros não é claramente o objetivo. Uma 

análise mais útil pode ser conduzida adotando a hipótese de que uma organização é 

estruturada para atender aos interesses de seus proprietários. Mas as firmas 

também não costumam reconhecer os acionistas como seu foco de atuação, e 

reconhecem apenas aqueles pelos quais o meio natural é afetado pelas ações da 

firma, como os empregados, fornecedores, consumidores e as comunidades onde a 

firma está localizada. Portanto, a hipótese de que as organizações são entidades 

maximizadoras com objetivos bem definidos deve ser assumida com muita cautela. 

É preferível tratar as decisões organizacionais e ações como os resultados tanto da 

negociação estratégica entre pessoas auto-interessadas respondendo a incentivos 

desenhados para influenciar seu comportamento, ou de ações coletivas ou 

gerenciais para comprometer os interesses das partes afetadas pelas decisões.  

A questão dos objetivos da firma ganhou novas e divergentes percepções 

com a TCA. Tigre (1998) cita diversos enfoques: estático-marginalista da 

maximização dos lucros a curto-prazo, a maximização de longo-prazo, a 

maximização das vendas globais, a maximização das taxas de crescimento das 

vendas, a sobrevivência, a manutenção do poder da tecnoestrutura, e outros.  
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Essa diversidade forçou o reconhecimento de que não haveria outra regra 

universal para os objetivos da firma que não fosse apenas variarem de acordo com 

os objetivos de seus controladores. A rejeição de um comportamento único e 

maximizador também foram adotadas mais tarde pelos novos institucionalistas e os 

evolucionistas, que defendiam que a racionalidade substantiva ou maximizadora 

constituía um pressuposto irreal e incapaz de revelar o comportamento dos agentes 

econômicos, sem distorções. 

 

 

2.3.4 - O Processo Decisório segundo a TCA 

 

O modelo de custos de transação examina as relações entre três grupos de 

atores, com diferentes papéis e motivações: legisladores, administradores e 

cidadãos. Os arranjos institucionais enfrentados pelos administradores influenciam 

sistematicamente o tipo de pessoas que buscam aquela posição, o tipo de 

empregado que é promovido à chefia e os incentivos que essa pessoa recebe após 

ter sido escolhida para essa posição. Essa teoria assume, segundo Horn (1995), que 

a natureza do processo decisório é característica da literatura econômica e da 

literatura da escolha racional da ciência política. Isso significa que as decisões são 

tomadas por indivíduos que agem largamente por auto-interesse e racionalmente.  

Uma premissa central da análise é que as pessoas, contrariamente às 

organizações, têm interesses bem definidos capazes de serem descritos em funções 

de utilidade individual e eles buscam maximizar sua utilidade. Auto-interesse não 

implica que os indivíduos não se importam com os outros, mas, que não podemos 

depender inteiramente da boa natureza para assegurar que indivíduos ajam no 

interesse de outros. Isso significa que os indivíduos colocam seus próprios 

interesses acima dos dos outros quando eles entram em conflito. E por 

comportamento racional significa que os indivíduos perseguem seus objetivos da 

maneira mais eficiente dado os custos de informação. A hipótese da informação 

custosa é muito importante porque implica que os indivíduos irão frequentemente 

achar que é muito caro tomar decisões plenamente informadas e por esse motivo 

tipicamente decidem sob alguma incerteza.  
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A perspectiva da escolha racional oferece uma explicação plausível para uma 

gama de comportamentos e nos permite identificar quando certos comportamentos 

são mais prováveis do que outros. A racionalidade também implica que indivíduos 

estão aguardando e usando a informação disponível a eles e tentando antecipar os 

efeitos de suas ações, ou as ações de outros em seu bem-estar. A escolha racional 

sob certa incerteza mostra que os comportamentos de atenção seletiva, satisfação, 

busca seqüencial e premissas assumidas, pode ser realmente um comportamento 

de auto-interesse ótimo de acordo com os limitadores de incerteza, e não 

necessariamente o resultado de pessoas cognitivamente limitadas que poderiam 

não ver seus melhores interesses. 

Adotamos a perspectiva de que muitas instituições e práticas de negócio são 

desenhadas por pessoas inteiramente motivadas por princípios restritos e egoístas e 

são espertos e largamente sem princípios morais em sua busca de seus objetivos. 

Esse modelo de comportamento humano incorpora o tipo de auto-interesse racional 

usualmente assumido nos modelos econômicos-padrão, mas vai além, 

estabelecendo que as pessoas vão descobrir subterfúgios pelos quais podem 

avançar em seus interesses e eles serão fundamentalmente amorais, ignorando 

regras, quebrando acordos, e empregando truques, manipulação. Ao mesmo tempo, 

não há automaticamente uma hipótese hiperracional, comum em algumas análises 

econômicas, em que as pessoas são capazes de cálculos instantâneos, ilimitados, 

perfeitos e sem custo, e que elas podem efetivamente e sem esforço estimar todas 

as possíveis eventualidades e todas as implicações de qualquer informação ou 

decisão, e que eles completamente otimizam em todas as situações. 
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2.4 – A Análise dos Custos de Transação e o Modelo Teórico a Ser Utilizado no 

Presente Estudo 

 

A premissa da análise dos custos de transação é que se os custos de 

adaptação, de avaliação de performance, e de salvaguardas, são ausentes, então os 

agentes econômicos favorecerão a governança de mercado.  Se estes custos forem 

altos o bastante para exceder as vantagens dos custos de produção do mercado, as 

firmas irão escolher a organização interna. A lógica por trás desse argumento é 

baseada na certeza de hipóteses a priori sobre as propriedades da organização 

interna e sua habilidade em minimizar os custos transacionais.  

Três aspectos específicos da organização são relevantes nesse sentido. 

Primeiro, as organizações têm mecanismos disponíveis mais poderosos de controle 

e monitoramento do que os mercados, por causa de sua habilidade para medir e 

recompensar o comportamento, assim como seus resultados. Em segundo lugar, as 

organizações são hábeis para prover recompensas que são de natureza de longo 

prazo, como oportunidades de promoção, e o efeito desse tipo de recompensas é 

reduzir o custo do comportamento oportunista. Em terceiro lugar, são os efeitos 

possíveis da atmosfera organizacional, em que a cultura organizacional e o processo 

de socialização podem criar objetivos convergentes entre as partes e reduzir o 

oportunismo antecipado (RINDFLEISCH, 1997).  

Segundo Marglin (1974), in (WILLIAMSON, 1985), há ainda vantagens 

adicionais ou relacionadas de produtividade da hierarquia, quando comparadas com 

o sistema putting out, que permitem que os benefícios da inovação sejam 

apropriados mais completamente e sirvam para checar desfalques e fraudes. 
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A TCA também sugere a integração vertical13 como uma forma de estrutura 

de governança que possa contribuir para aumentar a eficiência nas transações 

(MACHADO, 2004). Essa integração requer uma análise, pela organização, da 

conveniência de adquirir fornecedores, produzindo seus próprios insumos à 

montante (para frente) e possuir suas próprias fontes de distribuição à jusante (para 

trás). Mas essa decisão por uma governança de mercado, hierarquizada ou híbrida, 

será influenciada por uma série de fatores, como os custos transacionais envolvidos 

e os efeitos de performance de cada uma dessas opções. Uma empresa que busca 

integração vertical visa fortalecer sua posição no negócio central, ganhando poder 

de mercado, que pode ser obtida por meio de economias nos custos de operação, 

eliminação de custos de mercado, melhor controle para estabelecer qualidade e 

proteção de tecnologia, e aproveitar as especificidades dos ativos.  

Quatro vantagens podem ser atribuídas à integração vertical: economias de 

escala vertical (da eliminação de etapas do processo produtivo, redução de custos 

indiretos e coordenação das atividades de distribuição com relação ao aumento da 

sinergia); economias de cadeia vertical/escopo horizontal (devido à aquisição de 

insumos de fornecedores próprios); inovações na cadeia vertical (fruto das melhorias 

ou inovações que podem ser transferidas ou partilhadas entre unidades de negócio 

da empresa no canal de distribuição); e combinação de economias e inovações na 

cadeia vertical. 

O modelo original de análise dos custos transacionais coloca a questão da 

governança como uma escolha discreta entre a esfera de mercado e a organização 

interna, mas a percepção atual desse campo teórico explicitamente coloca que os 

aspectos da organização interna podem ser alcançados sem a propriedade ou a 

completa integração vertical. Uma variedade ampla de mecanismos híbridos tem 

                                                 
13 O exemplo clássico de decisão de integração vertical como forma de aumento de 
competitividade foi tomado pela Ford Motor Company, que em meados de 1920, em sua 
fábrica localizada na periferia da cidade americana de Detroit, Michigan, construiu um dos 
maiores complexos industriais da história automobilística mundial. O complexo possuía 93 
prédios (23 de grande porte), em um terreno de mais de 4 milhões de metros quadrados, onde 
passavam 159 quilômetros de ferrovia e trabalhavam 75 mil empregados. O complexo não 
produzia apenas o modelo Ford T e possuía também sua própria siderurgia e fábrica de vidros. 
Além disso, outros grandes investimentos foram realizados em minas de carvão e ferro, 
florestas, borracha (no Brasil), e até navios de carga, para garantir o controle sobre a cadeia de 
suprimento (GAITHER, FRAZIER, 2001 e DAVIS, AQUINO, CHASE, 2001) in 
(MACHADO E OUTROS, 2004).  
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sido identificada na literatura, desde mecanismos formais, como provisões 

contratuais e arranjos jurídicos, até mecanismos mais informais, como 

compartilhamento de informações e planejamento conjunto.  

 

 

2.4.1 – Principais Aplicações da Análise de Custos Transacionais 

 

 Segundo Rindfleisch (1997), as análises de custos transacionais englobam 

quatro principais domínios ou aplicações contextuais: 1) a integração vertical; 2) os 

relacionamentos interorganizacionais verticais; 3) os relacionamentos 

interorganizacionais horizontais; e 4) testes de hipóteses da TCA.  

A aplicação da TCA em integração vertical é a mais recente e a mais comum. 

Seus estudos focam tipicamente nas decisões de firmas manufatureiras para 

integrar os segmentos de fornecedores (para trás), como os de insumos ou 

componentes, ou integrar os segmentos para frente, como os de distribuição e 

vendas. Em termos de integração para frente, estudos focam sobre contextos 

domésticos e internacionais, o uso de canais diretos e indiretos de distribuição, a 

seleção de forças de vendas integradas ou independentes e outros.  

A segunda aplicação, de relacionamentos verticais interorganizacionais, foca 

em como os problemas de governança podem ser gerenciados sem a propriedade 

comum (ou a completa integração), com o desenvolvimento de próximos e 

duradouros vínculos interorganizacionais. É de longe a forma de governança híbrida 

mais investigada na literatura de TCA e como conseqüência disso há uma rica 

literatura sobre o uso de arranjos contratuais, com muitas aplicações importantes, 

com a investigação de negócios de longo-prazo e bilaterais. Rindfleisch (1997) cita 

diversos estudos, sobre relacionamentos que invocam a salvaguarda de 

investimentos específicos e adaptações frente a incertezas, a exploração do papel 

das normas relacionais como um moderador da relação entre ativos específicos e 

controle vertical em relações comprador-fornecedor, e a exploração do papel de 

garantias na construção de comprometimento em relacionamentos produtor-

distribuidor.  
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O terceiro domínio são os relacionamentos interorganizacionais horizontais. 

Um crescente número de estudos tem usado a TCA para entender e explicar os 

relacionamentos entre organizações no mesmo ponto da cadeia de valor. O quarto 

contexto, dos testes das hipóteses das análises de custos transacionais, estuda 

basicamente os antecedentes dos comportamentos oportunistas. 

 

 

2.4.2 – Tipos Gerais de Estruturas de Governança e os Tipos de Análise de 

Governança 

 

Existem três tipos gerais de estruturas de governança: mercado, hierarquia e 

vários mecanismos híbridos ou intermediários. Segundo Rindfleisch (1997), a 

literatura sobre estruturas de governança pode ser delimitada em cinco tipos, a 

seguir: i) Os estudos que procuram comparar mercados com hierarquias empregam 

operacionalizações empíricas, que guardam forte correspondência com domínios de 

constructos conceituais. Há algumas análises empíricas de comparações entre 

governança de mercado e hierarquia, como o caso da aquisição de componentes 

montados por um fornecedor externo contra eles produzidos internamente, e o caso 

de representantes de fábricas versus forças de vendas diretas; ii) Mas a literatura 

também contém vários estudos que usam medidas contínuas do constructo mercado 

versus a hierarquia. Rindfleisch (1997) cita alguns estudos com essa abordagem, 

como o de Balakrishnan e Wernerfelt (1986) que especifica a estrutura de 

governança como um grau da integração vertical, em uma escala de 0 a 100% (de 

mercado até a hierarquia); iii) E como seria de se esperar, operacionalizações 

empíricas de formas intermediárias ou híbridas de governança têm sido realizadas 

sob uma variedade de formas. Klein, Frazier e Roth (1990) usam joint ventures para 

entrar em mercados estrangeiros como modos híbridos de governança, entre 

mercadores distribuidores (mercado) e uma subsidiária de vendas externas 

(hierarquia); iv) Alguns estudos incluem medidas de formas híbridas de governança, 

que mais diretamente revelam o processo representado por esse tipo de estrutura de 

governança. Palay (1984), por exemplo, mede relações contratuais como 

mecanismos híbridos de relações de governança entre transportadores ferroviários e 

expedidores, pelo levantamento de 5 elementos de suas relações contratuais (meios 
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de cumprimento do contrato, adaptações a novas circunstâncias, tipos de ajustes, e 

presença de longo intervalo e de planejamento estruturado). Outro exemplo de 

mecanismo híbrido de governança é a medida de Heide e John (1990) de 

governança bilateral, que acessa o grau de ação conjunta, continuidade e efeitos de 

qualificação em relacionamentos de comprador-fornecedor; e v) o último tipo de 

estudos têm identificado mecanismos ainda mais amplos de governança. Por 

exemplo, Stump e Heide (1996) examinam como compradores salvaguardam seus 

ativos específicos por meio de mecanismos de controle como seleção de parceiros, 

desenho de incentivos e monitoramento. Da mesma forma, Parkhe (1993) estuda o 

impacto do comportamento oportunista no nível de salvaguardas contratuais em 

alianças estratégicas. 

 

 

2.4.3 – Os Problemas de Governança 

 

São três os problemas de governança abordados pela TCA: salvaguardas, 

adaptação e a avaliação de performance. Williamson (1991) sugere que podem ser 

utilizados vários tipos de mecanismos híbridos de governança para contornar esses 

problemas, como promessas e contratos bilaterais, não híbridos, como a integração 

vertical ou o próprio mercado, e ainda, unilaterais ou bilaterais. O problema mais 

estudado é de estabelecimento de salvaguardas, que surgem quando uma firma 

dispõe ativos específicos e teme que o parceiro explore oportunistamente esses 

investimentos.  

A literatura é ambígua a respeito da real prática ou existência de um 

comportamento oportunista por alguma das partes da transação, mas o certo é que 

uma vez presente, possui um impacto negativo na performance. A TCA propõe que 

por causa do comportamento oportunista dos parceiros do negócio, altos níveis de 

especificidade dos ativos levam a um aumento nos custos de salvaguarda contratual 

dos acordos.  

O problema da adaptação surge da dificuldade dos decisores em modificar os 

arranjos contratuais diante de mudanças ambientais. Williamson (1985) afirma que 

uma organização, quando está diante da necessidade de se adaptar a um ambiente 

de incerteza, ela busca minimizar esses custos transacionais por meio da integração 
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vertical. Mas isso não parecer ser confirmado empiricamente. O que parece haver 

maior consenso é que a incerteza ambiental aumenta os custos ex-ante de 

desenvolver uma relação de negócio e a teoria afirma que há uma tendência ao 

aumento dos custos de adaptação dos acordos contratuais.  

O terceiro problema de governança, a avaliação de performance, surge 

quando a firma tem dificuldade de acessar o cumprimento do contrato por seus 

parceiros do negócio. Os antecedentes do problema da avaliação do desempenho 

são a racionalidade limitada e a incerteza comportamental, mas a literatura costuma 

apenas focar a discussão sobre essa última porque é muito difícil quantificar ou 

dimensionar a racionalidade limitada. Mas apesar de pouco estudada, questão da 

incerteza comportamental parece ser um aspecto relevante na governança.  

Segundo Williamson (1985) as firmas minimizam os custos de avaliação de 

performance de seus parceiros em situações de elevado grau de incerteza 

comportamental, por meio da integração vertical. Segundo Rindfleisch (1997), essa 

suposição possui forte evidência empírica. Anderson (1985), examinando todo o 

modelo TCA (especificidade dos ativos, incerteza ambiental, incerteza 

comportamental e freqüência das transações), achou que a incerteza 

comportamental produz o efeito mais forte entre todas as quatro dimensões.  
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2.4.4 – O Modelo de Análise a ser Empregado na Pesquisa e as Variáveis 

Explicativas da Estrutura de Governança 

 

Na presente seção apresentamos o modelo que será empregado para a 

análise da governança das OSS, seus constructos, variáveis, subvariáveis e os 

relacionamentos existentes entre eles, que estão exemplificados ao final, nos 

Quadros 2 e 3. O primeiro constructo que será analisado a seguir é o da 

governança, que é explicado pelas características das transações, e cuja escolha 

deve-se à sua capacidade em minimizar os custos de transação (decorrentes das 

características das transações) e de maximizar performance e obter resultados.  

 

O constructo Governança.  Refere-se aos arranjos institucionais que 

governam a organização, regendo as relações entre o principal e os seus 

administradores. Tem como ponto de partida dois pólos, diametralmente opostos e 

excludentes, que são a hierarquia e o mercado, mas contrói um continuum entre 

eles, estabelecendo um sem-número de situações intermediárias Foi 

operacionalmente definido a partir de sete variáveis, baseadas em um estudo 

relativo à governança hospitalar realizado por Ribeiro (2003) e em Palay (1984): (i) a 

autonomia decisória (que evidencia a dependência da direção em relação ao Estado 

em termos do comando da organização); (ii) a gestão de pessoas (que evidencia as 

possibilidades de gestão do quadro de pessoal, alterando sua estrutura de cargos e 

salários, usando de incentivos financeiros para o alcance de melhor performance e 

tendo liberdade de seleção de pessoal); (iii) a gestão de materiais (que evidencia as 

possibilidades de gestão de compras); (iv) a gestão financeira (evidencia as 

possibilidades de gestão financeira); (v) o planejamento estratégico (que evidencia 

as características do planejamento estratégico da organização); (vi) o controle 

externo (evidencia os requerimentos de controle externo tanto relativos ao estado 

quanto da sociedade civil); e (vii) a competição (que evidencia o grau de 

competitividade de mercado em que a organização está submetida). 

Segundo a TCA, a estrutura de governança deve estar alinhada a quatro 

fatores (WILLIAMSON, 1985), que são atributos das transações: a especificidade 

dos ativos, a incerteza ambiental, a incerteza comportamental e a freqüência das 

transações. As três primeiras variáveis são na realidade constructos, que 
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analisaremos a seguir. Não abordaremos com maior profundidade a quarta variável, 

freqüência das transações, porque essa é uma variável bidimensional e diretamente 

observada, que dispensa uma construção mais elaborada. Para a presente tese 

considerei apenas duas subvariáveis para comporem a freqüência das transações: o 

número de altas hospitalares e o de atendimentos de emergência. 

Ao final dessa seção, é apresentado no Quadro 2 o detalhamento das 

variáveis e das subvariáveis que integram cada um dos constructos citados, 

segundo a forma como foram operacionalizados na presente tese, e a figura 1 

apresenta os relacionamentos propostos pela TCA relativamente aos construtos e 

variáveis supracitados e ainda outros aspectos que pretendo demonstrar na 

presente pesquisa, que influenciam a escolha do modelo governança hospitalar, 

como a desempenho dos hospitais e os custos transacionais relativos às suas 

transações. 

 

O constructo da especificidade dos ativos.  Refere-se à transferibilidade 

dos ativos que apóiam uma dada transação (WILLIAMSON, 1985). Ativos com um 

alto grau de especificidade representam custos perdidos (sunk costs) que possuem 

pouco ou nenhum valor fora da relação particular de negócio. A caracterização mais 

comum para descrever a especificidade dos ativos e que foi empregada na presente 

pesquisa é a proposta por Williamson (1985), que identifica 6 tipos principais: 1) 

especificidade de lugar; 2) especificidade de ativo físico; 3) especificidade de ativo 

humano; 4) capital da marca-registrada; 5) ativos dedicados; e 6) especificidade 

temporal.  

Os ativos humanos específicos são os tipos de ativo específico mais 

comumente pesquisado, tanto nos estudos empíricos quanto nas aplicações de TCA 

em geral. De acordo com Rindfleisch (1997), há ao menos duas razões por trás 

dessa popularidade. Primeiro, muitos estudos de TCA envolvem contextos nos quais 

os investimentos humanos representam um substancial e importante custo de fazer 

o negócio. Em segundo lugar, ativos específicos humanos levam eles mesmos a 

uma ampla variedade de modelos de mensuração, tanto diretamente, por meio de 

fontes secundárias, quanto como avaliações de vendas, e indiretamente, por meio 

de instrumentos de pesquisa.  
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Os pesquisadores da análise de custos de transação tipicamente tratam os 

ativos humanos como um constructo latente e o acessam por meio de uma escala 

multi-item. A medida mais comumente utilizada da especificidade dos ativos 

humanos é a de Anderson (1985,1988), que reflete o quão necessário é para o 

pessoal de vendas para estabelecer relacionamentos com a firma em ordem para 

ser efetivo e o quanto esse pessoal deve aprender. Variações dessa medida têm 

sido empregadas de maneira bem sucedida e dentre os estudos observados, essa 

medida têm consistentemente demonstrado altos níveis de unidimensionalidade e de 

consistência interna. Outras medidas multi-item que focam na especificidade de 

ativos humanos e parecem revelar razoável consistência interna, podem ser 

achadas.  

Alguns estudos de TCA empregam medidas com um único item 

(principalmente ativos humanos específicos) ou ativos específicos em geral. Um 

exemplo de medida de um ativo humano específico utilizando um único item é o 

estudo de John e Weitz (1988), onde acessa o tempo que um vendedor 

recentemente contratado iria precisar para se tornar familiar com os produtos da 

firma e consumidores. Apesar de o ativo humano ser tipicamente medido por meio 

de alguma forma de instrumento de pesquisa, muitos têm acessado esse constructo 

por meio de dados secundários.  

 

O constructo da incerteza ambiental.  Refere-se às mudanças não 

antecipadas em circunstâncias rodeando o negócio, que evidenciam a capacidade 

do principal e do agente preverem as condições ambientais necessárias durante a 

vigência do contrato entre ambos.  

Dentre os constructos da TCA, a incerteza ambiental parece ser a mais 

problemática do ponto de vista da mensuração. Segundo Rindfleisch (1997) há duas 

operacionalizações opostas para esse constructo. A primeira enfatiza sua natureza 

imprevisível e a segunda, tanto sua imprevisibilidade quanto sua complexidade. A 

mais popular operacionalização da incerteza ambiental foca na imprevisibilidade do 

ambiente. Rindfleisch (1997) cita o estudo de Anderson (1985, 1988), que usa uma 

escala de nove itens que endereça elementos relacionados tanto com a instabilidade 

associada com a turbulência ambiental (complexidade e volatilidade) quanto os 

perigos de se aventurar em outras atividades novas (novos mercados e novas 
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vendas), e também o estudo de Heide e John (1990); e também conceitua a 

incerteza ambiental como imprevisível, mas diferentemente dos anteriores, 

especifica dois tipos de imprevisibilidade, de volume e tecnológica.  

A visão oposta da incerteza vem de Klein (1989) e outros, que a 

operacionalizam como um conceito bi-dimensional que envolve elementos de 

imprevisibilidade e de mutabilidade. Além disso, eles sugerem que esses dois tipos 

de incerteza possuem influências opostas nas estruturas de governança: enquanto a 

imprevisibilidade encoraja as firmas para formar mecanismos hierárquicos, 

mutabilidade possui o efeito oposto.  

A escolha da conceituação mais apropriada para as investigações de TCA vai 

depender dos elementos chave do ambiente externo que poderiam possivelmente 

agir como um desincentivo para os modos hierárquicos de governança. Na falta de 

uma suposição teórica como essa, a imprevisibilidade operacional tradicional pode 

ser suficiente.  

Adicionalmente a essas medidas de múltiplos-itens, alguns estudos têm 

acessado o constructo da incerteza ambiental por meio de medidas de um único 

item. Rindfleisch (1997) cita o estudo de Anderson e Schmittlein (1984), que 

mediram a incerteza como o esperado desvio entre a previsão e as vendas atuais, e 

o estudo de Masten (1984), que empregou um questionário com perguntas para 

classificar os componentes em categorias dicotômicas na base de sua 

complexidade. Finalmente, uma ampla gama de pesquisadores também usa dados 

secundários em suas operacionalizações empíricas e conceituais sobre TCA. 

Para fins da presente tese, o constructo da incerteza ambiental é estabelecido 

por meio de duas variáveis: o desvio entre o esperado e o realizado e as 

interferências políticas externas. A escolha dessas variáveis segue a 

operacionalização descrita por Rindfleisch (1997) relativa ao aspecto da incerteza e 

baseia-se nos estudos de Heide e John (1990) e Anderson e Schmittlein (1984), que 

sugerem medidas da incerteza que incluem desvios entre certos parâmetros 

esperados e os realizados e que especificam quais tipos de incerteza são 

compreendidos.  

As duas variáveis são construídas pelos seguintes parâmetros, 

respectivamente: (i) desvio em relação à demanda por serviços de saúde, desvio em 

relação à morbi-mortalidade e desvio em relação aos custos, para a primeira 
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variável; e (ii) influência política no processo decisório, na gestão de pessoas, no 

processo de aquisições e na gestão financeira, para a segunda variável. 

 

O constructo da incerteza comportamental.  Surge das dificuldades 

associadas com o monitoramento da performance contratual dos parceiros de 

negócio, ou, da capacidade de avaliação da performance do agente pelo principal.  

Comparado com as duas variáveis anteriores, a incerteza comportamental 

possui bem menos operacionalizações. A maior parte dos estudos conceitua a 

incerteza comportamental como o grau de dificuldade associado com a avaliação da 

performance dos parceiros da transação. Esse conceito é muito próximo à discussão 

teórica de Williamson (1985) sobre incerteza comportamental, mas muitos estudos 

utilizam a visão de Anderson (1985) desse tipo de incerteza, cuja origem foi a 

análise da dificuldade de avaliação da performance da força de vendas, e que utiliza, 

para acessar esse constructo, uma escala de sete itens, focando em fatores como o 

grau das vendas do time e a exatidão dos registros de venda. Vários outros estudos 

utilizam tipos similares de medidas e conceituam incerteza comportamental como 

um tema fundamentalmente de avaliação de performance. Similarmente às outras 

duas dimensões, alguns estudos empregam medidas da incerteza comportamental 

de apenas um item. Em contraste com a especificidade dos ativos e com a incerteza 

ambiental, parecem existir poucas medidas secundárias de incerteza 

comportamental, sendo difícil extraí-la desse tipo de fontes. 

Para a presente tese e conforme exemplificado no Quadro 2, o constructo 

relativo à Incerteza Comportamental foi estabelecido a partir de quatro variáveis, 

também inspiradas pelo estudo de Anderson (1985), mas adaptadas ao contexto da 

gestão pública e da gestão em saúde: a acuidade dos registros do agente; a 

disponibilidade de protocolos para a prestação de serviços pelo agente; o desvio 

entre o esperado do uso dos protocolos e o realizado; e a capacidade de avaliação 

pelo principal dos serviços prestados pelo agente.  

 

Os custos de transação.  O modelo de governança é escolhido em virtude de 

sua capacidade de minimizar os custos de transação e de alcançar maiores níveis 

de performance. Como já foi abordado na seção 2.2, os custos de transação são os 
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requeridos para negociar, monitorar e controlar as trocas entre as organizações, 

indivíduos e agentes econômicos.  

Para identificar os custos de transação relacionados ao novo modelo de 

governança das OSS, os do tipo ex-ante, para desenhar e negociar os contratos e 

os ex-post, que compreendem os custos de monitoramento e cumprimento dos 

acordos, foram levantados os custos relativos aos problemas de estabelecimento de 

salvaguardas contratuais e os decorrentes ao grau de incerteza nos três atributos 

estudados das transações. 

 

O constructo performance .  É dado pela relação entre os resultados obtidos 

e a quantidade de recursos usados para alcançá-los. São analisados dois grupos de 

variáveis: quanto à produção de serviços obtida (outputs) e quanto aos insumos 

utilizados (inputs).  

As subvariáveis relativas ao primeiro grupo são o número de altas 

hospitalares e de atendimentos de emergência. O segundo grupo de subvariáveis 

refere-se ao Total de leitos hospitalares em operação e aos números de Médicos 

(médicos e residentes médicos), de Enfermeiros (enfermeiros e residentes de 

enfermagem) por semana, Pessoal não médico e não enfermeiro, de consultórios 

ambulatoriais e de consultórios da emergência.  
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Quadro 2 - Composição dos constructos e dos conceit os 
 

CONSTRUCTOS/ 
CONCEITOS 

VARIÁVEIS SUBVARIÁVEIS 

1.1.1 Nomeação da direção 1.1 Autonomia decisória (dependência da 
direção em relação ao Estado em termos do 
comando da organização) 

1.1.2 Sustentação do mandato da diretoria 

1.2.1 Gestão da estrutura de cargos e salários de seu 
pessoal 
1.2.2 Capacidade de contratação e demissão de 
pessoal 

1.2 Gestão de pessoas (possibilidades de 
gestão do quadro de pessoal, alterando sua 
estrutura de cargos e salários, usando de 
incentivos financeiros para o alcance de 
melhor performance e tendo liberdade de 
seleção de pessoal)  

1.2.3 Uso de incentivos financeiros para premiar ou 
punir o bom ou o mau desempenho 

1.3 Gestão de materiais (possibilidades de 
gestão de compras)   

1.3.1 Mecanismos de compras utilizados 

1.4.1 Capacidade de obtenção de outras fontes de 
receita operacional 
1.4.2 Capacidade de fixação de preços para os 
serviços/produtos ofertados 
1.4.3 Modelo orçamentário utilizado 

1.4 Gestão financeira (possibilidades de 
gestão financeira)   

1.4.4 Capacidade de definir e redefinir seu 
planejamento de gastos ou orçamento 
1.5.1 Definição de objetivos e metas pela 
organização 

1.5 Planejamento estratégico 
(características do planejamento 
estratégico da organização) 1.5.2 Posicionamento estratégico da organização 

1.6.1 Informações sobre o desempenho 
1.6.2 Monitoramento e avaliação do desempenho 

1.6 Controle externo (requerimentos de 
controle externo tanto relativos ao estado 
quanto da sociedade civil) 1.6.3 Poder de decisão  

1.7.1 Estabilidade de provedor 

1. GOVERNANÇA 
(É o governo da 
organização. Arranjos 
institucionais que 
regem as relações 
entre acionistas e os 
administradores das 
empresas) 

1.7 Competição (grau de competitividade 
de mercado em que a organização está 
submetida) 

1.7.2 Contestabilidade de provedor 

2.1 De lugar (capacidade da transação ser 
efetuada em outro local) 

2.1.1 Especificidade de lugar 

2.2 De ativo físico (capacidade da 
transação ser efetuada por outro prestador) 

2.2.1 Especificidade de ativo físico (máquinas, 
prédios e outros ativos fixos) 
2.3.1 Disponibilidade de ativo humano 2.3 De ativo humano (capacidade da 

transação ser efetuada por outros recursos 
humanos qualificados) 2.3.2 Especificidade de treinamento 

2.4 De marca registrada (capacidade da 
transação ser efetuada por outro prestador 
de outra marca) 

2.4.1 Especificidade de marca 

2.5 De ativos dedicados (dependência da 
transação em relação a outros ativos 
financiados por terceiros) 

2.5.1 Especificidade de ativos dedicados 

2. 
ESPECIFICIDADE 
DOS ATIVOS 
(capacidade dos ativos 
que apóiam uma dada 
transação serem 
transferidos) 

2.6 Temporal (capacidade da transação ser 
efetuada ao longo do tempo) 

2.6.1 Especificidade temporal 

3.1.1 Desvio em relação à demanda. 
3.1.2 Desvio em relação à morbi-mortalidade 3.1 Desvio entre o esperado e o realizado 
3.1.3 Desvio em relação aos custos  
3.2.1 Influência política no processo decisório 
3.2.2 Influência política na gestão de pessoas 
3.2.3 Influência política no processo de aquisições 

3. INCERTEZA 
AMBIENTAL 
(capacidade do 
principal e do agente 
preverem as condições 
ambientais necessárias 
durante a vigência do 
contrato) 

3.2 Interferências políticas externas 

3.2.4 Influência política na gestão financeira 
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CONSTRUCTOS/ 

CONCEITOS 
VARIÁVEIS SUBVARIÁVEIS 

4.1 Acuidade dos registros do agente 
4.1.1 Acuidade dos registros do agente que são 
reportados ao principal 

4.2.1 Disponibilidade de protocolos clínicos 

4.2.2 Disponibilidade de protocolos cirúrgicos 4.2 Disponibilidade  
de protocolos para a prestação de serviços 
pelo agente 

4.2.3 Disponibilidade de procedimentos 
padronizados para a realização de aquisições, 
contratação de pessoal e para pagamentos e 
recebimentos 
4.3.1 Desvio em relação ao uso dos protocolos 
clínicos 
4.3.2 Desvio em relação ao uso dos protocolos 
cirúrgicos 4.3 Desvio entre o esperado do uso dos 

protocolos e o realizado 4.3.3 Desvio em relação ao uso dos procedimentos 
padronizados para a realização de aquisições, 
contratação de pessoal e para pagamentos e 
recebimentos 

4. INCERTEZA 
COMPORTAMEN-
TAL (capacidade de 
avaliação da 
performance do agente 
pelo principal) 

4.4 Capacidade de avaliação dos serviços 
prestados pelo agente, pelo principal 

4.4.1 Existência de rotinas de verificação dos 
registros do agente 

5.1 De Resultados (Outputs) 5.1.1 Altas hospitalares 5. FREQUÊNCIA 
DAS TRANSAÇÕES 5.2 De Resultados (Outputs) 5.2.1 Atendimentos de emergência 

6.1.1 Custo da análise das salvaguardas requeridas 
para o contrato, referentes aos ativos negociados 
6.1.2 Custo para o desenho das salvaguardas 
contratuais 

6.1.3 Custo para a negociação das salvaguardas 

6.1.4 Custo do monitoramento da eficácia das 
salvaguardas (mensal) 

6.1 Especificidade dos ativos (cria o 
problema da necessidade de salvaguardas 
para as transações) (as firmas enfrentam os 
riscos de expropriação – ex-post – ou 
perdas de produtividade – ex-ante) 

6.1.5 Custo de oportunidade para o caso de perdas 
de produtividade devido a falhas em investir em 
ativos especializados 
6.2.1 Custo de testagem e seleção do agente 
6.2.2 Custo de monitoramento do comportamento 
do agente 
6.2.3 Custo relativo à seleção de parceiros 
inapropriados 

6.2 Incerteza comportamental (dá origem 
ao problema de avaliação de performance) 

6.2.4 Custos relativos à perda de produtividade por 
ajustes de esforços 
6.3.1 Custo da análise do ambiente  
6.3.2 Custo de monitoramento do ambiente 
(mensal) 
6.3.3 Custo de comunicação da necessidade de 
adaptação do contrato 
6.3.4 Custo de análise e desenho de um novo 
contrato 
6.3.5 Custo de negociação de um novo contrato 

6. CUSTOS DE 
TRANSAÇÃO (são 
os custos ex-ante, para 
desenhar e negociar os 
contratos, os ex-post, 
que compreendem os 
custos de 
monitoramento e 
cumprimento dos 
acordos) 

6.3 Incerteza ambiental (cria um problema 
de adaptação do contrato a novas 
circunstâncias 

6.3.6 Custo relativo à falha na adaptação contratual 
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CONSTRUCTOS/ 

CONCEITOS 
VARIÁVEIS SUBVARIÁVEIS 

7.1.1 Altas hospitalares 
7.1 De Resultados (Outputs) 

7.1.2 Atendimento de emergência 
7.2.1 Total de leitos hospitalares em operação 
7.2.2 Médicos (médicos e residentes médicos) 
7.2.3 Enfermeiros (enfermeiros e residentes de 
enfermagem) por semana 
7.2.4 Pessoal não médico e não enfermeiro 
7.2.5 Número de consultórios ambulatoriais 

7.2 De Insumos (Inputs) 

7.2.6 Número de consultórios da emergência 
7.3.1 Número e tamanho das UTI 
7.3.2 Oferta de atendimento médico em 
especialidades não básicas 
7.3.3 Número de salas de cirurgia 

7. EFICIÊNCIA – É 
dada pela relação entre 
os resultados obtidos e 
a quantidade de 
recursos usados para 
alcançá-los 

7.3 De complexidade tecnológica - case 
mix. (O índice foi utilizado para ajustar as 
subvariáveis de resultados) 

7.3.4 Oferta de serviços de alta complexidade 

 

 

 

Na figura 1, a seguir, além da influência das quatro variáveis propostas por 

Williamson (1985), também é possível visualizar que a governança dos hospitais 

OSS é determinada por dois outros aspectos: a minimização dos custos 

transacionais e a maximização da performance organizacional, conforme já foi 

abordado na seção 2.3.2 (O Princípio da Eficiência e o Teorema de Coase).  

A variável de Influências ambientais foi acrescentada no modelo para que seja 

identificada alguma possível interveniência de mudanças ambientais sobre a 

performance dos hospitais e sobre sua capacidade de minimização dos custos 

transacionais. 
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Figura 1 – Relacionamentos entre os contructos e os conceitos propostos  

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.5 - A TCA e as Mudanças Institucionais 

 

As transações e os custos a elas associados constroem modos institucionais 

distintos de organização, onde a tecnologia, embora seja um elemento muito 

importante na organização, não é o determinante.  

O ambiente institucional é formado pelas regras do jogo da sociedade, ou 

mais formalmente, são os limites desenvolvidos pelo homem que estruturam a 

interação humana. Eles são compostos por regras formais (leis, decretos, portarias, 

regulações), limites informais (convenções, normas de comportamento, e códigos de 

conduta auto-impostos) e as características para fazer ambas serem cumpridas. 

Esse conjunto de regras legais, sociais e políticas estabelecem as bases para a 

produção, trocas e distribuição. Dessa forma, a modificação dos parâmetros que 

fundamentam essas regras reconfigura a organização econômica.  

GOVERNANÇA  

PERFORMANCE  
CUSTOS 
TRANSACIONAIS  

Freqüência 
das 

transações 

Influências ambientais 

Especificidade 
dos ativos 
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ambiental 

 

Incerteza 
comportamental 
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As organizações são os jogadores: grupos de indivíduos unidos por um 

propósito comum para alcançarem objetivos. Elas incluem grupos políticos (partidos 

políticos, o Senado, a Prefeitura, a agência reguladora); grupos econômicos (firmas, 

conglomerados, famílias, cooperativas); corpos sociais (igrejas, clubes, associações 

atléticas); e corpos educacionais (escolas, colégios, centros de treinamento). A 

governança sofre a influência tanto do ambiente institucional quanto das ações dos 

agentes econômicos. Diferentemente da visão neoclássica, a empresa é vista como 

uma estrutura de governança, e a eficiência representa o principal fator responsável 

pelas mudanças organizacionais.  

North (B) cita as características a seguir como essenciais da mudança 

institucional: (i) a interação contínua de instituições e organizações na dimensão 

econômica da escassez e na promoção da competição é a chave da mudança 

institucional; (ii) a competição força as organizações a continuamente investirem em 

habilidades e conhecimento para sobreviver. Os tipos de habilidades e 

conhecimentos individuais e suas organizações adquirem irá desenvolver 

envolvendo percepções sobre oportunidades e promover escolhas que irão alterar 

de forma incremental as instituições; (iii) o modelo institucional dita os tipos de 

habilidades e conhecimentos percebidos para terem o retorno máximo; (iv) 

percepções são derivadas das construções mentais dos atores; e (v) as economias 

de escala, complementaridades e externalidades de uma matriz institucional tornam 

a mudança institucional incrementalmente opressora e dependente. 

A mudança econômica é contínua e presente em todos os lugares, um 

processo incremental que é conseqüência das escolhas individuais e dos 

empreendimentos que as organizações realizam a cada dia. A vasta maioria das 

decisões organizacionais é rotineira e mudanças que envolvam a recontratualização 

dos termos existentes entre indivíduos e organizações podem ser obtidas dentro da 

estrutura existente de direitos de propriedade e regras políticas, mas às vezes novas 

formas contratuais requerem uma alteração nas regras. Usualmente as normas 

informais existentes de comportamento guiarão as mudanças, mas às vezes tais 

normas irão gradualmente ser modificadas ou eliminadas. Em ambas as instâncias 

as instituições são gradualmente modificadas. Modificações ocorrem porque 

indivíduos percebem que eles podem fazer melhor pela reestruturação das trocas.  
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A origem das percepções da mudança pode ser exógena à economia. Mas a 

fonte fundamental da mudança é o aprendizado dos empreendedores das 

organizações. Enquanto algum aprendizado é resultado da curiosidade, a taxa de 

aprendizado irá refletir a intensidade da competição entre as organizações. 

Competição é uma onipresente conseqüência da escassez e por essa razão as 

organizações em uma economia irão engajar em aprendizado para sobreviver. A 

razão do aprendizado determina a velocidade da mudança econômica e o tipo de 

aprendizado determina a direção da mudança econômica. O tipo de aprendizado é 

uma função dos retornos esperados dos diferentes tipos de conhecimento e irão 

refletir os modelos mentais dos atores e mais imediatamente, a estrutura de 

incentivos embutida na matriz institucional. 

A visão institucionalista, segundo North (1990), considera que a performance 

das organizações deve-se à natureza de suas instituições. Isso significa que as 

instituições de hoje guardam forte conexão com as de ontem e daí vem a 

importância da trajetória institucional ou path dependency. Nenhum arranjo 

institucional pode ser considerado como ótimo, pois são fruto de contingências 

culturais e políticas típicas (TIGRE, 1998). 

Descrever as características da mudança da economia é uma tarefa 

complexa. Mas algumas características fundamentais das instituições sugerem 

algumas pistas: (i) instituições são feitas por regras formais, normas informais e 

características de ambas se fazerem ser cumpridas, e da mistura desses três se 

determina a performance organizacional. Enquanto as regras formais podem ser 

modificadas durante a noite, as normas informais mudam somente gradualmente. 

Uma vez que são as normas que provêem a legitimidade essencial para qualquer 

conjunto de regras formais, mudança revolucionária nunca é tão revolucionária como 

seus apoiadores desejam e a performance será diferente do que antecipada; (ii) as 

políticas constroem o desempenho econômico porque elas definem e reforçam as 

regras econômicas do jogo. Por essa razão o coração da política de 

desenvolvimento deve ser a criação de políticas que criarão e reforçarão direitos de 

propriedade eficientes; e (iii) é a eficiência adaptativa mais do que a competitiva que 

deveria ser a guia para a política. Eficiência alocativa é um conceito estático com um 

dado conjunto de instituições; a chave para contínua boa performance econômica é 

a matriz institucional flexível que iria ajustar ao contexto das mudanças tecnológicas 
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e demográficas assim como choques ao sistema. É a criação de uma política estável 

com normas complementares que é a característica essencial. 

A mudança é tipicamente incremental, refletindo percepções onipresentes dos 

empreendedores das organizações no contexto da matriz institucional que é 

caracterizada pela rede de externalidades, complementaridades e economias de 

escopo entre as organizações existentes.  

Desde que as organizações devem sua existência à matriz institucional, elas 

serão um grupo de interesse para assegurar a perpetuação da estrutura 

institucional, deste modo assegurando um caminho de dependência. Revoluções 

ocorrem, quando organizações com diferentes interesses emergem e o conflito 

fundamental entre organizações sob mudança institucional não pode ser mediada 

dentro do modelo institucional existente.    

 

 

2.6 - Limites à TCA 

 

A análise dos custos de transação proporciona uma ampla gama de 

aplicações, traz novos enfoques para a análise organizacional e novas explicações 

para o aspecto da governança, mas esse é um campo teórico que ainda está sendo 

construído e que ainda possui determinadas limitações e fraquezas e vários campos 

para investigação.  

A principal limitação da TCA é que apesar de sua explícita orientação 

normativa, há limitada evidência empírica dos efeitos de seguir as recomendações 

da TCA. A maior parte dos estudos demonstra mais se as firmas seguiram as 

prescrições da TCA, se a presença de algumas das variáveis relativas às 

transações, aos ativos, ambientais e comportamentais, influenciou as decisões sobre 

governança, ao invés de examinar a forma como as decisões da firma afetam sua 

performance. Por esse motivo, a limitada pesquisa sobre as implicações da TCA em 

termos de desempenho enfraquece seu valor teórico e sua validade empírica. Por 

causa dessas limitações Rindfleisch (1997) encoraja pesquisadores a 

desenvolverem confiáveis e válidas medidas de custos transacionais e examinar as 

implicações de performance do alinhamento de problemas de governança e 

estruturas.  
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Uma segunda limitação é que o argumento fundamental de que a atividade 

econômica e as organizações são arrumadas para minimizar os custos de 

transação, é problemático. Primeiro, porque não é geralmente verdadeiro que o 

custo total de uma atividade econômica pode ser expresso pela soma dos custos de 

produção e os de transação, onde os primeiros dependem somente da tecnologia e 

dos insumos usados e os últimos dependem somente da forma como as transações 

são organizadas. Os custos de produção e de transação dependem tanto da 

organização quanto da tecnologia, o que torna a separação conceitual entre os 

custos de produção e de transação problemática. O segundo problema não é 

propriamente com o conceito de custos de transação, mas em como as instituições 

eficientes iriam minimizá-los. Uma resposta para esse problema é que existem 

muitos tipos de soluções eficientes para qualquer problema de alocação de recursos. 

A eficiência sozinha pode não ser um critério forte o suficiente para fornecer 

predições muito específicas ou explicações mais claras. São tantos padrões 

diferentes de organização compatíveis com eficiência que o conceito de eficiência 

pode não ser útil. Quando se aceita a hipótese simplificadora de que nenhuma 

condição de riqueza é modificada, resolve-se completamente o problema de um 

conceito único de eficiência. Quando essa condição é satisfeita, apenas um padrão 

de comportamento é consistente com eficiência, que é aquele que maximiza o valor 

total criado na transação e que, portanto, contradiz a afirmação inicial de que a 

atividade econômica e as organizações são arrumadas para minimizar os custos de 

transação. 

Um terceiro problema que surge em termos dos custos de transação é o 

chamado custo do agente ou a perda do agente (PRATT E ZECKHAUSER, 1991), 

que surge quando a coalizão governante (o principal) não pode ter certeza de que 

seu agente administrativo irá administrar de acordo com suas prerrogativas. Esse 

problema cria os custos de agência, que são os incorridos para induzir os 

administradores para implantar com confiança o que era da intenção dos 

legisladores e as perdas que os legisladores e cidadãos sustentam serem incapazes 

de fazerem isso tão perfeitamente. Isso inclui os custos associados com a seleção 

de administradores e o monitoramento de seu compromisso, os custos de utilizar 

instrumentos corretivos ex-post e o custo de qualquer não comprometimento residual 

que produza a diferença entre a política formulada e a implantada. Um fenômeno 
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dessa natureza que tem sido recentemente estudado é o da colusão entre o agente 

e seu staff, contra os interesses do principal, a sensibilidade ao risco por parte dos 

agentes e quais seriam os incentivos mais indicados para se evitar essa situação 

(GRIMAUD 2001).  

Esse autor, inclusive, recomenda que quando o problema da colusão importa, 

o principal deve desenhar um contrato que seja à prova desse problema, que induza 

a revelação verdadeira da informação para supervisão. Os problemas de agência 

tornam a coalizão de poder mais nervosa em delegar poder decisório aos 

administradores ainda não é bem compreendido como evitá-los. 



 63 

3 - O SEGMENTO PÚBLICO HOSPITALAR NO BRASIL 

 

Os hospitais dominam a dimensão organizacional do Sistema Único de Saúde 

– SUS, no Brasil, mas surpreendentemente têm recebido pouca atenção pelos 

políticos. O setor consiste em 7.400 estabelecimentos com mais de 471 mil leitos, 

35% destes em hospitais públicos e o restante em privados. São providas 19,15 

milhões de internações anualmente, a uma taxa razoável de 119 por mil habitantes. 

Os gastos hospitalares correspondem a cerca de 2/3 dos gastos públicos de saúde e 

a 60% da despesa total em saúde. O SUS financia a vasta maioria dos cuidados 

hospitalares para os mais pobres: 90% no quintil mais baixo e 82% no quintil 

seguinte. 

O gasto público em média e alta complexidade, a maior parte oferecida em 

hospitais, está aumentando em uma proporção mais elevada do que os outros níveis 

de cuidados. Os gastos federais em hospitais por meio de transferências 

orçamentárias (fundo-a-fundo) aumentaram 25% em 2003, comparado a 10% no 

cuidado primário.  Hospitais também têm se expandido irracionalmente, entre 1995 e 

2001, o gasto federal nos hospitais da rede SUS aumentou 56% em termos reais 

enquanto que as admissões caíram 5%. No mesmo período o número de hospitais 

aumentou 2% (de 6.367 para 6.507) e o número de leitos caiu 16% (de 420.168 para 

487.004) (LA FORGIA, 2005).  

O fenômeno de elevação de gastos e custos nesse setor é mundial. Entre 

1950 e 1991 o custo médio diário por paciente septuplicou em termos reais e o setor 

saúde apresenta a maior taxa de inflação da economia americana (EASTAUGH, 

1992). Os gastos em serviços médicos nos EUA mais do que decuplicaram entre 

1970 e 1993, saltando de US$ 13,6 bilhões para US$ 171 bilhões (HOSPITALS & 

HEALTH NETWORKS, 1995). Os altos custos do cuidado em saúde em face de 

recursos públicos cada vez mais escassos têm ocasionado um intenso exame do 

setor hospitalar e do sistema sanitário.  

Apesar das elevadas verbas já destinadas ao setor hospitalar e ao sistema 

sanitário, deverá ser crescente o distanciamento entre os recursos disponíveis e os 

requeridos. Há uma tendência irrevogável de elevação nos gastos hospitalares e em 

saúde devido a questões estruturais, tais como: i) um aumento na demanda por 

serviços de saúde em vista do aumento da população e de seu envelhecimento - 
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segundo a OMS um idoso tende a utilizar 5 vezes mais os cuidados de saúde do 

que um adulto; ii) da crescente utilização de procedimentos mais caros de diagnose 

e terapia; iii) da requisição de cada vez mais recursos tecnológicos na medicina; e iv) 

do surgimento de novas doenças mais intensas em tratamento (QUINHÕES, 1997). 

A menor parte dos hospitais, com a exceção de alguns grandes 

estabelecimentos privados e alguns hospitais públicos gerenciados sob contratos de 

gestão com entes privados sem fins lucrativos, implementaram arranjos 

organizacionais, técnicas modernas de administração e práticas de melhoria de 

qualidade, que os tornam centros de excelência na gestão de hospitais. A grande 

maioria dos hospitais brasileiros, em particular os que atendem à população pobre, 

tem baixa performance. Apenas 55 dos 7400 hospitais brasileiros são acreditados, a 

maior parte é privada, grande e com finalidade lucrativa. Um diagnóstico de 

licenciamento de acreditação aplicado em hospitais financiados pelo SUS em um 

dos estados da federação concluiu que nenhum hospital estudado preencheu as 

estruturas mínimas e os processos padronizados para prover cuidado de internação 

(LAFORGIA, 2005). A maior parte dos hospitais não registra dados de gastos e de 

qualidade dos serviços.  

Os problemas enfrentados pelos hospitais não estão delimitados apenas 

dentro de suas próprias fronteiras. Essas organizações fazem parte de um sistema, 

de uma rede de atendimento, composta por unidades de saúde com missões 

específicas, com especialidades e complexidades distintas. Quando uma dessas 

unidades não trabalha direito, ela causa problemas para toda a rede, como o 

encaminhamento de pacientes que não deveriam estar sendo atendidos naquele 

local, a falta de meios de apoio à diagnose e à terapia no tempo necessário, a falta 

de insumos para a atenção hospitalar, como hemoderivados, e outros. Um quadro 

bem típico no SUS são as pressões provenientes de disfunções do cuidado primário 

sobre a rede hospitalar. 40% das admissões hospitalares, que correspondem a 27% 

dos gastos, são com doenças que podem ser tratadas no nível primário, em postos 

de saúde, unidades básicas, ambulatórios, centros de saúde e pelas equipes de 

saúde da família. 
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De modo geral, as unidades de saúde no Brasil são geridas de forma pouco 

profissional e isto se reflete na deterioração da rede ambulatorial/hospitalar e na má 

qualidade dos serviços prestados. Os modelos gerenciais são ultrapassados, os 

processos decisórios são confusos e burocratizados, as rotinas organizacionais não 

são padronizadas, há baixo nível de responsabilização e autonomia, as decisões 

são centralizadas na alta direção e no nível central de governo, e há carência dos 

mais básicos instrumentos de planejamento e controle. É comum encontrar hospitais 

sem um plano de gestão, um sistema de informações, sem estimar seus custos e 

seu faturamento, saber sua produção de serviços, seu quadro de funcionários etc. 

Os gestores dessas organizações, tanto dos níveis hierárquicos mais altos quanto 

da baixa gerência, contam majoritariamente apenas com a experiência prática. 

Esse quadro de maus resultados na rede pública é fruto de outros fatores 

além da baixa qualificação dos gerentes, como o reduzido grau de autonomia 

decisória, a falta de políticas de pessoal adequadas, de recursos financeiros, 

limitações legais, modelos gerenciais inadequados etc. Apesar dessa complexidade, 

o setor público e o privado têm realizado esforços crescentes na qualificação dos 

recursos humanos como forma de modernizar a gestão e avançar na mudança de 

cultura no setor saúde, mas esses esforços tem sido ineficazes pelo fato de não se 

buscar um esforço mais profundo de construção de um modelo de governança que 

possa ao mesmo tempo conciliar atender aos interesses do estado em termos das 

políticas de saúde, atender aos anseios da população atendida, desejosa de receber 

serviços de saúde de qualidade, dos gestores hospitalares e dos profissionais de 

saúde. 

O desperdício, a subutilização, as perdas, o descontrole e as fraudes nos 

hospitais são freqüentes. A melhoria do gerenciamento no setor saúde pode resultar 

em uma economia substancial. Eastaugh (1992) cita que o desperdício no uso dos 

recursos de saúde era de 40% dos custos operacionais hospitalares na América.  

Em um estudo inédito no Brasil sobre custos, eficiência e mecanismos de 

pagamento no Brasil, Couttolenc (2004), tendo como base uma amostra de 588 

hospitais da rede SUS, verifica que a taxa de ocupação é muito baixa em 40% dos 

hospitais SUS; que os custos hospitalares variam imensamente entre as unidades 

de saúde, mesmo que mantidas proporções razoáveis; e a eficiência média total das 

unidades de saúde é muito baixa em termos do nível de resultados para os insumos 
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empregados, tendo sido calculado em apenas 0,341. Esse dado é altamente 

sugestivo de que há um grande potencial de melhoria da eficiência na maioria das 

unidades hospitalares. Couttolenc (2004) estimou que a ineficiência média dos 

hospitais no Brasil era de 0,301; e que há elevado excesso de pessoal e de capital, 

podendo-se reduzir em 51% o número de médicos, 44% o de enfermeiros, em 36% 

o número de equipamentos e de camas e em 45% o número de ambulatórios, 

mantendo-se a mesma produção de serviços. De 428 hospitais, apenas 25 foram 

considerados eficientes. Em outro estudo, esse mesmo autor, avaliando a taxa de 

mortalidade geral e o tempo médio de permanência em 19 hospitais gerais no 

estado do Rio de Janeiro, Couttolenc (2004) cita que se estimava que a taxa de 

mortalidade devesse cair 19% e que o tempo de permanência deveria cair 10,2 dias. 

Os hospitais, sobretudo os que fazem parte da esfera pública, são 

organizações que traduzem os arranjos institucionais expressos pelas leis, pelas 

instituições políticas e as normas para a provisão de bens e serviços públicos 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003). Dessa forma, os eventos que se verificam no 

plano organizacional refletem o ambiente institucional no qual os hospitais estão 

imersos: nas leis e nas instituições ordenadoras do SUS e em seus princípios 

operacionais, nas leis e instituições ordenadoras dos governos locais a quem os 

hospitais respondem diretamente, e a outros elementos de caráter institucional que 

influenciam a dinâmica organizacional, tais como a Lei Orçamentária, a Lei de 

Licitações, e a Lei de Gestão de Pessoal. Isso não quer dizer que as organizações 

hospitalares são uma expressão direta dos arranjos institucionais que as permeiam, 

pois, possuem mecanismos de aceitação e de renúncia, que uma vez bem 

sucedidos, podem ser capazes de alterar o ambiente institucional (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2003).  

Couttolenc (2004), para melhorar a eficiência da rede hospitalar do SUS, 

sugere várias mudanças em termos da governança hospitalar pública: i) fornecer ao 

gerente dos hospitais públicos a capacidade e autonomia de efetivamente gerenciar 

sua unidade; ii) mudar as relações contratuais entre os agentes e prestadores do 

SUS; iii) mudar a forma como os hospitais são financiados, eliminando distorções e 

gerando incentivos claros e fortes para uma atuação eficiente; iv) desenvolver um 

sistema de informação para apoiar as mudanças propostas; v) aprofundar a análise 

de certos temas estratégicos como a escala de operação e os fatores determinantes 
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da eficiência interna; e vi) promover uma operação mais eficiente e efetiva da rede 

de unidades de saúde, melhorando a qualidade e a efetividade da rede primária de 

assistência e promovendo melhor integração entre os hospitais e outros níveis do 

sistema de saúde. 

Há certo consenso com respeito à inadequação dos modelos de governança 

hospitalar face às demandas que se fazem presentes na sociedade - a requisição de 

um atendimento de alta qualidade com baixos custos, os interesses corporativos e 

governamentais - e ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia médica. O 

gerente freqüentemente é incapaz de entender, de responder e até de fazer 

sobreviver às unidades nas quais é dirigente. Mas a mudança organizacional nas 

unidades de saúde é complexa14 e raramente é encarada como instrumento de 

reforma dos sistemas sanitários e de aumento do acesso e de universalização dos 

serviços de saúde.  

As discussões e as iniciativas de reforma, sobretudo por parte do setor 

público, normalmente são direcionadas à dimensão macro organizacional, à gestão 

do sistema, enfatizando elementos como o planejamento da oferta dos serviços, a 

ênfase na atenção básica, a coordenação entre os diferentes níveis de 

complexidade da atenção em saúde, as ações preventivas de saúde e outros. Os 

poucos esforços desenvolvidos nos estabelecimentos de saúde para a 

modernização no gerenciamento, geralmente focalizam o aspecto tecnológico, 

adquirindo computadores, sistemas de gerenciamento e consultorias. Esses 

investimentos são elevados, não há recursos para a sustentabilidade dessas ações 

e os benefícios costumam ser descontínuos. 

                                                 
14 Mudar organizações parece ser consumidor de tempo e complicado. Os acontecimentos 
parecem ser inesperados e a realidade das mudanças em organizações parece ser mais 
complexa do que os modelos acadêmicos e as receitas dos consultores predizem. Uma 
impressão geral da literatura é que uma importante parcela das tentativas de mudança 
organizacional é mal sucedida ou falha em alcançar os objetivos esperados. Champagne 
(2002) cita dois dos maiores especialistas em mudança organizacional, John P. Kotter, da 
Harvard Business School, e Paul Strebel, que afirmam que os esforços corporativos de 
mudança não têm sido bem sucedidos. Segundo o autor, líderes práticos de reengenharia 
corporativa radical reportavam que a taxa de sucesso nas 1.000 companhias da listagem da 
Fortune era de 50% a até 20% do total de tentativas. 
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Os três níveis de governo e o setor privado de saúde têm explorado diversos 

caminhos para equacionar os desajustes entre as receitas e despesas incorridas no 

segmento hospitalar, tais como: alocando novos financiamentos; reduzindo custos e 

gastos em saúde; reduzindo a cobertura de serviços; planejando a oferta de 

serviços; constrangendo o acesso, sobretudo a serviços de maior complexidade; 

aumentando as contribuições; estabelecendo o pagamento direto pelo atendimento, 

co-pagamentos e co-seguros; profissionalizando o gerenciamento hospitalar; e 

outros. Mas muitos destes artifícios comprometem a universalidade e a equidade no 

acesso aos serviços de saúde, que são pilares fundamentais para o sistema Único 

de Saúde - SUS. Dentre as alternativas experimentadas nas iniciativas de reforma 

sanitária, a ênfase na governança hospitalar pública e a melhoria gerencial das 

unidades de saúde são o que mais facilmente poderia permitir um aumento da 

efetividade dos serviços, sem reduzir sua eficiência e eficácia. 
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4 – AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE NO ESTADO DE SÃO PAULO E UM 

NOVO MODELO DE GOVERNANÇA HOSPITALAR PÚBLICA 

 

Na presente seção realizamos uma descrição sobre o modelo das 

organizações Sociais de Saúde, destacando seu histórico de implantação, suas 

características e arranjos institucionais e apresentando alguns dados sobre o 

desempenho dos hospitais governados segundo esse modelo. 

 

 

4.1 – Histórico da implantação do modelo das OSS e seu marco legal 

 

A Constituição de 1988 estabeleceu, com respeito à organização do estado, 

novos procedimentos de direito administrativo para o setor público em todos os seus 

níveis de governo, que, juntamente com a legislação complementar promulgada no 

início da década de 90, estabeleceram regras rígidas, detalhadas e objetivas em 

relação à gestão de recursos humanos (Lei 8.112/90), à gestão de compras (Lei 

8.666/93) e à gestão financeira e de patrimônio. O objetivo do estabelecimento 

dessas regras era isolar o aspecto técnico do político e a esfera pública da privada, 

e seu efeito sobre a governança da administração pública foi a uniformização das 

organizações do setor público, independente da atividade ou da missão institucional 

(COSTA, 2005). A busca do isolamento da administração pública e de sua força de 

trabalho gerou uma ênfase excessiva sobre o controle de procedimentos e uma 

preocupação menor com a eficiência e a qualidade. 

Logo após a promulgação da Constituição de 1988, segundo Costa e Mendes 

(2005), havia somente 5 formatos organizacionais em todo o setor público: 

administração direta; autarquias; fundações; empresas públicas; e empresas de 

economia mista. Com exceção dos dois últimos modelos, a CF de 1988 impôs 

importantes limitações à tomada de decisão pelo administrador público, retirando 

ferramentas que poderiam promover incentivos de eficiência e qualidade. Mas 

durante a década de 90, visando obter maior flexibilidade organizacional e melhores 

resultados, um mosaico de arranjos organizacionais começaram a ser adotados no 

setor saúde brasileiro, indicando uma grande difusão de mecanismos de 

governança de mercado e híbridos entre este e o modelo hierarquizado, que podem 
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ser vistos no quadro 3, e comprovando um elevado e errático processo de mudança 

na gestão pública em resposta aos processos iniciados pela CF de 1988. 

 

Quadro 3 – Estrutura organizacional dos entes públicos no setor saúde no Brasil – 

anos 90. 

Natureza Organizacional Governança Esfera Legal 
Administração direta Burocrática Direito Público 
Fundação pública Burocrática Direito Público 
Fundação privada Híbrida* Direito Privado 
Autarquia Burocrática Direito Público 
Empresa pública Mercado Direito Público 
Empresa de capital misto Mercado Direito Privado 
Organização social (OSS) Híbrida* Direito Público e Privado 
Cooperativa Híbrida* Direito Privado 
Organização não governamental 
(ONG) Mercado Direito Privado 
Associação profissional Híbrida* Direito Privado 
* entre as formas de mercado e burocrática  

(COSTA E MENDES, 2005) 

 

O movimento de descentralização da saúde ocorrida na década de 1990, 

ampliando, sobretudo, a participação dos governos municipais na prestação de 

serviços de saúde, a ampliação da rede pública de saúde visando tornar realidade o 

desafio da universalização do acesso aos serviços de saúde via SUS, e ao mesmo 

tempo, as dificuldades advindas do formalismo legal exagerado e a baixa 

responsabilização administrativa, pressionaram os gestores públicos nas três 

esferas de governo a explorarem modelos de governança que fossem alternativos 

ao modelo hierarquizado da administração direta.  

De um modo geral, todos os níveis da administração pública brasileira 

flexibilizaram, em maior ou menor grau, as organizações e os serviços de saúde, 

adotando formatos de governança como as cooperativas, as fundações de apoio 

(privadas), as associações profissionais e um novo formato organizacional criado 

em 1995, por meio da reforma administrativa implementada durante o governo FHC 

pelo Ministro Bresser Pereira, chamado organizações social. 

“O alvo freqüente das inovações erráticas foi um amplo espectro de hospitais 

de propriedade estatal (...). O que se observou na década de 90 e início dos anos 

2000 foi uma reforma organizacional do setor público de saúde difusa e 

experimental, com baixa formalização e elevada fragilidade jurídica na maior parte 
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dos casos” (COSTA E MENDES, 2005), gerando e incentivando uma diversidade de 

mecanismos de governança (híbridos e de mercado) para os hospitais públicos 

estatais brasileiros. Essas inovações têm sido objeto de forte controvérsia e 

encontrado a oposição de grupos e interesses como o funcionalismo público, a 

corporação médica e o Poder Judiciário. 

O Estado de São Paulo não é um exemplo isolado nessa experiência de 

busca e implantação de modelos de governança que possam superar as 

dificuldades e os limites criados pela CF 1988, mas possui alguns diferenciais 

importantes em comparação com outros Estados, que são: a continuidade 

administrativa nos últimos doze anos (a primeira OSS foi implantada em 1998); a 

expansão quase contínua do novo modelo (de onze hospitais até o ano 2.000 para 

trinta EAS em 2007, sendo vinte e três hospitais) para outros hospitais e outros tipos 

de estabelecimento de saúde como ambulatórios e laboratórios; a construção de um 

arcabouço jurídico mais sólido; a adoção de um modelo híbrido entre a hierarquia e 

o mercado com características que se adequam bem a unidades típicas SUS; e um 

importante aprendizado ocorrido pelas instituições ao longo desses nove anos, o 

que pode classificar o modelo hoje como estável.  

No final dos anos 90 o governo do Estado de São Paulo criou um novo 

modelo de governança para hospitais públicos, híbrido entre o controle pelo 

mercado e o pela hierarquia, e o implantou em um grupo de doze hospitais, recém 

construídos, e que foram então inaugurados. Esse processo se expandiu desde 

então, até que ao final de 2007, vinte e três hospitais públicos, três ambulatórios, um 

centro de referência ao idoso – CRI, e três laboratórios de análises clínicas 

estaduais, que totalizaram em 2007 um orçamento de R$ 1,209 bilhão, são 

administrados em bases contratuais com a Secretaria de Estado da Saúde 

(BARATA, 2007). Desses hospitais, quatorze operavam de acordo com a Lei 

846/9815, como OSS, e os nove restantes operavam segundo convênios análogos, 

com universidades.  

                                                 
15 A lei complementar n. 846, foi aprovada pela Assembléia legislativa de São Paulo em 4 de 
junho de 1998 e especifica as condições para uma organização se qualificar como uma OSS. 



 72 

A nova figura jurídica adotada nesses hospitais foi chamada de Organizações 

Sociais em Saúde – OSS. Sob esse modelo, o governo transfere recursos para 

cobrir os custos necessários para manter o hospital, mas a responsabilidade por seu 

gerenciamento, assim como de suas atividades diárias, gestão de pessoas, de 

materiais e de recursos financeiros, é delegada a uma organização não lucrativa 

pré-certificada. A Secretaria de Estado da Saúde (SES) negocia e firma um contrato 

de gestão com uma OSS para cada um desses hospitais, garantindo maior 

flexibilidade decisória em comparação aos tradicionais hospitais públicos estaduais, 

de maneira que considera garantir a esses hospitais gerenciados pelas OSS 

condições para que alcancem melhor desempenho.  

A reforma administrativa da SES de São Paulo teve início após a reforma 

constitucional de 1998, quando foi aprovada a Emenda Constitucional nº. 19, que 

estabeleceu um marco legal para as Organizações Sociais autônomas16. As 

organizações Sociais, chamadas de OS, foram definidas pelo artigo 1º da Lei 

9.637/98, como “pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 

atividades são dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 

tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde” (SÃO 

PAULO, 1998). As organizações Sociais receberiam autonomia decisória, 

orçamentária e financeira, e permaneceriam sendo monitoradas pelo governo 

quanto ao cumprimento do contrato de gestão. Tais contratos especificariam o 

período de vigência, os recursos providos pelo governo, os resultados esperados, os 

critérios de avaliação da performance e os direitos e obrigações dos gerentes. O 

governo do Estado de São Paulo sancionou em 1998 sua própria lei de 

Organizações Sociais para o setor saúde, a Lei 846/98, baseada na lei federal 

9.637/98.  

A lei estadual estabelece que somente uma organização não lucrativa pode 

se qualificar como uma OSS, que um hospital administrado por uma OSS somente 

pode prover serviços para o SUS, que o patrimônio (equipamentos e instalações) 

                                                 
16 A Emenda Constitucional nº 19 habilitou o setor privado, não lucrativo, a utilizar serviços 
públicos (materiais e financeiros) para prover serviços públicos que não são exclusivos do 
Estado. A lógica que orientou essa emenda constitucional foi apresentada em 1995, no 
documento Plano Diretor de Reforma do Aparelho de Estado, produzido pelo Ministério da 
Administração e da Reforma do Estado – MARE, que especificava novos objetivos e as 
diretrizes para a a administração pública brasileira (BRASIL, 1995). 
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permanece como do governo do Estado e que os servidores públicos que 

permanecerem trabalhando nessas unidades somente receberão o salário do 

vínculo público (ao contrário da lei federal, que permite receberem além de seu 

salário normal, outro salário ou gratificação paga pela OS). As principais diferenças 

da legislação paulista frente à lei federal sobre organizações sociais (Lei 9.637/98) 

são: (i) a lei estadual define que somente novos serviços de saúde podem ser 

disponibilizados para a administração de OSS, enquanto que a federal permite a 

extinção e a substituição dos serviços públicos existentes pelas OS; e (ii) não existe 

na lei federal a exigência de experiência na administração de serviços de saúde, 

como pré-condição para a qualificação da entidade como OSS, conforme previsto 

na lei estadual (BARATA, 2007).  

A falta de mecanismos mais ágeis para a gerência de hospitais públicos em 

face de exigências cada vez maiores decorrentes de movimentos como a 

incorporação de tecnologia e de complexidade na atenção, a elevação dos custos, e 

os requisitos de qualidade e de eficiência hospitalar, propiciaram nos anos 90 a 

busca por modelos de governança hospitalares públicos alternativos ao da 

administração direta, sendo o que foi mais disseminado nesse período foi o das 

fundações privadas de apoio17. Estes modelos visavam, em maior ou menor grau, 

possibilitar ao gerente maior flexibilidade na sua política de pessoal (contratações e 

política salarial compatível), a profissionalização da gestão por meio da não 

interferência política, flexibilidade nos processos de compras e na gestão financeira, 

e a garantia de recursos adicionais para a manutenção e o investimento no hospital. 

Mas a decisão do governo estadual de São Paulo de delegar a gestão dos 12 

hospitais públicos às OSS em 1998 não foi motivada apenas por questões teóricas e 

por resultados práticos. Durante a administração do Governador Mário Covas (1995-

2001), o estado terminou a construção de cerca de vinte novos hospitais, que em 

geral encontravam-se em regiões densamente povoadas, com baixo nível de renda 

média e com populações superiores a 300 mil habitantes. O início de operação 

desses hospitais enfrentava um grande dilema, pois a lei federal 82/1995, chamada 

                                                 
17 Segundo Nascimento (2003), mudanças legais na Lei 8.666, a Lei Camata e a Lei Orgânica 
da Saúde de São Paulo (que proíbe a terceirização da gerência de hospitais públicos estaduais 
e proíbe a cobrança por serviços) fragilizaram a instituição de fundações de apoio no Estado 
como forma de governança de hospitais públicos. 
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Lei Camata18 e depois a Lei Complementar 96/1999, estabeleciam que os estados 

somente pudessem comprometer até 60% das receitas correntes com o pagamento 

de salários. Como o governo do estado estava se empenhando para cumprir com os 

limites dessa Lei, designar esses novos hospitais como OSS seria uma solução 

conveniente, pois os gastos com salários para o funcionamento desses hospitais 

não seriam computados como gastos com o funcionalismo público.   

Para fins de comparação, os 16 hospitais públicos sob contratos de gestão 

em 2005 empregavam cerca de 20.000 funcionários, mais do que 20% do total de 

empregados na Secretaria Estadual de Saúde, e em termos do total do 

funcionalismo estadual, são cerca de 650 mil servidores públicos estaduais na 

administração direta e 150 mil outros empregados em fundações, autarquias e 

outros órgãos autônomos (BANCO MUNDIAL, 2006). Se um governo de estado 

alcançasse 95% desse teto, seria automaticamente bloqueado qualquer aumento de 

salários ou de empregos. Se o teto fosse excedido, as transferências voluntárias e 

créditos do governo federal seriam suspensos. 

 

 

4.2 - Características e arranjos institucionais das OSS 

 

A criação das OSS para cuidar dos hospitais públicos no Brasil é uma forma 

de introduzir os incentivos de mercado, quando factíveis, na gestão dessas 

organizações, em contraste com os incentivos da hierarquia nas burocracias 

governamentais. Os controles procedimentais (ex-ante) são reduzidos enquanto que 

simultaneamente são direcionados esforços e atenção gerencial e de transparência 

sobre os resultados (ex-post). O objetivo é permitir que os gerentes administrem (let 

the managers manage) e que possam exercer a mesma autoridade de suas 

                                                 
18 A Lei Complementar Nº 82, de 27 de Março de 1995, disciplina os limites das despesas 
com o funcionalismo público, na forma do art. 169 da Constituição Federal. “no caso dos 
Estados, a sessenta por cento das respectivas receitas correntes líquidas, entendidas como 
sendo os totais das respectivas receitas correntes, deduzidos os valores das transferências por 
participações, constitucionais e legais, dos Municípios na arrecadação de tributos de 
competência dos Estados” (BRASIL, 1995). A Lei 96/1999, de 31 de maio de 1999, 
estabeleceu as sanções federais diante da inobservância da Lei e as providências que Estados, 
o Distrito Federal e Municípios deveriam tomar caso superem o percentual determinado em 
Lei para gastos com pessoal. 
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contrapartes do setor privado, mas sem perder o controle governamental sobre a 

qualidade e a quantidade dos serviços prestados e da população atendida.  

A característica chave desse processo é a separação entre o financiamento e 

a provisão. A teoria do agente-principal explica o papel desses atores e o tipo do 

contrato firmado entre as partes, assim como as salvaguardas necessárias. A teoria 

dos custos transacionais avalia se os custos transacionais, que são incorporados 

tanto ao principal quanto ao agente em função do novo modelo de governança, são 

os mais adequados e se o ganho de performance e a redução de outros custos 

compensam essa previsível elevação nos custos transacionais, de maneira que as 

transações deixem de ser realizadas sob o modelo anterior (hierarquizado) e 

passem a ser feitas em um modelo, que nesse caso seria híbrido entre a hierarquia 

e o mercado.  

O modelo adotado de organização social preconiza uma relação 

contratualizada entre o chamado núcleo estratégico do Estado e organizações 

públicas, periféricas orientadas à provisão de serviços sociais. O modelo proposto 

indicava maior autonomia e flexibilidade gerencial para estas organizações, mas 

essa autonomia é restrita a certos aspectos relevantes da gestão. Além da 

propriedade estatal do prédio e dos equipamentos, o controle estatal sobre o 

hospital é perceptível com relação a itens como a definição de objetivos, metas e 

resultados. Se por um lado o modelo hierarquizado é perceptível em aspectos 

relacionados com a profissionalização da gestão, o planejamento estratégico, o 

controle externo e outros, o modelo das OSS é exclusivo da política de pessoal, de 

compras e de controle externo.  

Dessa forma, o governo assegura ao hospital uma posição não contestada de 

provedor de serviços hospitalares para certa região, veta políticas de captação de 

recursos adicionais, define metas e objetivos e exerce forte controle orçamentário. O 

resultado em termos de padrão organizacional é uma estrutura híbrida onde a 

flexibilização é predominante (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003). 
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O primeiro modelo de contrato de gestão firmado pela SES/SP em 1998 

vigorou até o ano 2000 e atendeu à Lei complementar 846/98, definindo metas e 

formas de financiamento. Paralelamente a esses contratos, as OSS eram também 

signatárias dos convênios-padrão SUS (COSTA E MENDES, 2005). Os primeiros 18 

meses de funcionamento dos hospitais OSS serviram para a SES reunir a 

informação básica sobre a produção dos hospitais, sobre despesas e custos de 

produção, sobre os parâmetros clássicos da prestação de serviços hospitalares e 

sobre o próprio desenho do contrato. Desde o princípio foi conferida forte 

importância à qualidade dos registros efetuados pelos hospitais.  

Em 2002 foi adotado um novo tipo de modelo de contrato de gestão, que 

buscava atender aos objetivos da SES e à singularidade dos hospitais, baseado na 

experiência de cerca de três anos de contratualização de serviços hospitalares.  

As diferenças entre os dois tipos de contrato estão resumidas no quadro 4, 

abaixo. Uma das mais importantes, que valem a pena serem destacadas, é 

referente ao mecanismo de financiamento do hospital, que inicialmente era previsto 

baseado na receita do faturamento mensal do hospital (SIA e SIH), em aportes 

mensais da SES correspondentes a 50% do valor faturado pela unidade e na 

possibilidade de um aporte de custeio caso houvesse um desequilíbrio financeiro. 

Mas esse sistema não foi suficiente para que os hospitais pudessem se planejar do 

ponto de vista financeiro e partiu-se para um modelo orçamentário com parcelas 

mensais pré-estabelecidas, vinculadas ao cumprimento de metas assistenciais. 
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Quadro 4 – Evolução do contrato de gestão das OSS em São Paulo 
 

Contrato de gestão 1998/2000 Contrato de gestão 200 1 

Instrumentos de relação: 

Convênios SUS e Contrato de gestão 

Único instrumento de relação: 

Contrato de gestão 

Fontes de receita: 

Faturamento SIA/SIH e repasses SES 

Única fonte de receita: 

Repasse global da SES 

Forma de financiamento: 

1 ano: repasses SES+faturamento SUS+ 
desequilíbrio financeiro 

2 ano em diante: faturamento SUS+ 50% 
faturamento+ desequilíbrio financeiro 

Forma de financiamento: 

Orçamento de custeio pré-fixado e 
orçamento de investimento analisado para 
cada atividade ou serviço proposto 

Atividade/produção de cada hospital: 

Discutidas com os níveis locais/regionais e 
central, mais por necessidades urgentes do 
que de forma programada 

Metas semelhantes para todos os hospitais 

Atividade/produção de cada hospital: 

Pactuada e consensuada entre os níveis 
locais, regionais e central 

Quantificação prévia, específica para cada 
hospital 

Orçamento de atividades atrelado ao 
orçamento econômico-financeiro 

Forma de pagamento: 

Mensal, mediante a apresentação de 
demonstrativo de despesas 

Forma de pagamento: 

90% do orçamento em 12 parcelas mensais 
de valor fixo e 10% do orçamento em 4 
parcelas trimestrais de valor variável ligado 
ao alcance de indicadores de qualidade 

AIHs (SIH) e BPA (SIA): 

Utilizados apenas como registros para fins de 
faturamento ao SUS 

AIHs (SIH) e BPA (SIA): 

Utilizados como fonte de informações da 
atividade pactuada e para análise dos 
indicadores 

Planilhas econômico-financeiras: 

Utilizadas como instrumento de comprovação 
do desequilíbrio financeiro e conceituação não 
padronizada para o preenchimento 

Planilhas econômico-financeiras: 

Utilizadas como instrumento de 
acompanhamento da execução do 
orçamento pactuado previamente e 
conceituação padronizada 

Envio das informações à SES: 

Em disquetes e em papel 

Envio das informações à SES: 

Em disquetes (SIA e SIH) e via web 

Controle e avaliação: 

Realizado por meio de instrumento 
desvinculado do contrato de gestão, conceitos 
divergentes na apresentação dos dados e 
diversos interlocutores 

Controle e avaliação: 

Realizado por meio de instrumentos 
instituídos pelo contrato de gestão, conceitos 
padronizados para apresentação dos dados, 
interlocutores definidos com atribuições 
específicas, instituição da comissão de 
acompanhamento para cada hospital, e 
implantação de um sistema de custos 
padronizado 

  (COSTA E MENDES, 2005, p: 47-48) 
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Para assumir a gestão de um hospital público, uma organização sem fins 

lucrativos deve, em primeiro lugar, solicitar ao governo estadual um certificado de 

Organização Social em Saúde – OSS, e um importante critério de elegibilidade é 

que possua no mínimo cinco anos de experiência administrando programas ou 

serviços de saúde. O próximo passo para assumir a administração do hospital é a 

negociação do contrato de gestão com a SES, que é um elemento chave no novo 

modelo de governança hospitalar implantado. Esse contrato é fortemente baseado 

no alcance de resultados e especifica o volume de diferentes serviços a serem 

prestados mensalmente em troca de um orçamento determinado (pago em bloco e 

antecipadamente). 

Segundo o modelo de contrato de gestão atualmente em voga desde 2001, as 

OSS são remuneradas por orçamento global, composto da seguinte forma: 75% do 

valor correspondem ao custeio das despesas com o atendimento de internação; 

15% do valor, ao custeio das despesas com atendimento ambulatorial; 3% do valor, 

ao custeio das despesas com atendimento de urgências; e 7% do valor, ao custeio 

das despesas com execução de SADT.  

Conforme o quadro 5, abaixo, 90% do orçamento anual acordado entre a SES 

e a administração do hospital é transferido em prestações mensais. Esses 

desembolsos, dependendo do tipo da atividade de assistência (internação, urgência 

e emergência, e SADT) são reduzidos em 10% se a quantidade serviços prestados 

cair para 75-84,9% das metas negociadas e em 30% se os resultados caírem abaixo 

de 75%. Uma vez que o orçamento do hospital depende de alcançar metas pré-

especificadas de performance (e periodicamente submeter à SES informação sobre 

gestão e performance, bem organizada), os gerentes dos hospitais possuem um 

incentivo para alcançar essas metas. 
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Quadro 5 – Efeito redutor de remuneração no orçamento fixo 

 

Atividade de 

Assistência 

Meta Realizada 

em % 

Redutor do Repasse  

Internação  100 

85 e < 100 

70 e < 84,99 
 

< 75 

Zero 

Zero 

90% x peso percentual da atividade de internação 
contratado X orçamento do hospital (R$) 

70% x peso percentual da atividade de internação 
contratado X  orçamento do hospital (R$) 

Urgência e 

Emergência 

100 % 

85 e < 100 

70 e < 84,99 
 

< 75 

Zero 

Zero 

90% x peso percentual da atividade de urgência e 
emergência contratado X orçamento do hospital (R$) 

70% x peso percentual da atividade de urgência e 
emergência contratado X orçamento do hospital (R$) 

SADT 100 

85 e < 100 

70 e < 84,99 
 

< 75 

Zero 

Zero 

90% x peso percentual da atividade de SADT 
contratado X orçamento do hospital (R$) 

70% x peso percentual da atividade de SADT 
contratado X orçamento do hospital (R$) 

  (COSTA E MENDES, 2005, p: 52) 

 
Os 10% restantes do orçamento são transferidos a cada três meses, 

condicionado ao alcance dos seguintes indicadores e pesos: média de permanência 

padronizada (parto normal e parto cesárea), com peso de 0,10; controle de infecção 

hospitalar – UTI, peso 0,40; taxa de mortalidade operatória, 0,30; realização de 

pesquisa de satisfação, peso 0,10; e controle de origem do paciente, peso 0,10. Os 

10% de provisão são relevantes sob alguns aspectos: i) servem como um incentivo 

para o hospital inovar em relação ao que fazia anteriormente, aprimorando seu 

registro de informações e melhorando o fluxo dessas informações para a SES; e ii) é 

estratégico na relação entre a SES e a OSS porque reduz a assimetria informacional 

entre ambos e se torna uma dos mais importantes instrumentos para se monitorar e 

avaliar o desempenho da OSS e do hospital. Mas alem desses elementos, o contrato 

de gestão também estabelece, anualmente: os objetivos; as metas; indicadores de 

produtividade; prazos para a execução das metas e para a vigência do contrato; 

critérios de avaliação de desempenho e as penalidades administrativas aos 

administradores que descumprirem as determinações contratuais. Falhas 
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persistentes em desempenho podem resultar, por parte da SES, em uma não 

renovação e até no rompimento unilateral do contrato com a OSS. Os contratos de 

gestão são supervisionados pela SES, auditados pelo Tribunal de Contas do Estado 

e são avaliados trimestralmente por uma comissão de avaliação dos contratos de 

gestão, com integrantes do Conselho Estadual de Saúde e da Assembléia 

Legislativa. 

Uma vez assinados, os contratos de gestão com as OSS são válidos por 5 

anos, e aperfeiçoados por meio de um diálogo regular entre os diretores de hospitais 

e o staff de supervisão das OSS na Secretaria Estadual de Saúde. Ajustes são feitos 

em uma base anual, após o primeiro ano de vigência, mas também podem ser feitos 

consensualmente em qualquer momento.  

Para que o gerente dos hospitais OSS alcance as expectativas de 

transparência e de performance estabelecidas para cada hospital, necessita possuir 

instrumentos para gerenciar os recursos do hospital, incluindo seus recursos 

humanos, materiais e financeiros, para atingir as metas de desempenho. Os 

funcionários dos hospitais OSS são quase exclusivamente celetistas, ou seja, 

contratados conforme a legislação trabalhista que rege a iniciativa privada. Não há 

impedimento que os servidores públicos estatutários trabalhem nos hospitais OSS, 

mas também não há incentivo para isso. A contratação de pessoal por meio de 

cooperativas de trabalho também pode ser encontrada nesses hospitais, mas é uma 

prática muito restrita, principalmente após a mudança em 2003 na legislação 

tributária federal que concedia incentivos fiscais para a contratação de pessoal por 

meio de cooperativas.  

Em termos de salários e de benefícios, os hospitais OSS estão obrigados, 

segundo o contrato de gestão, a limitarem seus gastos anuais com pessoal em até 

70% de seus gastos totais e que a remuneração de cada categoria profissional não 

supere a média de mercado para uma amostra de 24 hospitais no Estado. Um 

estudo realizado pelo Banco Mundial (2006) não permite verificar com maior certeza 

se os funcionários das OSS auferem salários mais atrativos do que os da 

administração direta. Os depoimentos coletados na pesquisa foram contraditórios. 

Ao mesmo tempo em que alguns médicos e enfermeiros alegavam receber salários 

um pouco melhores nas OSS, outros depoimentos diziam que os salários eram 

basicamente os mesmos em termos de horas efetivamente trabalhadas. O mesmo 
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tema foi abordado nas entrevistas com os dirigentes dos hospitais OSS e da 

administração direta na presente tese e as respostas foram muito parecidas, 

permitindo concluir não haver uma percepção unânime de que os funcionários das 

OSS auferem melhores salários do que os demais. Inclusive, médicos trabalham 

para os dois tipos de hospitais, dedicando plantões para ambos.  

COSTA e MENDES (2005), citando dados da Coordenadoria de Contratos de 

Serviços de Saúde, revelam que, em reais correntes de 2004, a média salarial dos 

hospitais OSS para categoria de diretor clínico era de R$ 7.927,0, coordenador 

médico era R$ 6.075,0, médico plantonista era R$ 2.825,0 (plantão de 24 horas), 

diretor administrativo era R$ 9.934,0, gerente de enfermagem era R$ 5.221,0, um 

enfermeiro (36 horas) era R$ 2.168,0 e R$ 951,0 para um auxiliar de enfermagem. 

Entretanto, em termos de benefícios trabalhistas a diferença é bem clara e isso não 

foi surpresa. Os hospitais públicos tradicionais são os que oferecem os piores 

benefícios não salariais (apenas vale-transporte e vale-alimentação) enquanto os 

hospitais públicos administrados por fundações e os hospitais privados são os 

melhores, por oferecerem planos de saúde e odontológico, seguro de vida e plano 

de aposentadoria privado. Os hospitais OSS ficaram em uma posição intermediária, 

oferecendo, além do que é concedido pelos hospitais tradicionais, cesta básica e 

educação subsidiada.  

É interessante mencionar que os hospitais públicos tradicionais também 

possuem um tipo de pagamento por performance, baseado em uma avaliação 

trimestral, mas trata-se de um sistema com um desenho falho, pois é muito 

complexo, traz apenas reduzidos ganhos financeiros e principalmente, porque 

premia o trabalho ordinário, diário, e não incentiva que o funcionário faça algo além 

de suas obrigações. O Prêmio de Incentivo Especial (PI) foi inicialmente criado para 

os médicos, sanitaristas e dentistas e depois foi expandido para os demais 

profissionais diretamente envolvidos no cuidado em saúde. A cada mês o setor de 

recursos humanos calcula o número de serviços realizados pelo profissional, que, 

multiplicado por um valor monetário fixo determinado pela Secretaria de Saúde, e 

sujeito a um teto também estabelecido pela SES, corresponde ao prêmio máximo 

que o servidor pode receber no mês. No caso de um médico, o prêmio mensal 

poderia variar entre pouco mais de trezentos reais e quase mil reais.  
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Os trabalhadores elegíveis são automaticamente intitulados com 50% do total 

do prêmio possível apenas devido ao fato de que são empregados da Secretaria de 

Saúde, 30% do prêmio depende de uma avaliação institucional e os 20% restantes 

correspondem a uma avaliação individual, que vai até vinte pontos. Mas é muito fácil 

o funcionário receber a avaliação individual máxima, pois com onze pontos, ou mais 

ele já faz jus aos 20% do prêmio, e apenas por cumprir o horário e funcionário já 

recebe cinco pontos no sistema de avaliação individual. O estudo do Banco Mundial 

(2006) mostra que de 982 avaliações individuais de um hospital estudado, 944 

(96%) receberam ao menos onze pontos e por isso o percentual máximo do prêmio 

individual de 20% e trinta e oito (4%) receberam dez pontos, ou, metade do prêmio 

de 20%. Ninguém recebeu uma pontuação menor do que dez pontos. 

A análise do Banco Mundial (2006) e a riqueza dos dados levantados com os 

grupos focais demonstram a complexidade das funções-utilidade pessoais sobre as 

escolhas de emprego pelos profissionais de saúde, especialmente os médicos. Em 

primeiro lugar, confirmou-se a percepção comum de que os múltiplos vínculos 

empregatícios atendem a uma estratégia de minimização de riscos (refletem 

incertezas em relação a mudanças de remuneração e de emprego tanto em 

hospitais públicos quanto em privados). Entretanto, outros fatores são tão 

importantes quanto esse para profissionais que possuem não apenas dois, mas três 

e até quatro vínculos empregatícios diferentes. Foi claro identificar que existem 

diferentes tipos de hospitais, que cada um apresenta certas vantagens que lhes são 

características e que por sua vez atendem a diferentes tipos de interesses 

profissionais e pessoais. Essa diversidade proporciona misturas de vantagens que 

atendem a interesses e estratégias profissionais e que explicam o porquê de um 

profissional continuar dedicando parte de seu tempo a uma organização que lhe 

remunera mal e que não lhe incentiva adequadamente. Por exemplo, foi identificado 

que os hospitais públicos tradicionais são melhores em termos de segurança, 

desenvolvimento profissional e flexibilidade de horário e de escala.  

Os hospitais OSS foram mencionados como um lugar melhor para trabalhar 

em função de sua organização, seu profissionalismo, como um lugar para trabalhar e 

a oportunidade para estar afiliado a uma organização de prestígio. E os hospitais 

privados ofereceriam um lugar mais adequado ao senso de prestígio e ao potencial 

de ser mais bem pago. 
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A implantação do modelo das OSS foi acompanhada pela criação, por meio 

do Decreto n. 45.890/2001, e a subseqüente organização da Coordenadoria de 

Contratação de Serviços de Saúde. A criação da Coordenadoria ampliou 

consideravelmente a capacidade institucional da SES na contratação de serviços de 

saúde. A Coordenadoria tem como principais finalidades: a gestão e o controle 

administrativo e financeiro dos contratos; a avaliação da atuação dos provedores, o 

impacto e os resultados dos serviços de saúde contratados; a instrumentalização da 

contratação de serviços de saúde; contribuir para o planejamento e a implantação de 

estratégias de saúde e serviços; coordenar as atividades relacionadas à contratação 

de serviços de saúde; e autorizar a transferência de bens móveis de uma para outra 

unidade subordinada. Até 2007 o orçamento e a estrutura funcional da 

coordenadoria estavam junto da coordenadoria de serviços de saúde, responsável 

pelos hospitais da administração direta, mas a partir de 2007 ela adquiriu status 

próprio de coordenadoria e em 2008 já possuirá orçamento específico, que será de 

cerca de R$ 1,5 bilhão.   

Por fim, percebemos que a experiência de contratualização de hospitais com 

OSS em São Paulo permitiu avançar em um modelo alternativo de governança 

pública hospitalar, em alguns aspectos que historicamente sempre foram 

complicados no âmbito do SUS: i) na incorporação de instrumentos para alinhar 

expectativas e reduzir a assimetria informacional entre o agente e o principal; ii) na 

incorporação de instrumentos capazes de incentivar mais diretamente a performance 

dos agentes. Os instrumentos que criam mais claros e diretos incentivos para o staff 

e os gerentes são geralmente mais difíceis de implementar na administração pública 

por causa de complicados dilemas de política; iii) na incorporação, aos hospitais 

contratados, de instrumentos mais flexíveis de gestão dos recursos materiais, 

financeiros e de recursos humanos, passando a seguir as regras legais que regem o 

direito comercial privado em contraposição as regras do direito administrativo e o 

direito público, que regem a administração pública tradicional; e iv) em alterar os 

papéis desempenhados pelo estado e pelo setor privado na provisão dos serviços 

de saúde em cada hospital, ao reduzir a autoridade do governo no gerenciamento 

cotidiano do hospital sobre a prestação dos serviços e aumentar sua 

responsabilidade sobre a supervisão dos contratos firmados, a avaliação do 

desempenho das OSS e no gerenciamento desses contratos. 
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4.3 – O desempenho dos hospitais OSS 

 

Apesar do modelo das OSS ainda estar em seu início, o Banco Mundial 

realizou em 2004-2005 uma avaliação, comparando os doze hospitais OSS com dez 

hospitais públicos do Estado de São Paulo, com tamanho e níveis de complexidade 

similares, e concluiu que os hospitais que operam com o modelo OSS eram mais 

eficientes do que o grupo de hospitais com o modelo de governança tradicional 

(BANCO MUNDIAL, 2006).  

Os hospitais OSS, segundo esse estudo, apresentaram melhor desempenho 

do que o outro grupo de hospitais em vários indicadores: i) ofereceram 35% mais 

internações para cada leito hospitalar; ii) maior giro dos leitos e menor período em 

que o leito fica vago entre uma alta hospitalar e uma nova internação (1,2 dias 

contra 3,9 dias); iii) mais alta taxa de ocupação hospitalar (80,5% contra 63,2%); iv) 

menores taxas de permanência do paciente, em termos gerais e na clínica cirúrgica, 

com respectivamente 4,8 e 4,2 dias, em comparação com 5,9 e 5,4 dias, para os 

hospitais públicos tradicionais; v) menor mortalidade geral e menor mortalidade em 

duas das três clínicas analisadas (cirúrgica, médica e pediátrica), com 

respectivamente, 3,8%, 2,61%, 11,64% e 2,8%, contra 5,3%, 3,6%, 11,64% e 2,8% 

nos hospitais tradicionais. Esses dois grupos de hospitais servem a populações com 

problemas de saúde similares, como indicado pelos dados consultados sobre a 

população, entretanto, os hospitais OSS não atendem a serviços de urgência e 

emergência, sendo, portanto, hospitais de referência (de porta fechada).  

A pesquisa do Banco Mundial (2006) também indicou que os hospitais OSS 

empregam um mix diferente de profissionais especializados e com dedicação de 40 

horas semanais, em comparação com o grupo de hospitais tradicionais. Foram 33% 

mais enfermeiras e 71% menos médicos e 92% menos auxiliares de enfermagem, 

por hospital, conforme o quadro 6. Esses dados indicam que os hospitais OSS 

utilizam um mix mais favorável de profissionais em termos de custos, sem reduzir a 

qualidade da atenção. Adicionalmente, o número de empregados por leito hospitalar 

também foi significativamente menor e possivelmente mais adequado nos hospitais 

OSS do que nos tradicionais, sendo muito mais alto nos hospitais da administração 

direta do que em todas as outras formas jurídicas da amostra de 20 hospitais, 

conforme o quadro 7.  
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Quadro 6: Composição do staff nos hospitais da administração direta e OSS, 2003 
 

Pessoas/horas 

contratadas (equivalentes 

a 40 horas) 

Média entre 

hosp. admn. 

direta (N=10) 

Média entre 

hospitais OSS 

(N=12) 

Diferença 

(OSS/adminis

tração direta) 

Médicos 203,15 143,80 (71%) 

Enfermeiros 40,50 54,09 33% 

Auxiliares de enfermagem 256,81 234,12 (92%) 

Fonte: SES/SP, DATASUS, dados CNES, em Banco Mundial (2006) 

 

Quadro 7: Número de empregados por leito (entre os 20 hospitais da amostra) 

Empregados 

por leito 

Hosp. Público 

tradicional 

Público com 

fundação 

OSS Privados 

2 – 3.9 2 - - 1 

4 - 4.5 - - 5 2 

4.6 – 5 - - 2 - 

5.1 – 7 3 2 - 1 

7 + 2 - - - 

Banco Mundial (2006) 

 

 

A análise dos vinte e dois hospitais em São Paulo realizada pelo Banco, 

incluindo o uso de metodologia de grupos focais com profissionais de saúde desses 

hospitais, conclui que não há evidências para entender que os resultados superiores 

de desempenho dos hospitais OSS são resultantes de melhores salários, 

pagamento por desempenho, desenvolvimento de oportunidades superiores de 

carreira, ou mesmo, mecanismos formais de supervisão (BANCO MUNDIAL, 2006). 

O elemento-chave para a obtenção de melhores resultados por parte dos hospitais 

OSS teria sido a maior liberdade dos gestores em escolher um mix particular de 

indivíduos selecionados (qualificações e habilidades) e em selecionar pessoas 

específicas por meio de processos mais flexíveis de recrutamento. Contrariamente à 

norma da administração pública direta, esses gerentes podem mesmo despedir 

funcionários que falhem em atingir seus objetivos esperados. Enquanto na 

administração pública tradicional só podem ser contratadas pessoas que tenham 
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alcançado os melhores resultados em testes objetivos, de conhecimentos, os 

gerentes das OSS estão autorizados a recrutar pessoal por meio de um processo 

mais flexível, determinado por indicações, referências pessoais ou entrevistas 

pessoais.  

O principal achado do estudo do Banco Mundial (2006) é que sob certas 

circunstâncias (clara definição das regras de responsabilização pelos hospitais e 

reforço da credibilidade), melhorias de resultados podem resultar de gerentes com 

maior flexibilidade na gestão de pessoas, especialmente com respeito ao desenho 

geral da composição das equipes e o recrutamento de indivíduos específicos para a 

organização. 

Após a descrição do objeto da presente tese, finalizamos essa seção com 

algumas questões que ficaram em aberto após as avaliações até então realizadas 

sobre a experiência das OSS no Estado de São Paulo. Uma questão que ainda não 

foi abordada na literatura é se o aumento nos custos transacionais tanto localizados 

no principal (Secretaria de Estado) quanto nos agentes (hospitais) são 

compensados em termos de ganho de eficiência, de redução de custos totais de 

produção ou de ganhos de performance pelos hospitais. A falta de uma análise 

desses custos transacionais é uma condição necessária para a decisão do modelo 

de governança mais adequado para os hospitais públicos, ao menos os do caso 

estudado. Outro ponto a ser explorado nesse mesmo sentido é se há algum limite 

ou alguma variação dos custos transacionais e algumas características desses 

hospitais, como questões relativas aos ativos existentes (que incluem o porte do 

hospital, sua localização, especialidades, complexidade etc) na transação e a 

incerteza dos agentes e ambiental. Dependendo de algumas dessas características, 

a opção mais adequada pode ser um modelo de governança diferente do que foi 

proposto e então também esperamos poder qualificar o que poderia ser mais 

adequado em função daquelas características identificadas. 

Outra questão é sobre os ingredientes essenciais para um contrato bem 

sucedido com o setor público, especialmente onde as forças de mercado são fracas 

e os mecanismos independentes de arbitragem e de disputas não são disponíveis, e 

sobre quais seriam incentivos mais adequados para que os gestores dessas 

organizações ficassem mais envolvidos com as metas relativas ao contrato e com a 

melhoria de performance da organização.  
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De acordo com um estudo do Banco Mundial (1995) sobre contratualização 

de empresas estatais em países em desenvolvimento, para que os contratos de 

gestão realmente obtenham bons resultados três fatores são importantes: i) 

enfrentar o problema da assimetria de informação para monitorar e medir os 

esforços do agente e seus resultados; ii) desenhar mecanismos de recompensa e 

punição; e iii) construir um comprometimento de forte credibilidade para honrar o 

contrato. Mas o estudo sobre contratos de performance com o setor público, em 

vários países do mundo, concluiu que foram raras as melhorias mensuradas de 

performance operacional de empresas públicas contratualizadas, e que em um 

número significativo de casos houve até uma piora na performance após a 

introdução dos contratos de gestão. Uma explicação possível para isso é que os 

gerentes frequentemente manipulam vantagens de informações e acordam metas 

de desempenho muito conservadoras.  

Muito poucos mecanismos de incentivo estão relacionados com medidas 

robustas de performance e mais importante, os contratos de gestão entre o governo 

e empresas públicas não especificam mecanismos neutros de abritragem. Também 

não se estabelecem mecanismos mais poderosos de incentivo aos gerentes das 

empresas públicas e sem estes não se deveria esperar um comportamento mais 

consistente em direção aos objetivos do principal. Ao gerente não é oferecido 

nenhum incentivo mais concreto para que ele monitore as atividades de seu staff e 

elimine ineficiências e desperdícios. 
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5 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta parte da tese são descritos os procedimentos metodológicos que foram 

utilizados para realizar a pesquisa empírica, estando organizada em seis seções: as 

características gerais da metodologia, os tipos e as fontes dos dados, a amostra, o 

trabalho de campo, os instrumentos de coleta de dados, e o tratamento e análise 

dos dados. 

 

 

5.1 – Características gerais da metodologia 

 

A presente tese consiste em um estudo de caso múltiplo com três pares de 

hospitais públicos estaduais com portes e características similares (três hospitais 

governados segundo o modelo OSS e três governados pelo modelo tradicional de 

administração pública direta), que visava compreender, com base no instrumental 

analítico da abordagem dos custos de transação, a experiência de introdução de um 

novo modelo de governança em hospitais públicos estaduais de São Paulo, por meio 

da contratualização da gestão de hospitais com as Organizações Sociais de Saúde. 

Não tenho por objetivo, neste estudo de caso, a generalização das descobertas para 

situações similares de governança hospitalar via contratualização de OSS ou a 

defesa de modelos de governança híbrida.  

O objetivo dessa tese foi compreender melhor como a governança hospitalar 

via OSS estava relacionada com as características de suas transações e de seus 

atores e para isso empreguei a abordagem dos custos transacionais. As outras 

respostas e evidências que busquei nesse trabalho estavam muito diretamente 

relacionadas com esse objetivo, tais como: analisar o impacto da implantação do 

novo modelo de governança hospitalar nos hospitais públicos estaduais gerenciados 

pelas Organizações Sociais de Saúde e comparar esse dado com o grupo de 

hospitais-controle; analisar os fatores que mais pressionam o modelo de governança 

implantado nos hospitais OSS; e avaliar na medida em que o modelo de governança 

das OSS influenciou sobre os problemas típicos de governança: de salvaguardas, de 

adaptação e de avaliação de performance. 
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O estudo de casos múltiplos é adotado para prover idéias novas sobre um 

determinado assunto ou refinar uma teoria de maneira mais consistente. É escolhido 

muitas vezes porque as evidências resultantes de casos coletivos são consideradas 

mais convincentes e por esse motivo o estudo é visto como mais robusto do ponto 

de vista científico. De acordo com Yin (1991) os estudos de caso são a estratégia 

preferida quando se colocam questões do tipo como e por que, quando o 

pesquisador possui pouco controle sobre os eventos e o foco se concentra em 

fenômenos contemporâneos. A essência de um estudo de caso, portanto, é tentar 

esclarecer uma decisão ou conjunto de decisões, o motivo pelo qual foram tomadas, 

como foram implementadas e quais foram os resultados. Esse tipo de estudo é 

adequado quando questões amplas e complexas devem ser abordadas em 

circunstâncias também complexas (YIN, 2003). 

A realização de um estudo de caso múltiplo trouxe evidências mais fortes e 

interessantes sobre os aspectos do fenômeno que pretendia avaliar. A possibilidade 

de estudar três hospitais de cada um dos dois modelos de governança permitiu um 

aprofundamento da análise em um subconjunto mais amplo das experiências de 

governança hospitalar, reunindo uma diversidade maior de situações do que um 

único caso e consequentemente um único objeto de análise poderia permitir. A 

possibilidade de estudar a aplicação da análise dos custos de transação na 

governança de três hospitais públicos OSS permitiu a compreensão de múltiplos 

comportamentos e eventos dentro do assunto estudado, o que possibilitou identificar 

padrões e contingências relacionados com a teoria. 

Os três hospitais públicos estaduais de gestão direta serviram como 

comparação para as análises relativas à percepção dos dirigentes dos hospitais 

OSS a respeito das características das transações realizadas pelos hospitais (a 

especificidade dos ativos e as incertezas ambiental e comportamental), da 

performance dos hospitais OSS e com respeito ao impacto da introdução do novo 

modelo de gestão. Além de avaliar o impacto da nova estrutura de governança sobre 

o desempenho nos hospitais OSS, também pude verificar a possibilidade de ter 

havido a interferência de outros tipos de efeito sobre a rede estadual ou sobre a 

população em geral, que poderia ter incidido sobre os hospitais públicos tradicionais.  

Os três hospitais OSS selecionados apresentam características típicas de um 

hospital SUS de média complexidade em um grande centro urbano, em termos de 
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tamanho, complexidade tecnológica e perfil da população, e outro aspecto relevante 

para a pesquisa é que a experiência de implantação do modelo OSS foi iniciada há 

quase nove anos, é uma experiência já consolidada, madura, e que não foi 

descontinuada desde que teve início.   

Segundo Yin (1994), estudo de caso é um estudo empírico que investiga um 

fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real, especialmente quando as 

fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes. Trabalhei 

com uma perspectiva intencionalmente mais ampla do que a definição de Yin, 

explorando a capacidade do estudo de caso em descrever, compreender, predizer 

ou controlar o fenômeno estudado, e que não está circunscrito à contemporaneidade 

e aos contextos de vida-real. O entendimento aprofundado dos atores, interações e 

comportamentos ocorrendo para o processo específico da governança hospitalar foi 

visto como um dos principais objetivos do pesquisador no presente estudo de caso. 

Mas a compreensão profunda do caso também incluiu: o mapeamento das políticas 

da organização; visitas in loco aos hospitais e a muitos de seus departamentos; a 

entrevista os seus dirigentes e buscar compreender os sistemas de pensamento dos 

indivíduos que vivenciaram as mudanças na organização. 

O comportamento organizacional como uma série de feedbacks circulares 

enfatiza a necessidade de paradigmas de pesquisa mutáveis no lugar de um sistema 

mental linear. A importância crítica de construir e testar modelos complexos para 

capturar o impacto dos feedbacks circulares em performance demonstra a 

importância dos estudos de caso. Os informantes existem em um mundo em que o 

desempenho organizacional é importante e que ele mesmo influencia as memórias 

subjetivas, percepções e pesos das causas possíveis de boa e má performance. 

Como resultado, as informações retrospectivas das variáveis independentes devem 

ser menos influenciadas pela memória do que pela reconstrução que conecta as 

linhas padronizadas de estória com as ciências contemporâneas de resultados. 

Segundo Woodside e Wilson (2003), a construção do sentido é como o 

indivíduo focaliza no que ele percebe, como ele modela o que percebe e como 

interpreta o que ele tem feito, incluindo como ele resolve os problemas e os 

resultados de suas ações. Alcançar entendimento aprofundado no estudo de caso 

requer o uso de múltiplos métodos de pesquisa ao longo de múltiplos períodos de 

tempo.  
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A triangulação de métodos na presente tese incluiu: a observação direta pelo 

pesquisador; a visita a campo de hospitais dos dois grupos supracitados; a 

sondagem pela aplicação de questionários semi-estruturados aos participantes do 

processo de governança (dirigentes e superintendentes hospitalares, coordenadores 

gerais de serviços da Secretaria de Estado da Saúde e o Subsecretário de Estado 

da Saúde de São Paulo); a análise de documentos oficiais e relatórios gerenciais 

dos hospitais estudados e da Secretaria Estadual de Saúde; a coleta e análise de 

dados dos hospitais nos sistemas oficiais do Ministério da Saúde como o Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e os sistemas ambulatorial e 

hospitalar SIA/SIH do Sistema Único de Saúde; e a coleta e a análise dos dados 

orçamentários relativos aos hospitais estudados. A opção em estudar distintas 

perspectivas da natureza da governança hospitalar pública requereu a utilização de 

instrumentos e a busca de fontes de dados específicas para cada uma das 

perspectivas, que fossem adequados para a apreensão de cada uma dessas 

variáveis.  

 

 

5.2 - Os tipos e as fontes dos dados 

 

Para a realização do presente estudo, com vistas a testar a validade prática 

da teoria e do modelo subjacente, foram recolhidos dados de diferentes tipos e 

fontes. O estudo contou com três tipos de dados: primários; bibliográficos e 

documentais.  

Os dados primários foram os levantados pelo próprio pesquisador por meio de 

entrevistas nos hospitais estudados da SES. A fase de campo foi um aspecto 

importante da pesquisa, quando foram realizadas as entrevistas semi-estruturadas 

com os atores relevantes da SES, das OSS e dos hospitais da administração direta. 

O estudo requereu a identificação e a seleção de pessoas-chave para serem 

entrevistadas que estivessem em uma posição capaz de saber sobre o ambiente do 

contrato firmado entre a SES e o hospital, do ambiente do hospital e os dirigentes da 

SES. Os dados levantados incluíram conversas espontâneas com os participantes 

no caso, observações pelo pesquisador, respostas diretas às questões enunciadas  

aos estrevistados e documentos escritos pelos participantes. A maior parte dos 
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dados oriundos da fase de campo foi quantitativa ou categórica, para subseqüente 

análise. 

Segundo Woodside e Wilson (2003), há uma crença difundida entre os 

pesquisadores de estudos de caso de que os depoimentos verbais dos participantes 

das conversas, dos comportamentos, dos sentimentos e dos eventos distorcem e 

falham em incluir os detalhes necessários para um entendimento profundo do 

processo estudado. Por causa das inconsistências inerentes e das elipses nos 

relatos orais, a informação verbal não é suficiente para uma interpretação 

etnográfica. O contorno preferido para essas limitações é combinar a informação 

verbal reportada com informação de observação participante de longo prazo em 

contexto cultural. A alternativa para a participação de longo-prazo inclui adotar 

procedimentos de multi-método, como entrevistar várias partes envolvidas no 

processo, a coleta de documentos e medidas moderadas adicionais. Ganhar 

entendimento aprofundado das entrevistas freqüentemente inclui aprender os 

modelos mentais dos participantes. Esse modelo mental é o conjunto de proposições 

que um participante do caso entende como realidade, que é um retrato acurado das 

causas, eventos e resultados relevantes no caso. Cada pessoa estudada tem um 

modelo mental único que descreve: seus passos típicos, os passos que deveriam 

ocorrer em um processo típico, o que atualmente ocorre em um processo dado e as 

percepções do participante em como outra pessoa específica ou outras na 

organização, em geral, entendem dos detalhes do processo sendo examinado.  

Em termos de dados bibliográficos e documentais, contou-se com uma ampla 

documentação (relatórios e documentos internos) dessas organizações, dados sobre 

os contratos de gestão e a avaliação e o acompanhamento do desempenho das 

OSS, literatura da SES e do hospital a respeito da implantação do modelo de 

governança das OSS e estudos sobre a experiência das OSS, financiados pelo 

Ministério da Saúde e pelo Banco Mundial.  

Os conceitos e as variáveis utilizados nesse estudo estão referenciados em 

dois campos teóricos: na abordagem dos custos de transação e na teoria 

institucional. Foram desenvolvidos quatro constructos: de governança, de ativos 

específicos, de incerteza ambiental e de incerteza comportamental. Além desses 

constructos, o presente estudo ainda realizou uma estimativa a respeito dos custos 

transacionais incorridos nos hospitais estudados e na SES, fez uma análise da 
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freqüência dos atendimentos hospitalares e do desempenho dos seis hospitais 

selecionados. Os quatro constructos foram alimentados principalmente com dados 

primários. A estimativa de custos transacionais foi calculada com base em dados 

documentais informados pela SES e pelas OSS.  

A análise da performance dos hospitais públicos estaduais, OSS e públicos 

tradicionais visava avaliar o desempenho da assistência dos seis hospitais, baseada 

nos dados oficiais do MS, oriundos das bases de dados do SIA/SIH SUS e do 

CNES. Foram estudados diferentes parâmetros de desempenho, por meio dos 

indicadores clássicos de gestão gospitalar. O principal dado em termos de estrutura 

de oferta de serviços é o número de leitos em três especialidades: cirurgia, clínica 

médica e pediatria. Os dados de produção utilizados e seus respectivos indicadores 

são basicamente associados ao recurso básico – o leito – e serão: o número de 

internações nas três especialidades mencionadas o tempo médio de permanência, a 

taxa de ocupação, o giro do leito e a média de pacientes-dia. Como expressão da 

qualidade da assistência é utilizada a taxa de mortalidade geral hospitalar e como 

dados financeiros são utilizados o valor total faturado para os serviços hospitalares, 

o valor faturado no componente SADT e o valor faturado no componente de serviços 

profissionais. 

O primeiro constructo é a variável governança, que é dependente, explicada 

por três outros constructos e uma variável, que de acordo com a TCA 

(WILLIAMSON, 1985) são os quatro fatores explicativos da governança. O 

constructo governança foi apurado consultando-se o contrato de gestão entre a SES 

e as OSS. Cinco são os elementos dessa relação contratual que foram estudados: 

meios de cumprimento do contrato, adaptações a novas circunstâncias, tipos de 

ajustes, presença de longo intervalo e presença de planejamento estruturado.   

O segundo constructo é o relativo aos ativos específicos e se refere à 

capacidade do ativo que apóia a transação ser transferível. Utilizamos a tipificação 

de Williamson (1985), que identifica seis tipos de especificidade de ativos: de lugar; 

de ativo físico; de ativo humano; de marca-registrada; de ativos dedicados e 

temporal. O terceiro constructo é o da incerteza ambiental e se refere às mudanças 

não antecipadas e circunstâncias rodeando o negócio. Rindfleisch (1997) cita duas 

operacionalizações opostas para esse constructo, a primeira enfatiza sua 

imprevisibilidade e a segunda acrescenta além dessa variável, a sua complexidade. 
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Ambos constructos foram elaborados a partir das percepções dos atores sobre 

esses elementos, coletadas por meio de entrevistas ou questionários.   

O último constructo é o da incerteza comportamental, que surge das 

dificuldades associadas com o monitoramento da performance contratual dos 

parceiros da transação. Utilizamos a escala desenvolvida por Anderson (1985), 

baseada em sete itens, que focaliza sobre a acuidade dos registros e outros 

aspectos. A variável que foi mencionada anteriormente é a freqüência com que 

ocorrem as transações. Esse dado não requer um constructo porque é uma 

estatística unidimensional e dicotômica, se a transação é freqüente ou não é. 

A estimativa dos custos transacionais foi realizada tomando como base o 

Quadro 1 da presente tese (Origens e tipos de custos transacionais), na seção 2.3, 

Pressupostos Teóricos. Segundo Rindflrish e Heide (1997) os custos transacionais 

dividem-se em custos diretos e os custos de oportunidade. A estimativa dos custos 

transacionais esteve restrita, tanto no âmbito dos hospitais OSS quanto no da SES, 

pelos custos diretos incorridos com a introdução do modelo das OSS, como os de 

criação de salvaguardas; pelos custos de comunicação, negociação e coordenação; 

e os custos de testagem e seleção (ex-ante) e os de mensuração (ex-post) da 

performance dos hospitais.  

Para fins desse estudo, não foram incluídos os custos de oportunidade no 

cálculo dos custos de transação em virtude dessa tarefa ser muito complexa, pois 

iria requerer que se estimassem outras taxas de retorno ou mesmo a taxa média de 

retorno em outros ativos, e no caso dos problemas de adaptação contratual e de 

avaliação de performance, que se estimassem os custos das falhas possíveis 

decorrentes de problemas de adaptação e os custos advindos de falhas na 

identificação de parceiros apropriados e de perdas de produtividade.  
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5.3 – A amostra 

 

Uma amostra selecionada de hospitais visa identificar casos cuja análise 

permitirá compreender as questões e as suposições formuladas. O principal atrativo 

de trabalhar com amostras intencionais reside na possibilidade de escolher casos 

com grande similaridade, conveniência de acesso à informação e riqueza de dados 

para a realização do estudo proposto. 

Na elaboração do projeto de tese pensou-se em uma amostra de seis 

hospitais, subdividida em dois grupos de três hospitais, um composto por hospitais 

governados pelo modelo da administração direta e o outro pelos hospitais OSS. Da 

mesma forma, pensava-se que os hospitais deveriam ser pareados e que deveriam 

guardar similaridade em termos de perfil assistencial, de porte de leitos e de 

complexidade tecnológica.  

Durante a realização da pesquisa percebeu-se que o pareamento dos 

hospitais não seria realmente necessário, mas foi mantida a preocupação quanto à 

similaridade entre os hospitais OSS e os da administração direta e que estes 

deveriam ser os mais próximos possíveis em termos de porte de leitos e em número 

de ambulatórios, por grupos de especialidades, e deveriam contar com referências 

também as mais parecidas possíveis. Como é muito difícil escolher seis hospitais 

similares, foram escolhidos três grupos de hospitais OSS e da administração direta, 

similares entre si.  

O contacto com a Secretaria de Estado da Saúde subseqüente à qualificação 

do projeto de tese foi fundamental para que se chegasse a uma relação de seis 

hospitais que realmente atendessem aos critérios inicialmente propostos e que fosse 

facilitado o acesso a esses locais. Todos os hospitais pesquisados são hospitais 

gerais, fora da região central da cidade, em bairros da periferia da zona norte, da 

zona sul e na região metropolitana. Dos seis hospitais selecionados para o estudo, 

cinco são classificados como de porta aberta, pois contam com um serviço de 

urgência e emergência que é referência de atendimento em sua região de 

abrangência. O único hospital de porta fechada, que atende apenas a pacientes 

referenciados pelas demais unidades de saúde da rede, é o Hospital Geral de 

Pirajussara (OSS). 
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Os hospitais que foram estudados na presente tese são: 

1. Hospital Geral de Guarulhos (OSS) 

2. Hospital Geral de Pedreira (OSS) 

3. Hospital Geral de Pirajussara (OSS) 

4. Hospital Geral de Vila Penteado (administração direta) 

5. Hospital Geral de Guaianazes (administração direta) 

6. Hospital Geral de Taipas – Kátia de Souza Rodrigues (administração direta) 

 

Os seis hospitais públicos estaduais estudados para a presente tese, apesar 

de não serem estatisticamente representativos, são significativos em comparação 

com o total de unidades hospitalares públicas próprias da Secretaria de Estado da 

Saúde de São estado (13,1%), com o total de seus leitos hospitalares operacionais 

(15,2%) e com o total de suas internações (21,3%). Os três hospitais OSS estudados 

correspondem a 25,1% dos leitos operacionais, a 27,1% das internações, e a cerca 

de um terço de todas as consultas ambulatoriais, atendimentos de emergência e 

serviço externo de apoio à diagnose e terapia realizados pelos catorze hospitais 

OSS. Os três hospitais da administração direta correspondem a 10,5% dos leitos 

operacionais e a 16,4% das internações efetuadas pelos hospitais com esse mesmo 

modelo de governança.  

Outro aspecto relevante é a localização geográfica dos hospitais selecionados 

na amostra. Todos estão localizados no município de São Paulo ou na região 

metropolitana. Dois hospitais localizam-se na zona sul, dois na zona norte, um no 

município de Guarulhos e outro no de Taboão da Serra. 

Conforme os quadros 8, 9 e 10, a seguir, podemos perceber a similaridade 

entre os hospitais em termos de porte (quanto ao número de leitos e de consultórios 

ambulatoriais), quanto ao seu perfil assistencial e quanto aos seus papéis de 

referência de atendimento para a rede de saúde, tanto em seu próprio distrito quanto 

para o subsistema da região metropolitana. 
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Quadro 8 – Porte dos Hospitais pesquisados, por grupo de especialidades de 

internação 

  OSS Admn. Direta 

Leitos - 
Especialidades \ 

Hospitais 

Hospital 
Geral de 
Pedreiras 

Hospital 
Geral de 

Pirajussara 

Hospital 
Geral de 

Guarulhos 

Sub-
total 

Hospital 
Geral 

de 
Taipas 

Hospital 
Geral de 

Vila 
Penteado 

Hospital 
Geral de 
Guaiana

zes 

Sub-
total 

              

CIRÚRGICO 50 86 90 226 52 62 35 164 
              

CLÍNICO 54 65 100 219 56 41 58 175 
              

COMPLEMENTAR             

UTI ADULTO 13 10 18 41 4 8 9 21 

UTI NEONATAL 12 10 12 34 8 4 8 18 

UTI INFANTIL 5 5 6 16 4 4   8 

UTI ISOLAMENTO         6 6  19 
UTI 
INTERMEDIÁRIA           6  13 
UTI 
INTERMEDIÁRIA 
NEONATAL           8 16  8 
              

OBSTETRÍCIA 42 54 50 146 30 30 48 154 
              

PEDIÁTRICOS 30 29 33 92 24 26 20 84 
              

OUTRAS 
ESPECIALIDADES   14   14 16 1 18 37 
              

HOSPITAL DIA   12   12 5 2   7 
              

Total Leitos 206 285 309 800 205 198 212 615 
              

Total Leitos (sem 
hosp dia) 

206 273 309 788 200 196 212 608 

Fonte: DATASUS: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES – atualizado em 17/10/2007, e SES/SP 

 

Quadro 9 – Porte dos Hospitais pesquisados, por grupo de especialidades 

ambulatoriais 

  OSS Admn. Direta 

Consultórios - 
Especialidades \ 

Hospitais 

Hospital 
Geral de 
Pedreiras 

Hospital 
Geral de 

Pirajussara 

Hospital 
Geral de 

Guarulhos 

Sub-
total 

Hospital 
Geral 

de 
Taipas 

Hospital 
Geral de 

Vila 
Penteado 

Hospital 
Geral de 

Guaianazes 

Sub-
total 

              

Urgência e 
emergência 

24 3 15 42 18 15 21 54 

              

Ambulatorial 42 18   60 37 13 13 63 
              

Hospitalar 13 11 12 36 10 7 33 50 
              

Total 
consultórios 

79 32 27 138 65 35 67 167 

Fonte: DATASUS: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES – atualizado em 17/10/2007, e SES/SP  
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Quadro 10 – Especialidades de referência dos Hospitais pesquisados 

Especialidades de referência na rede \ Hospitais 
OSS Admn. Direta 

Hospital Geral 
de Pedreiras 

Hospital Geral de 
Pirajussara 

Hospital Geral 
de Guarulhos 

Hospital Geral 
de Taipas 

Hospital Geral 
de Vila 
Penteado 

Hospital 
Geral de 
Guaianazes 

ATEND. 
SECUNDÁRIO À 
GESTANTE DE 
ALTO RISCO 

  

ATEND. 
TERCIÁRIO À 
GESTANTE DE 
ALTO RISCO 

  

ATEND. 
TERCIÁRIO À 
GESTANTE DE 
ALTO RISCO 

ATEND. 
SECUNDÁRIO À 
GESTANTE DE 
ALTO RISCO 

          

PARTO SEM 
DISTOCIA POR 
ENFERMEIRO 
OBSTETRA 

      LAQUEADURA LAQUEADURA LAQUEADURA 

  
CIRURGIA CARDIO E 
CARDIOLOGIA 
INTERVENCIONISTA 

        

  CIRURGIA 
VASCULAR 

        

  
ALTA 
COMPLEXIDADE 
CARDIOVASCULAR 

        

  BANCO DE TECIDO 
OCULAR 

BANCO DE 
TECIDO OCULAR 

      

  CORNEA/ESCLERA CORNEA/ESCLERA       

  NEUROCIRURGIA I         

  NEUROCIRURGIA II         

  NUTRIÇÃO ENTERAL NUTRIÇÃO 
ENTERAL 

      

  BUSCA ATIVA DE 
ÓRGÃOS 

BUSCA ATIVA DE 
ÓRGÃOS 

      

  ORTOPEDIA – 
COLUNA 

        

ORTOPEDIA – 
JOELHO 

ORTOPEDIA – 
JOELHO 

    ORTOPEDIA – 
JOELHO 

  

ORTOPEDIA – 
MÃO 

ORTOPEDIA - MÃO     ORTOPEDIA – 
MÃO 

  

ORTOPEDIA – 
OMBRO 

ORTOPEDIA – 
OMBRO 

    ORTOPEDIA – 
OMBRO 

  

  ORTOPEDIA – 
TUMOR ÓSSEO 

        

ORTOPEDIA –
QUADRIL 

ORTOPEDIA –
QUADRIL 

    ORTOPEDIA –
QUADRIL 

  

OUTROS 
SEGMENTOS 
ÓSSEOS 

OUTROS 
SEGMENTOS 
ÓSSEOS 

    
OUTROS 
SEGMENTOS 
ÓSSEOS 

  

UTI III ADULTO UTI II ADULTO UTI II ADULTO UTI I UTI I UTI I 

UTI III 
NEONATAL 

UTI II NEONATAL UTI II NEONATAL       

UTI III 
PEDIÁTRICA 

UTI II PEDIÁTRICA UTI II PEDIÁTRICA       

        UTI QUEIMADOS   

        
REFERÊNCIA EM 
QUEIMADOS - 
ALTA COMPLEX. 

  

        
REFERÊNCIA EM 
QUEIMADOS - 
MÉDIA COMPLEX. 

  

  HOSPITAL TIPO II EM 
URGÊNCIA 

        

  VIDEOCIRURGIAS VIDEOCIRURGIAS   VIDEOCIRURGIAS   

      
SERVIÇO HOSP. 
TRATAMENTO 
AIDS 

SERVIÇO HOSP. 
TRATAMENTO 
AIDS 

  

  HOSPITAL DIA HOSPITAL DIA HOSPITAL DIA HOSPITAL DIA   

Fonte: DATASUS: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES – atualizado em 17/10/2007, e SES/SP 
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5.4 – O trabalho de campo 

 

A fase de campo incluiu a aplicação de questionários semi-estruturados a 

atores-chave na governança de cinco hospitais públicos em São Paulo, a 

observação direta em alguns desses hospitais e a coleta de dados bibliográficos e 

documentais nos hospitais e na SES. 

No que diz respeito às entrevistas, definiu-se inquirir pessoas envolvidas com 

o processo de gestão de unidades públicas hospitalares estaduais no Estado de São 

Paulo, diferenciando-as segundo seu papel no processo de governança dos 

hospitais. Optou-se em trabalhar com dois papéis específicos, com as mesmas 

características de uma relação agente-principal: os prestadores dos serviços de 

saúde (os hospitais) e os contratantes (a secretaria de Estado da Saúde). O primeiro 

grupo corresponde aos dirigentes dos hospitais públicos da administração direta e 

os dirigentes dos hospitais OSS, responsáveis pela prestação dos serviços de saúde 

no âmbito de seus hospitais, de acordo com os parâmetros financeiros, legais e de 

qualidade estabelecidos pela SES. O segundo grupo é composto pelos contratantes 

desses serviços no âmbito da SES, que no caso dos hospitais OSS é a coordenação 

de gestão de contratos de serviços de saúde. Ainda nesse segundo grupo, foi 

entrevistado o subsecretário estadual de saúde. Entrevistar os dois referidos grupos 

teve por objetivo captar diferentes olhares e interesses para compreender melhor o 

modelo de governança hospitalar das OSS. 

O agendamento das visitas e das entrevistas com os dirigentes dos hospitais, 

com os coordenadores e com o subsecretário, foi realizado pelo próprio pesquisador, 

após identificação e o esclarecimento dos objetivos da pesquisa.  

No que diz respeito aos seis hospitais públicos da amostra, quatro foram 

visitados (em dois deles a observação direta contou com uma visita a quase todos 

os setores do hospital) e entrevistados seus dirigentes, um hospital respondeu ao 

questionário por meio eletrônico e o sexto hospital não respondeu ao questionário, 

apesar de sucessivos contactos telefônicos. O hospital que não respondeu o 

questionário foi da administração direta. Devido a essa não resposta, os quatro 

constructos descritos na seção 5.2 tiveram as médias relativas aos hospitais da 

administração direta calculados com base em dois hospitais respondentes.  
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A coordenação de contratos foi visitada, conhecemos a equipe e a pessoa 

entrevistada foi a substituta do coordenador. O contacto com os atores envolvidos na 

governança dos hospitais públicos e a visita aos hospitais da amostra foram 

extremamente valiosos tanto para a coleta de dados quanto para a compreensão do 

fenômeno estudado. 

 

 

5.5 – Os instrumentos de coleta de dados 

 

Foram aplicados quatro diferentes questionários na coleta de dados de 

campo, um para cada tipo de ator entrevistado: (i) dirigentes de hospitais OSS 

(Questionário 1); (ii) Coordenador da Coordenadoria de Gestão de Contratos de 

Serviços de Saúde (Questionário 2); (iii) Diretores de hospitais públicos da 

administração direta (Questionário 3); e (iv) Subsecretário de Estado da Saúde 

(Questionário 4). Os modelos dos supramencionados questionários encontram-se no 

anexo 1. 

Além dos questionários também foi produzida uma planilha eletrônica que, 

com base nos dados oriundos dos questionários, produziu automaticamente os 

valores dos índices referentes aos constructos de governança, especificidade dos 

ativos, incerteza comportamental, e incerteza ambiental. O conceito de performance 

dos hospitais foi calculado a partir de indicadores clássicos de gestão hospitalar, que 

foram calculados utilizando-se dados dos sistemas oficiais de informação do MS e 

da SES/SP. 

 

 

5.6 - Tratamento e análise dos dados 

 

Apesar dos estudos de caso serem freqüentemente associados na literatura 

com o uso de métodos de pesquisa qualitativos (WOODSIDE E WILSON, 2003), 

para a presente tese também utilizamos métodos quantitativos de análise. Os dados 

obtidos na fase de campo são em grande parte numéricos, sejam escalas de 

importância (ordinais), números que representam alternativas mutuamente 

exclusivas (nominais), e dados e avaliações dos hospitais, dos contratos e pessoais 
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dos entrevistados (escalas de intervalo). O tratamento da informação utilizou 

estatística (cálculo de médias e medianas) e matemática básicas. 

Foram estimados quatro constructos, dois conceitos e uma variável 

unidimensional, que serão descritos abaixo. Os constructos são: Governança; 

Especificidade dos ativos; Incerteza ambiental; e Incerteza comportamental. Os 

conceitos são Eficiência e Custos de transação. A variável unidimensional é a 

Freqüência das transações. 

 

a) Governança – Indicador da forma de governança da transação, sendo um 

continuum entre mercado (zero) e hierarquia (um).  

b) Especificidade dos ativos, Incerteza ambiental e Incerteza comportamental – 

Primeiramente, foi construído para cada um desses constructos um índice referente 

à sua situação relativa aos hospitais OSS e outro para os hospitais da administração 

direta, visando verificar se a perspectiva desses atores variava significativamente. A 

coordenação da regulação e a coordenação da rede hospitalar própria também 

responderam a algumas das questões formuladas referentes a esse tema para a 

checagem de dados. Em um segundo momento, foram comparadas as perspectivas 

destes dois grupos de atores sobre o tema do constructo e calculado o índice final, 

em uma escala de 0 a 1 ponto, pela média aritmética dos valores obtidos entre os 

hospitais OSS e os da administração direta. 

c) Freqüência das transações – Análise dos dados reportados pela SES e pelos 

hospitais OSS. 

d) Custos de transação – Incluem os custos de transação do tipo ex-ante, relativos 

ao período em que foi negociado o contrato, e que deverão ser amortizados a cada 

ano em que o contrato for válido, e os custos durante, que são os custos incorridos 

mensalmente.    

e) Eficiência – Análise dos dados oriundos das bases do SIA/SIH SUS, do CNESS e 

da CGCSS da SES/SP e construção dos indicadores clássicos de gestão hospitalar. 
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6 – ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

6.1 - A governança 

 

Nessa seção apresentamos os valores estimados para o constructo 

Governança, referentes ao grupo de hospitais OSS e ao de hospitais da 

administração direta, e realizamos uma análise desses dois modelos de governança, 

procurando identificar suas principais características e suas diferenças. O constructo 

foi calculado com base nos dados coletados nas entrevistas realizadas com os 

dirigentes dos hospitais estudados e da SES, e na análise do contrato de gestão 

firmado entre a SES e as OSS.  

A primeira de nossas considerações é que o modelo da administração direta, 

que governa trinta e dois hospitais públicos estaduais é quase idêntico ao que 

consideramos como o modelo hierarquizado ideal. Segundo a escala proposta na 

presente tese, que vai de zero (mercado) até um (hierarquia), o modelo da 

administração direta atingiu 0,97, e somente não alcançou a pontuação máxima pelo 

fato dos hospitais da administração direta contarem com um sistema de incentivos 

financeiros para a premiação do bom desempenho do hospital, que é um artifício 

característico de um ambiente de mercado. Esse sistema de incentivos apresenta 

várias falhas e dificuldades de implementação, mas incorpora certos incentivos 

pecuniários que premiam o alcance de metas estabelecidas pela SES para o 

hospital. Um maior detalhamento desse sistema encontra-se na seção 4.2 da 

presente tese. 

Como pode ser visto no quadro 11, o modelo das OSS alcançou uma 

pontuação de 0,647. Isso o classifica como uma situação híbrida entre a governança 

pelo mercado e a pela hierarquia, entretanto, bem mais próximo do último tipo do 

que o primeiro.  

O modelo das OSS conta com muitas características que são típicas de 

relações hierárquicas, tais como: a impossibilidade do hospital poder obter outras 

fontes de financiamento oriundas da venda de serviços, além do orçamento 
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estadual19; a impossibilidade do hospital fixar os preços e as quantidades de 

serviços que deseja prestar; a incapacidade de definir objetivos e metas e de 

planejar-se estrategicamente autonomamente; por estar submetido a um 

monitoramento e uma avaliação permanente dos órgãos federais e estaduais 

públicos de controle, inclusive contábil; por ter exclusividade na provisão de serviços 

naquela região, sem nenhuma concorrência; e pelo fato de que o contrato de gestão 

firmado com a SES permite que o principal tenha a capacidade de interferir sobre o 

mandato da diretoria do hospital tanto diante de uma situação mau desempenho em 

termos de resultados quantitativos e qualitativos, mas também em situações de total 

discricionariedade por parte do gestor estadual da saúde.  

Apesar das críticas do Conselho Regional de Medicina (CRM) e do Sindicato 

dos Médicos quanto à introdução desse modelo para a governança de hospitais 

públicos como uma forma de privatizar serviços e de introduzir uma lógica de 

mercado, de terceirizar serviços, é possível concluir que o modelo é bastante 

distante de uma governança realmente de mercado e que ainda guarda a maior 

parte dos elementos característicos do modelo hierarquizado. 

A principal diferença do modelo das OSS em relação ao da administração 

direta é especificamente no que diz respeito à capacidade da direção do hospital 

manejar seus recursos humanos, materiais e financeiros segundo a legislação e as 

mesmas regras que incidem sobre a iniciativa privada. Isso é insuficiente para 

caracterizar o modelo de governança das OSS como de mercado. 

Na seção seguinte analisaremos como os dirigentes dos hospitais governados 

segundo esses dois diferentes modelos, percebem os atributos de suas transações 

como a especificidade dos ativos, a incerteza ambiental e a incerteza 

comportamental.  

 

 

                                                 
19 Além dessa receita da SES, os hospitais OSS estudados possuem apenas rendimentos 
financeiros da aplicação de seus recursos monetários, que corresponderam a entre 0,01% e 
1,5% da receita operacional bruta anual de 2006. 
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Quadro 11 – Pontuação atribuída ao constructo Governança para os hospitais OSS 

e os da administração direta 

Variáveis do constructo 
GOVERNANÇA 

Escalas das respostas 
Hospitais 

OSS 

Hospitais 
administração 

direta 
1.1 Nomeação da direção Governo estadual (um), 

organização contratada 
(zero) 

0,00  1,00  

1.2 Sustentação do mandato da 
diretoria 

Sim (um), Não (zero) 
1,00  1,00  

2.1 Gestão da estrutura de cargos e 
salários de seu pessoal 

Sim (um), Não (zero) 
0,00  1,00  

2.2 Capacidade de contratação e 
demissão de pessoal 

Setor público (um), Iniciativa 
privada (zero) 0,00  1,00  

2.3 Uso de incentivos financeiros para 
premiar ou punir o bom ou o mau 
desempenho 

Sim (zero), Não (um) 
Parcialmente (meio) 1,00  0,50  

3.1 Mecanismos de compras utilizados Estabelecidos em lei (um), 
mecanismos privados (zero) 0,00  1,00  

4.1 Capacidade de obtenção de outras 
fontes de receita operacional 

Sim (zero), Não (um) 
1,00  1,00  

4.2 Capacidade de fixação de preços 
para os serviços/produtos ofertados 

Sim (zero), Não (um), 
Parcialmente (meio) 1,00  1,00  

4.3 Modelo orçamentário utilizado Sim (um), Não (zero) 0,00  1,00  
4.4 Capacidade de definir e redefinir 
seu planejamento de gastos ou 
orçamento 

Sim (zero), Não (um), 
Parcialmente (meio) 0,00  1,00  

5.1 Definição de objetivos e metas pela 
organização 

Estado (um), Controladores 
(zero), Em comum acordo 

(meio) 
1,00  1,00  

5.2 Posicionamento  estratégico da 
organização 

Pelo Gestor público da 
saúde (um), Por seus 

controladores (zero), Por 
ambos (meio) 

1,00  1,00  

6.1 Informações sobre o desempenho Sim (um), Não (zero) 
1,00  1,00  

6.2 Monitoramento e avaliação do 
desempenho 

Sim (um), Não (zero) 
1,00  1,00  

6.3 Poder de decisão  Sim (um), Não (zero) 1,00  1,00  
7.1 Estabilidade de provedor Sim (um), Não (zero) 1,00  1,00  
7.2 Contestabilidade de provedor Sim (zero), Não (um), 

Parcialmente (meio) 1,00  1,00  

Médias finais (scores) 0,647  0,971  
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6.2 – A especificidade dos ativos, a incerteza ambiental e a incerteza 

comportamental nos hospitais OSS e nos da administração direta 

 

Na presente seção realizamos uma análise das percepções dos dirigentes 

dos hospitais OSS, dos hospitais da administração direta e da coordenação de 

gestão de contratos de serviços, sobre as três características mais importantes - 

especificidade dos ativos, sobre a incerteza ambiental e a incerteza comportamental 

– referentes à transação da contratação de serviços hospitalares pela SES, segundo 

a abordagem dos custos de transação, conforme descrito no subitem 2.4 dessa tese. 

Os três constructos que serão apresentados e analisados a seguir variam em uma 

escala contínua de zero a um, sendo que a pontuação zero consiste no menor grau 

de especificidade do ativo ou de incerteza e o grau um significa o grau máximo.  

 

 

A especificidade dos ativos . Evidencia a capacidade dos ativos que apóiam 

uma dada transação serem transferidos para outras transações ou outros agentes 

(WILLIAMSON, 1985). O arcabouço teórico utilizado para a elaboração desse 

constructo foi o proposto por Williamson (1985) para a caracterização da 

especificidade dos ativos, empregando para isso seis tipos principais: de lugar, de 

ativo físico, de ativo humano, de capital da marca-registrada, dedicados e temporal. 

Quanto mais específicos são os ativos relativos a uma transação, maior tende a ser 

o custo referente à mobilidade do ativo e consequentemente maior seria a 

necessidade de criação de custosas salvaguardas contratuais para proteger os 

interesses e os investimentos, indicando uma tendência a modelos de 

hierarquizados para a governança da transação.  

Para mensurar a percepção dos atores que participam mais diretamente da 

contratação dos hospitais OSS foram entrevistadas a direção de três hospitais OSS 

e a da coordenação da gestão de contratos de serviços de saúde e foi construído 

um índice, calculado pela média das percepções desses atores. Também foi 

investigada a percepção dos dirigentes dos hospitais da administração direta com 

relação ao grau de especificidade de seus ativos, a fim poder comparar as 

percepções dos dirigentes dos dois grupos de hospitais governados segundo os dois 

modelos analisados. 
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A principal descoberta relativa à análise dos ativos é que a percepção dos 

três grupos de atores indica que os ativos dessa transação apresentam baixa 

especificidade (de 0,306). Outro aspecto é que, conforme pode ser visto no quadro 

12, a percepção dos três grupos de atores sobre os ativos variou muito pouco, 

principalmente entre os dirigentes dos hospitais OSS (0,306) e os da administração 

direta (0,314).  

As principais diferenças entre esses dois grupos de hospitais, apesar de não 

muito expressivas, foram o uso de maior treinamento prévio ao início das atividades 

profissionais nos hospitais OSS e um uso ligeiramente maior de ativos dedicados por 

esses mesmos hospitais.  

A proximidade do valor do índice dos hospitais OSS ao valor calculado para 

os hospitais da administração direta indica que independente do modelo de 

governança, os hospitais dos dois grupos possuem o mesmo grau de especificidade 

dos ativos pelo fato de estarem submetidos às mesmas características quanto à 

provisão dos serviços. Essas características relativas aos aspectos de baixa 

especificidade dos ativos são: a boa disponibilidade de recursos humanos na região; 

a baixa necessidade de requalificação da mão-de-obra para atuar nos hospitais; o 

baixo uso de ativos dedicados; as mesmas dificuldades de encaminhamento de 

pacientes para outras unidades de saúde; e a dificuldade de remanejamento dos 

serviços para o longo prazo. 
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Quadro 12 – Pontuação atribuída ao constructo especificidade dos ativos, por atores  

Especificidade dos ativos Escalas OSS 
Coord. 
OSS 

Índice Admn. 
Direta 

1 – O local onde o hospital presta serviços pode ser 
considerado como específico, não específico ou 
misto? 

a) Específico (1,0); 
b) Não específico 
(0); c) Misto (0,5) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

2 - Os serviços de internação prestados pelo 
hospital poderiam ser oferecidos por unidades de 
saúde localizadas no mesmo distrito sanitário, 
cobrindo ao menos 90% dos serviços oferecidos? 

a) Sim (0); b) Não 
(1,0) 

1,00 1,00 1,00 1,00 

3 – Qual percentual de serviços prestados pelo 
hospital poderia ser deslocado para outras unidades 
localizadas no mesmo distrito sanitário? 

Percentual: ___ 
(calculado por 1 
menos o 
percentual) 

0,88 0,80 0,84 0,90 

4 – Há recursos humanos qualificados disponíveis 
na cidade/região para substituírem os que 
trabalham no hospital? 

a) Sim (0); b) Não 
(1,0) 0,00 0,00 0,00 0,00 

5 – Qual é o percentual de pessoal e que 
categorias/especialidades poderiam ser 
problemáticas para substituição? 

Percentual:_____; 
Especialidades: 
___ Calculado 
pelo percentual 
(direto) 

0,22 0,10 0,16 0,25 

6 - O tempo requerido para o treinamento de novo 
pessoal (inclui treinamento técnico e para o domínio 
dos sistemas e rotinas corporativas da organização) 
pode ser definido como: 

a) Longo (1,0); b) 
Médio (0,5); c) 
Curto (0) 0,00 0,00 0,00 0,00 

7 - Quantas horas, em média, seriam necessárias 
de treinamento para as categorias mais relevantes 
no hospital? 

Horas de 
treinamento:____ 
(Verifica anterior) 

42,67 Não 
sabe 

  8,00 

8 – Em termos da prestação de serviços, o 
nome/marca do hospital é: 

a) Relevante (1,0); 
b) Irrelevante (0); 
c) Misto (0,5) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

9- O Hospital conta com ativos dedicados 
(equipamentos, computadores, tecnologias de 
informação), que são ativos que evidenciam a 
dependência da prestação de serviços hospitalares 
em relação a terceiros? 

a) Sim (1,0); b) 
Não (0) 

1,00 1,00 1,00 1,00 

10 – Que tipo de ativos dedicados existe no 
hospital? 

Texto. Verifica 
anterior.         

11 – Os ativos dedicados podem ser considerados 
como: 

a) Relevantes 
(1,0); b) Não 
relevantes (0); c) 
Mistos (0,5) 

0,28 0,50 0,39 0,30 

12 - A prestação de serviços pelo hospital pode ser 
remanejada para o longo prazo? 

a) Sim (0); b) Sim, 
com custos baixos 
(0,25); c) Sim, 
com custos 
medianos (0,5); d) 
Sim, com custos 
elevados (0,75); e) 
Não (1,0) 

0,75 0,75 0,75 0,75 

GRAU DE ESPECIFICIDADE DOS ATIVOS POR 
ATOR 

 
0,306 0,307 0,306 0,314 
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A incerteza ambiental . Evidencia a capacidade do principal e do agente 

prever as condições ambientais que estarão postas durante a vigência do contrato. 

Para mensurar e avaliar a percepção dos atores sobre o grau de incerteza ambiental  

para os hospitais OSS foram entrevistadas a direção de três hospitais OSS e a da 

coordenação da gestão de contratos de serviços de saúde e foi construído um índice 

referente à percepção da incerteza ambiental para cada ator, que varia entre zero e 

um, sendo o valor um o nível mais elevado de incerteza ambiental. Também foi 

investigada a percepção dos dirigentes dos hospitais da administração direta, a fim 

de poder comparar as percepções sobre esse tipo de incerteza dos dirigentes dos 

dois grupos de hospitais governados. 

A análise da incerteza ambiental permitiu algumas descobertas. A primeira 

delas é que ao subdividirmos o índice em dois subcomponentes, empregando as 

duas operacionalizações propostas citadas por Rindfleisch (1997), verificamos que 

foi muito significativa a diferença de comportamento entre os dois subcomponentes. 

O primeiro consiste nos aspectos referentes à capacidade dos atores em prever o 

comportamento de aspectos relevantes de suas atividades, como a quantidade e o 

tipo dos serviços demandados e os custos para a provisão dos serviços hospitalares. 

O segundo subcomponente consiste nos aspectos institucionais relativos à 

governança dos hospitais que permitem ao hospital dar respostas a mudanças 

ambientais. Ao final também foi calculado um índice global para a incerteza 

ambiental, dado pela média dos dois subcomponentes.  

Conforme o Quadro 13, abaixo, uma análise do primeiro subcomponente 

permite inferir que: (i) a diferença em termos do planejado e o realizado foi pequena 

para os hospitais OSS, indicando que a incerteza e a mudança no contexto 

ambiental são baixas em um horizonte temporal de um ano (índice de 0,11 em um 

máximo de 1,0); (ii) os hospitais OSS relataram diferenças entre o planejado e o 

realizado tanto com respeito à quantidade de internações, quanto ao perfil de morbi-

mortalidade e de custos hospitalares, sempre pequenas, situando-se, na média, 

sempre inferiores a 10% do planejado. Os hospitais da administração direta 

relataram, em comparação com os hospitais OSS, uma diferença muito maior do que 

o realizado em termos dos custos hospitalares estimados para o ano de 2007. 

Enquanto os hospitais OSS relataram uma diferença referente aos custos de 7%, em 

média, os hospitais da administração direta relataram 15% de variação; e (iii) os 
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hospitais da administração direta tiveram dificuldade em fazer essa comparação 

entre o realizado e o planejado, pois, nem todos os hospitais analisados possuíam 

essa informação. Entretanto, apesar de nem todos terem sabido quantificar a 

diferença, reportaram ter sido pequena. Em virtude disso, não há evidências para 

acreditar que haja uma pressão ambiental diferenciada sobre esses hospitais em 

comparação com os hospitais OSS. 

A análise do segundo subcomponente do índice permite identificar que o grau 

de incerteza ambiental do segundo subcomponente é muito maior para os hospitais 

da administração direta (1,0) do que para os hospitais OSS (0,50). O que explica 

essa significativa diferença é a incidência de aspectos institucionais que estão 

presentes no modelo das OSS, mas não estão disponíveis para a administração 

direta.  

No caso das OSS, a incerteza ambiental é alimentada pela: inexistência de 

mecanismos contratuais que possibilitem uma mediação independente de conflitos 

entre as partes; e a inexistência de cláusulas de adaptação do contrato para 

mudanças no perfil de morbi/mortalidade da população onde o hospital está 

localizado, para flutuações na demanda por serviços hospitalares que sejam acima 

de 10% do planejado e mudanças não esperadas nos custos hospitalares.  

No caso dos hospitais da administração direta, além dos fatores já citados 

para os hospitais OSS e que também a eles se aplicam, há ainda outros fatores 

intensificadores da incerteza ambiental, como: a falta de autonomia para que o 

dirigente do hospital componha a sua diretoria; a impossibilidade de gerenciar seus 

recursos humanos; a dificuldade de remanejar as aquisições do hospital as 

categorias de custeio e de capital e para fazer sua gestão financeira; e a inexistência 

de algum documento entre o hospital e o governo de estado, firmando 

compromissos de prestação de serviços, com metas e padrões de qualidade.  

Os hospitais OSS contornam a falta dos mecanismos contratuais expostos 

acima, renegociando aspectos relativos às suas metas de produção (na quantidade 

e no tipo dos serviços) e ao seu orçamento nas reuniões trimestrais de 

acompanhamento e avaliação realizadas pela Coordenação de Gestão de Contratos 

de serviços de Saúde.  
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Após agregarmos o efeito dos dois subcomponentes para o cálculo do índice 

total relativo à incerteza ambiental, calculando a média simples entre os dois 

subcomponentes, podemos concluir que o grau de incerteza ambiental para os 

hospitais OSS é relativamente baixo, de 0,392, enquanto que a incerteza para os 

hospitais da administração direta é de bem mais alto, de 0,74. Ambos os índices 

podem ser muito reduzidos mediante ações de mudança institucional. 
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Quadro 13 – Pontuação atribuída ao constructo incerteza ambiental, por atores 

Incerteza ambiental Média 
OSS 

Coord
. OSS 

Média 
Adm. 
Dir. 

1 - O volume esperado da demanda por serviços 
hospitalares para o ano de 2007 foi diferente do 
realizado?  

a) Sim (1,0); b) Não (0) 

1,00 1,00 1,00 

2 - Se sim, em qual percentual para os atendimentos 
de internação? 

Internação: ___; 
Percentual direto. Valor 
modular. 

0,13 0,10 SD 

3 – Se sim, por qual motivo ocorreu essa 
divergência? 

Texto. Verifica o 
anterior.       

4 - O perfil esperado de morbi mortalidade para a 
população da região de cobertura do hospital no ano 
de 2007 variou em relação ao realizado?  

a) Sim (1,0); b) Não (0) 

0,67 0,00 0,00 

5 - Se sim, em qual percentual? Percentual: ____ 0,12 0,00   
6 – Se sim, por qual motivo ocorreu essa 
divergência? 

Texto. Verifica o 
anterior.       

7 – Os custos hospitalares projetados para o ano de 
2007 variaram em relação ao realizado? Em qual 
percentual? 

a) Sim (1,0); b) Não (0) 

0,67 1,00 SD 

8 - Se sim, em qual percentual? Percentual: ____ 0,07 0,10 0,15 
9 – Se sim, por qual motivo ocorreu essa 
divergência? 

Texto. Verifica o 
anterior.       

Subtotal   0,11  0,07 SD 
10 - Há liberdade para que o dirigente do hospital 
escolha ou componha a sua diretoria? 

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 0,00 0,00 1,00 

11 – O dirigente do hospital pode gerenciar seu 
pessoal, em contratações, promoções e dispensas? 

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 0,00 0,00 1,00 

12 - Há liberdade para que o dirigente do hospital 
decida suas aquisições de custeio e de capital?  

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 0,00 0,00 1,00 

13 - Há liberdade para que o dirigente do hospital 
faça a sua gestão financeira 

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 0,00 0,00 1,00 

14 – Existe algum documento entre o hospital e o 
governo de estado, firmando compromissos de 
prestação de serviços, com metas e padrões de 
qualidade? 

a) Sim (0); b) Não (1,0) 

0,00 0,00 1,00 

15 – Se sim, existe no contrato algum mediador 
qualificado a quem as partes possam recorrer no 
caso de sérias divergências referentes à sua 
adaptação? 

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 

1,00 1,00 0,00 

16 – Se sim, o contrato possui cláusulas de 
adaptação para mudanças no perfil de 
morbi/mortalidade da população onde o hospital está 
localizado? 

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 

1,00 1,00 0,00 

17 – Se sim, o contrato possui cláusulas de 
adaptação para mudanças na demanda por serviços 
do hospital? 

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 1,00 1,00 0,00 

18 – Se sim, o contrato possui cláusulas de 
adaptação para mudanças nos custos de produção 
dos serviços hospitalares? 

a) Sim (0); b) Não (1,0); 
c) Parcial (0,5) 1,00 1,00 0,00 

Subtotal   0,50 0,50 1,00 
GRAU DE INCERTEZA AMBIENTAL POR ATOR 0,392 0,38 0,74 

Incerteza elevada (um), incerteza mínima (zero)     
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A incerteza comportamental . Evidencia a capacidade de avaliação da 

performance do agente pelo principal. Este constructo é originado na discussão 

teórica de Williamson (1985) sobre incerteza comportamental e foi estabelecido a 

partir das quatro variáveis desenvolvidas por Anderson (1985): acuidade dos 

registros do agente; a disponibilidade de protocolos para a prestação de serviços 

pelo agente; o desvio entre o esperado do uso dos protocolos e o realizado; e a 

capacidade de avaliação pelo principal dos serviços prestados pelo agente. Para 

mensurar e avaliar a incerteza comportamental foram entrevistados os dirigentes dos 

hospitais OSS e da administração direta. 

A principal constatação na análise da incerteza comportamental, que pode ser 

vista de forma mais detalhada no quadro 14, foi o baixo nível de incerteza para os 

hospitais OSS (0,157), explicado pela combinação do uso de protocolos clínicos e 

cirúrgicos e baixa reportagem de desvios de uso, um elevado nível de informatização 

dos hospitais e a existência de diferentes tipos de rotinas de auditoria e de controle, 

por diferentes órgãos governamentais, estaduais e federais. O nível de incerteza 

comportamental para os hospitais da administração direta não é alto (0,321), em 

comparação ao que se espera para hospitais típicos SUS, em virtude de um 

expressivo nível de informatização e do uso de protocolos clínicos e cirúrgicos (ainda 

que limitado a determinados serviços e especialidades dos hospitais, sendo portanto 

não completamente disseminado no hospital).  

O nível de incerteza comportamental na administração direta é superior a dos 

hospitais OSS em virtude de fatores como o uso menos abrangente de protocolos de 

serviço. Nenhum dos hospitais da administração direta soube estimar o nível de 

desvio do uso dos protocolos, nem mesmo referente às clínicas onde estes estão 

estabelecidos. 
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Quadro 14 – Pontuação atribuída ao constructo incerteza comportamental, por 

atores 

Incerteza comportamental 
Média 
OSS 

Média 
Adm. Dir.  

31 – Os dados reportados à SES provêm de que tipo 
de registro de informações do hospital? 

Texto. Verifica o seguinte. 
    

32 - O hospital possui um sistema de informações?  a) Sim (0); b) Não (1,0) 
0,00 0,00 

33 – Se sim, quais dos módulos a seguir o sistema 
possui? (internação, ambulatório, laboratório, gestão 
de materiais, gestão de pessoas, gestão de recursos 
financeiros, outros) 

Quanto mais módulos, 
mais próximo de 0. 

0,10 0,25 

34 – O hospital dispõe de protocolos clínicos? a) Sim (0); b) Não (1,0); 
Parcialmente (0,5) 0,00 0,50 

35 - Qual é o desvio em relação ao uso dos protocolos 
clínicos? 

Percentual: ____; Ou (a) 
Não possui a informação. 
Dado pelo percentual. 0,10 SD 

36 - O hospital dispõe de protocolos cirúrgicos? a) Sim (0); b) Não (1,0); 
Parcialmente (0,5) 0,00 0,50 

37 - Qual é o desvio em relação ao uso dos protocolos 
cirúrgicos 

Percentual: ____; Ou (a) 
Não possui a informação. 
Dado pelo percentual. 0,10 SD 

38 - O hospital dispõe de procedimentos padronizados 
para a realização de aquisições, contratação de 
pessoal e para pagamentos e recebimentos? 

a) Sim (0); b) Não (1,0) 

0,00 0,00 

39 - Qual é o desvio em relação ao uso dos 
procedimentos padronizados para a realização de 
aquisições, contratação de pessoal e para 
pagamentos e recebimentos 

Percentual: ____; Ou (a) 
Não possui a informação. 
Dado pelo percentual. 0,00 0,00 

40 - Há rotinas de auditoria dos registros do hospital 
pela SES ou por um auditor independente?  

a) Sim (0); b) Não (1,0) 
1,00 1,00 

41 – Se sim, quais são? (Há, mas são realizadas 
apenas ao final do ano. 

Texto. Verifica o anterior. 
    

GRAU DE ESPECIFICIDADE DE INCERTEZA COMPORTAMENTAL POR ATOR  0,157 0,321 

Incerteza elevada (um), incerteza mínima (zero)    
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6.3 – A freqüência das transações 

 

A freqüência das transações é um dos elementos, que segundo Williamson 

(1985), devem ser considerados para a definição do modelo de governança que seja 

mais adequado a uma transação. Se um tipo de transação ocorre freqüentemente 

em formas similares, pessoas desenvolvem rotinas para gerenciá-la efetivamente. 

Se uma transação é não usual, então as partes devem precisar barganhar sobre 

seus termos, o que eleva os custos de realizá-la (MILGROM, 1992). Transações que 

sejam esporádicas, pouco relevantes para os atores e com boa previsibilidade para 

ocorrerem, tendem a apresentar custos de transação reduzidos e por conseqüência 

tendem a ser realizadas via mercado enquanto as que possuem características 

opostas tendem a apresentar custos de transação mais elevados e a possuírem 

muito maior risco e por esses motivos tendem a ser realizadas dentro da própria 

corporação.  

Como já vimos anteriormente, a opção por uma governança de mercado, 

hierarquizada ou híbrida, se dá por um conjunto de variáveis, e uma delas é a 

freqüência das transações. Analisaremos a seguir os aspectos mais relevantes 

referentes à freqüência da transação, relativos à provisão de serviços pelos hospitais 

OSS: se estas são esporádicas ou se apresentam um fluxo contínuo; se seu 

montante pode ser previsto com certo nível de certeza; e se podem ser deslocadas 

no tempo, adiantadas ou atrasadas. 

Em função da natureza dos serviços hospitalares e do papel desempenhado 

por essa organização no subsistema de saúde, é possível afirmar como primeira 

constatação, que a provisão de serviços hospitalares não é esporádica para os dois 

grupos de hospitais. Os hospitais públicos típicos possuem alta e relativamente 

previsível demanda no curto e médio prazo, salvo, é claro, nas unidades que foram 

mal dimensionadas ou em situações de surto epidemiológico. 

Conforme o quadro 15, abaixo, podemos perceber a manutenção do mesmo 

volume de produção de serviços nos últimos três anos e que na menor parte das 

vezes a quantidade de procedimentos hospitalares realizados nos seis hospitais 

analisados teve uma variação superior a 7% de um ano para outro, e quando isso 

ocorreu, deveu-se principalmente a fatores relacionados à oferta do serviço e não à 

sua demanda, sendo que os motivos mais importantes foram a abertura de um novo 
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serviço no hospital, a realização de uma reforma, a substituição do parque de 

equipamentos, a mudança de lay-out interno e outros.  

 

Quadro 15 – Produção de AIHs nos hospitais estudados, de 2004 a 2007 

Frequência SIH 2004  2005 2006 2007* 
H.G. DE PEDREIRA 12.673 14.169 13.398 10.588 
H.G. PIRAJUSSARA 14.554 15.978 16.303 13.156 
H.G. DE GUARULHOS 14.924 17.682 18.462 13.317 
Subtotal OSS 42.151 47.829 48.163 37.061 
H.G. DE GUAIANASES 9.217 9.902 11.154 9.173 
H.G. DE TAIPAS 10.855 11.061 10.653 8.169 
H.G. DE VILA PENTEADO 10.467 9.240 9.213 6.661 
Subtotal Admn. Direta 30.539 30.203 31.020 24.003 
Total GERAL 72.690 78.032 79.183 61.064 
* Dados até agosto de 2007     
     
Variação na Frequência SIH 2004/2005  2005/2007 2006/2007  
H.G. DE PEDREIRA 11,80  (5,44) (20,97)  
H.G. PIRAJUSSARA 9,78  2,03  (19,30)  
H.G. DE GUARULHOS 18,48  4,41  (27,87)  
Subtotal OSS 13,47  0,70  (23,05)  
H.G. DE GUAIANASES 7,43  12,64  (17,76)  
H.G. DE TAIPAS 1,90  (3,69) (23,32)  
H.G. DE VILA PENTEADO (11,72) (0,29) (27,70)  
Subtotal Admn. Direta (1,10) 2,71  (22,62)  
Total GERAL 7,35  1,48  (22,88)  
Fonte: SIH/SUS DATASUS     

 

 

Em segundo lugar, os serviços prestados pelos hospitais analisados são de 

difícil realocação em termos geográficos e temporais, podendo ser deslocados a 

outros hospitais e unidades de saúde apenas em dois casos: nos atendimentos que 

estão relacionados à falta de cobertura pela rede de atenção básica, onde os casos 

de baixa complexidade se apresentam ao hospital, mas deveriam estar sendo 

prestados em uma unidade de saúde de menor complexidade; e a outra 

possibilidade, que é quase marginal, são os serviços, frequentemente de menor 

gravidade, que podem ser encaminhados para serem atendidos em outros hospitais, 

não tão distantes, que contam com leito vago ou serviço disponível. Para o primeiro 

caso, mais especificamente relacionado ao serviço de pronto socorro (que não é 

presente em todos os hospitais da amostra), como é o exemplo do Hospital de Vila 

Penteado, segunda estimativa do próprio hospital, 50% da demanda deveria ser 



 116 

atendida na rede básica. No segundo caso, que consiste na grande maioria das 

especialidades do hospital, conforme os dados coletados com os dirigentes dos 

hospitais estudados, apenas cerca de 10% dos atendimentos poderiam ser 

deslocados para outros hospitais (12% no caso dos hospitais OSS e 10% para os da 

administração direta).  

Os hospitais OSS, do ponto de vista assistencial, não diferem muito dos 

hospitais da administração direta. Cada um dos seis hospitais estudados é a 

referência de atendimento na sua populosa e adensada região de abrangência, que 

variou de 600 mil a mais de um milhão de habitantes, para uma ampla gama de 

serviços de complexidade secundária e em certos casos até terciária, listados no 

Quadro 7.  

Com respeito à capacidade de deslocamento intertemporal dos serviços 

hospitalares prestados por essas unidades de saúde, não há, para todos os seis 

hospitais, uma margem significativa para o encaminhamento de pacientes que 

necessitem de cuidados que em tese são de sua responsabilidade no âmbito da 

regional de saúde em que se encontram, e isso se deve a dois fatores. O primeiro 

deles, relacionado à própria característica da prestação dos serviços hospitalares, 

que segundo Shortell e Kaluzny (1988) é variável e complexo, porque 

freqüentemente apresenta um caráter emergencial e inadiável. O segundo, é que a 

rede pública de saúde, o Sistema Único de Saúde, conforme estabelecido pela 

Constituição de 1988 e pela legislação complementar subseqüente, está organizado 

segundo a complexidade requerida à atenção à saúde, e isso significa que, para o 

sistema ser eficiente, a atenção de maior complexidade é planejada para que esteja 

em acordo com a necessidade de atendimento de cada região e está concentrada 

em hospitais específicos. Não há outros provedores públicos para o atendimento de 

pacientes SUS na região de atendimento dos hospitais estudados porque eles são a 

principal e única referência na maior parte dos serviços que prestam. 

As características relativas à frequência das transações, de manutenção do 

mesmo patamar de demanda por serviços hospitalares e o bom nível de 

previsibilidade desse quantitativo de serviços, apontam para uma governança de 

mercado. Entretanto, a baixa capacidade de deslocamento dessa demanda por 

serviços hospitalares, tanto em termos espaciais quanto intertemporais, em função 

tanto da gravidade e da urgência dos serviços, quanto da centralização do 
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atendimento em um número muito pequeno e específico de prestadores de serviços, 

sugere uma governança hierarquizada. A resultante dessas duas forças é 

insuficiente para determinar sozinha a governança da transação de contratação de 

serviços nos hospitais estudados, mas, se vista isoladamente, aponta para uma 

estrutura de governança híbrida. 
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6.4 – Os custos de transação do modelo OSS 

 

O modelo OSS apresenta os custos de transação, subdivididos em dois tipos: 

os localizados na estrutura administrativa da SES (que nesse caso localizam-se na 

Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde), e os existentes em 

cada um dos hospitais OSS. Nessa seção apresentamos os custos de transação 

advindos da introdução do modelo das OSS, que foram identificados pela presente 

pesquisa. Utilizamos a classificação apresentada no Quadro 1, elaborada segundo 

Rindfleisch e Heide (1997). Não obstante, essa pesquisa não se propõe a levantar 

os custos de transação referentes aos hospitais OSS. O que fizemos aqui foi 

levantar os custos de transação novos, que foram assumidos com a introdução 

desse modelo pela SES, que são exclusivamente associados ao modelo das OSS e 

que não fazem parte do modelo hierarquizado. 

 

Os custos transacionais incorridos no âmbito da SES  relativos ao 

modelo das OSS.  Antes de discorrermos diretamente sobre essa parcela dos 

custos de transação relativos à implantação da governança das OSS, é necessário 

primeiro dimensionar a estrutura que hoje está montada para a gestão dos contratos 

para a prestação de serviços hospitalares, ambulatoriais e de exames de análises 

clínicas. A SES/SP possui, ao final de 2007, trinta serviços administrados sob a 

égide da contratualização, apresentando a seguinte distribuição: catorze hospitais 

OSS sob contrato de gestão; nove hospitais sob convênio análogo; três ambulatórios 

sob contrato de gestão; um centro de referência do idoso; e três centros estaduais 

de análises clínicas, conforme o quadro 16, abaixo. Todos os trinta serviços estão 

subordinados à Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 

(CGCSS), que, dependendo do tipo de contratualização do serviço, possui diferentes 

atribuiç ões.  

No caso dos serviços hospitalares contratualizados conforme o modelo das 

OSS, além da coordenação de contratos ser responsável pela elaboração do 

contrato de gestão, com metas assistenciais e financeiras, e negociá-lo com cada 

OSS para a gestão de cada hospital governado por esse modelo, a coordenadoria 

também é responsável: (i) pelo monitoramento da execução do contrato, com 

apresentações trimestrais de relatórios de execução física e financeira dos recursos 
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repassados; (ii) pela renegociação trimestral de ajustes que porventura forem 

necessários tanto nas metas assistenciais (quantitativas e qualitativas) quanto em 

termos da execução financeira do hospital; pelo levantamento anual dos inservíveis 

entre os hospitais para a troca entre unidades; e (iv)  pela avaliação de final de ano 

de cada contrato, assim como da análise orçamentária para o exercício 

subseqüente. Caso haja desinteresse pela OSS quanto à gestão do hospital que ela 

possuía responsabilidade contratual, a OSS está obrigada a continuar prestando os 

serviços de saúde ora firmados por um prazo mínimo de cento e oitenta dias após a 

denúncia do contrato, e cabe à Coordenadoria de Contratos, publicar novo edital de 

chamamento de OSS interessadas pela gestão do hospital. 

A CGCSS possui a seguinte estrutura organizacional para o desenvolvimento 

de suas atividades: comitê interno da direção; comitê assessor; departamento de 

planejamento e avaliação; departamento de gestão e controle de contratos; centro 

de sistema de informação; centro administrativo e uma equipe de apoio 

administrativo.  

 

Quadro 16 – Serviços administrados pela SES/SP segundo a modalidade de 

contratualização 

Quantidade 

  

Firmado 
até 

2007 

Ativado 
em 

2007 

Orçamento 2008 
(Projeto de Lei) 

Hospitais OSS sob contrato de 
gestão 13 1 

Hospitais sob convênio análogo 7 2 
Ambulatórios sob contrato de gestão 1 2 
Centro de referência do idoso 1   
Centros estaduais de análises 
clínicas 1 1 

     
1.335.850.491,0  

 23 6  
Fonte: Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde (SES/SP) 

 

 

Procuramos identificar os custos transacionais do tipo direto incorridos na 

SES relativos aos três hospitais analisados ou para o conjunto dos catorze hospitais 

OSS, segundo os três tipos de custos considerados (de especificidade dos ativos, de 

incerteza comportamental e de incerteza ambiental). Os custos de oportunidade, 

conforme foi explicitado na primeira parte da tese, não foram considerados em 
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virtude da dificuldade de operacionalizar estimativas de custos de oportunidade e de 

compará-las com os resultados das operações realizadas pelos hospitais OSS. 

A primeira dificuldade para a estimativa dos custos transacionais foi o fato de 

que a contabilidade pública não identifica esse tipo de custos por hospital e também 

não contabiliza em separado os gastos referentes às atividades de criação de 

salvaguardas contratuais, de avaliação de performance (incluindo os custos de 

testagem e se seleção das organizações OSS) e de adaptação contratual. Em 

virtude da dificuldade de identificar quem na Coordenação de Contratos ou na SES 

está encarregado dessas responsabilidades e durante quanto tempo, resolvemos 

considerar o custo administrativo total da equipe que é responsável por realizar 

basicamente todas as funções de planejamento, julgamento, seleção, negociação, 

contratação, monitoramento e avaliação dos serviços contratados. Caso não 

houvesse serviços contratados, os serviços estariam sendo todos providos segundo 

a governança da administração direta, não haveria contratos e os dirigentes dos 

hospitais estariam subordinados à Coordenação de Serviços de Saúde. 

Segundo o Projeto de Lei referente ao orçamento estadual para 2008, o gasto 

projetado com o suporte administrativo da Coordenadoria de Gestão de Contratos 

de Serviços de Saúde, em termos da coordenação e administração geral, está 

previsto para R$ 1,166 milhão, para o custeio de uma equipe de cerca de dezessete 

pessoas. Esse montante equivale a menos de 0,1% do orçamento total dos trinta 

serviços administrados segundo a égide da contratualização (R$ 1,335 bilhão).  

Uma estimativa direta do custo de transação no âmbito da SES para a 

contratualização de cada serviço poderia ser obtida pela divisão do orçamento 

relativo à administração geral pelo número de serviços contratualizados, o que daria 

um valor de R$ 38.866,66 por serviço. A contratualização de serviços segundo o 

modelo das OSS (os catorze hospitais, os três ambulatórios e o centro de referência 

do idoso) é muito pouco diferente do firmamento dos convênios análogos e dos 

convênios com os centros de análises clínicas, pelo fato de também possuírem 

avaliações de desempenho e revisões de metas trimestrais e diferirem basicamente 

pelo tipo de auditoria dos órgãos de controle.  
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Vale ressaltar que a SES iniciou esse processo de implantação do modelo 

das OSS em 1998 com a contratualização de doze hospitais e que esse processo 

vem se expandindo desde então. Como hoje já são trinta serviços contratualizados 

pela Coordenação, que ganhou para o ano de 2008 o status de unidade 

orçamentária própria, o custo médio por parte da SES de administração de cada 

contrato e o custo de transação vêm se reduzindo. Após nove anos de experiência e 

expansão na contratualização de serviços, agora é um momento interessante para 

avaliar esse tipo de custos porque o modelo está maduro, após uma fase inicial de 

aprendizado e de correções de rumo. 

 

 

Os custos transacionais incorridos no âmbito dos ho spitais OSS 

relativos ao seu modelo de governança.  A principal constatação da pesquisa no 

que diz respeito aos custos transacionais incorridos nos hospitais OSS decorrentes 

de seu modelo de governança é que estes são pouco significativos. Os únicos itens 

que chamam a atenção nos custos transacionais incorridos nos hospitais estudados 

são os relativos à contratação de um serviço de auditoria contábil e de um serviço de 

assistência jurídica por cada hospital, pagos com recursos oriundos de cada 

hospital. Esse custo foi estimado em R$ 50 mil por hospital OSS por mês, ou R$ 600 

mil anuais, que correspondem a 0,9% do orçamento total médio de cada hospital.  

Os dois itens supramencionados de contratação de serviços de auditoria 

contábil e de assistência jurídica atendem à correção de problemas de governança 

para os três tipos de características das transações (especificidade dos ativos, 

incerteza comportamental e ambiental). Os demais custos das OSS relacionados à 

criação de salvaguardas, à avaliação de desempenho e de adaptação a mudanças 

ambientais, que são exclusivamente relacionados ao modelo híbrido e, portanto não 

deveriam fazer parte da planilha de custos de hospitais da administração direta, são 

marginais. Essas atividades nas OSS estão associadas aos processos corriqueiros 

de gestão de qualquer hospital que seja mais bem administrado e que busque bons 

padrões de qualidade da atenção. Os analisaremos mais detalhadamente em 

seguida. 
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Especificamente com respeito à criação de salvaguardas para as 

organizações contratadas gerirem os hospitais, uma das questões identificadas na 

pesquisa é o baixo risco dessa operação para as organizações OSS e a baixa 

necessidade de salvaguardas por parte das mesmas. Isso ocorre por que: (i) as 

contratadas não realizam qualquer tipo de investimento no hospital com recursos 

próprios, dependendo totalmente dos recursos orçamentários transferidos 

mensalmente pela SES, tanto relativos a investimentos quanto para o custeio de 

novos serviços; (ii) todas as aquisições do hospital são de patrimônio da SES, 

mesmo que adquiridas pela OSS; (iii) a OSS não pode fazer retiradas ou 

transferências para a controladora a título de dividendos e lucros, posto ser uma 

instituição sem fins lucrativos; e (iv) caso haja rompimento do contrato pela SES, não 

decorrente de má gestão, culpa ou dolo da contratada, o Estado de São Paulo 

arcará com os custos relativos a dispensa do pessoal contratado. Há outros motivos 

que também atuam por fazerem com que cada OSS não despenda muitos recursos 

financeiros no desenho de salvaguardas contratuais para se proteger enquanto 

entidade, e um deles é que o contrato de gestão, constante no anexo 2, é padrão e 

somente varia no que diz respeito às metas assistenciais e aos recursos financeiros. 

Outro fator é a flexibilidade do contrato e de sua gestão pela Coordenação de 

Contratos da SES, que possibilitam o firmamento de termos aditivos para a 

realização de investimentos que se demonstraram como necessários durante a 

vigência do contrato, para garantirem seu custeio e para corrigirem desequilíbrios na 

relação entre as partes. 

Com respeito à avaliação de performance pelos hospitais, não há, no modelo 

OSS, a requisição de um esforço que seja muito diferente dos procedimentos usuais 

de gestão de um hospital que se organiza para ter as informações necessárias para 

uma tomada de decisão mais qualificada. A necessidade de implantação de 

sistemas de informação e a implantação de rotinas de planejamento, de controle, de 

monitoramento e de avaliação dos serviços, ao mesmo tempo em que são cruciais 

para a relação de contratualização dos serviços, também são essenciais para a 

gestão de qualquer organização complexa.  
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Os requisitos estabelecidos pela Coordenação de Contratos como a 

prestação trimestral de contas, a avaliação anual de metas e a renegociação 

contratual, são poderosos e momentos muito úteis para a avaliação pelo próprio 

hospital de seu desempenho, de revisão de procedimentos e de replanejamento. 

Mas, assim como na implantação de rotinas para a coleta e o processamento de 

dados sobre o desempenho do hospital, não foi identificado em nenhum dos três 

hospitais OSS, uma estrutura formal ou mesmo funcionários que estejam dedicados 

integralmente para atender a prestação de contas, a avaliação e a renegociação 

contratual com a SES. 

Com respeito à incerteza ambiental e os custos correspondentes de 

adaptação contratual, de comunicação das novas diretrizes, de negociação e de 

coordenação, um dos aspectos verificados no estudo foi justamente que o modelo 

das OSS avança na redução da incerteza ambiental. O contrato de gestão possui 

um prazo de vigência de cinco anos, razoavelmente longo na administração pública, 

que, somado aos mecanismos de proteção a influências políticas e de interrupções 

na gestão, possibilitam uma estabilidade e um nível de continuidade administrativa 

muito altos se comparados ao modelo hierarquizado. Fora isso, não foi detectado na 

fase de entrevistas com os dirigentes e na avaliação dos dados de produção dos 

hospitais, alterações ambientais significativas em termos da demanda por serviços 

de internação e ambulatoriais, e de custos hospitalares.  

Em virtude dessa dupla conjugação de fatores – uma estrutura organizacional 

que favorece a estabilidade e a continuidade, e um ambiente pouco incerto no curto 

prazo – não há gastos diferenciados pelos hospitais OSS com respeito a esse 

aspecto, em comparação com os hospitais da administração direta. 
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6.5 – A eficiência dos hospitais OSS e da administração direta 

 

Nessa seção apresentamos os resultados de uma análise comparada da 

eficiência dos três hospitais OSS e dos três hospitais da administração direta, 

selecionados na amostra. Inicialmente pensamos na aplicação de uma técnica de 

análise de dados chamada de DEA (data envelopment analysis), que estima uma 

fronteira de eficiência a partir dos principais insumos utilizados e os principais 

produtos produzidos pelos hospitais e depois os compara com essa fronteira de 

eficiência ideal e os classifica segundo esse padrão. Mas o uso da técnica foi 

abandonado por não trazer muitas vantagens do ponto de vista analítico, sobretudo 

para uma amostra reduzida de hospitais.  

Em substituição a essa técnica, foi realizada uma análise mais aprofundada 

do grau de eficiência dos dois grupos de hospitais, utilizando-se um grande número 

de indicadores de eficiência e de qualidade da atenção hospitalar, que permitiram 

compor quatro perspectivas de análise comparada desses hospitais: de eficiência 

geral, de eficiência técnica, de eficiência alocativa e de qualidade da atenção 

hospitalar. Os dados utilizados foram coletados da base do SIA/SIH SUS, do CNES, 

ambos do DATASUS/MS, e da CGCSS, da SES/SP e referem-se ao ano de 2006, 

sendo que eventualmente alguns dados referem-se ao segundo trimestre de 2007.  

 

 

Eficiência geral . A análise dos dados apresentados no quadro 17, abaixo, 

permite perceber em primeiro lugar, que os hospitais OSS estudados são, em média, 

um pouco maiores do que os da administração direta, em termos de porte, de 

pessoal e em gastos. Os hospitais OSS possuem 29% mais leitos, 41% mais 

médicos, 27% mais funcionários, 17% menos consultórios ambulatoriais e gastam 

54% mais do que os três hospitais selecionados da administração direta. 



 125 

Os hospitais OSS, apesar de não contarem com muita diferença em termos 

de especialidades e de referências na rede em comparação com o outro grupo de 

hospitais, conforme já abordado na seção 5.3, apresentam maior complexidade na 

atenção prestada a seus pacientes. Isso pode ser confirmado por: (i) terem atendido 

33% mais pacientes internados acima de 60 anos; (ii) pelo valor médio das 

autorizações gerais de internação hospitalar (AIHs) e o valor médio das AIHs 

relativas à clínica cirúrgica serem, respectivamente, 28% e 22% superiores às 

realizadas pelos hospitais da administração direta; e (iii) e pelo valor médio do 

repasse federal para o custeio atendimento ambulatorial (SIA/SUS) ter sido 52% 

superior no caso dos hospitais OSS. Esses fatores indicam o uso de mais insumos 

médicos e tecnológicos e de procedimentos de maior complexidade por cada 

internação e por cada atendimento ambulatorial.  

Fora essas diferenças apontadas entre os dois grupos, também é possível 

inferir que os hospitais OSS produziram relativamente mais serviços, utilizando um 

mix de profissionais com mais médicos e menos funcionários por leito. Foram 

realizadas para o ano de 2006, 10% mais internações por médico. Os hospitais OSS 

utilizaram 9% mais médicos por leito operacional e 1,6% menos funcionários por 

leito do que os hospitais da administração direta. 

Apesar dos hospitais OSS estudados terem apresentado uma despesa média 

total 54% superior à média incorrida pelos hospitais da administração direta, o gasto 

médio por leito operacional foi proporcionalmente bem menor, 18% à verificada 

pelos hospitais da administração direta, e o gasto médio por internação foi 1,7% 

menor do que o verificado pelos hospitais da administração direta. O fato de terem 

incorrido em menores gastos por internação, mesmo diante de um quadro 

característico de realização de procedimentos de maior complexidade deve-se ao 

fato de que os hospitais OSS processaram 55,3% mais internações e 114% mais 

atendimentos ambulatoriais do que os da administração direta.  
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Quadro 17 – Dados gerais sobre a eficiência dos hospitais OSS e administração 

direta 

Dados gerais (ano 2006) Hospitais OSS  Hospitais 
Admn. Direta  

Despesas médias totais (valores correntes)       65.265.861   42.307.370 
Média de AIHs processadas             16.054              10.340 
Média de atendimentos ambulatoriais         1.044.299            487.981  
Número médio de leitos 262,67 202,67 
Número médio de ambulatórios 46,00 55,67 
Despesa media total por leito       248.474,09   209.466,09 
Despesa media por internação 4.065,31 4.134,90 
Média de médicos 388 274,67 
Média do total de funcionários 1.253 982 
Média Médicos/Leitos 1,477 1,355 
Média Funcionários/Leitos 4,77 4,85 
Proporção média de internações > 60 anos 17,36% 13,09% 
Valor médio da AIH na clínica cirúrgica 538,73 441,77 
Valor médio da AIH 522,11 408,11 
Valor médio atendimento ambulatorial 6,57 4,32 
 
Fonte: SIH/SUS/DATASUS, CNESS/DATASUS e Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de 
Saúde (SES/SP) 
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Eficiência técnica . Mede a capacidade de se produzir o máximo de 

resultados com uma dada quantidade de insumos. Já foi evidenciado na descrição 

da amostra que os hospitais dos dois grupos estudados apresentam condições 

similares de estrutura, que operam com parâmetros assistenciais, de qualificações 

profissionais, de tecnologias, de ambientes e de custos similares.  

Conforme pode ser percebido no quadro 18, abaixo, os hospitais OSS são 

significativamente mais eficientes do que os da administração direta, produzindo 

muito mais atendimentos de internação e ambulatoriais por cada leito e cada 

consultório disponível. Isso pode ser constatado pelo fato de que cada leito dos 

hospitais OSS, proporcionou, em média, 61,1 altas enquanto que nos hospitais da 

administração direta foram 51 altas, ou seja, um quantitativo 20% inferior. No caso 

dos leitos cirúrgicos, a diferença do índice de renovação de leitos entre os dois 

grupos de hospitais foi muito maior, com 60,5% mais altas para cada leito dos 

hospitais OSS.  

No sentido oposto, quanto menor foi a complexidade do serviço hospitalar, 

menor foi a diferença observada em termos do índice de renovação de leitos entre 

os dois grupos de hospitais. Os hospitais OSS tiveram 10,8% e 3,5%, mais altas por 

leito, respectivamente, na clínica médica e na pediatria, e apenas na obstetrícia 

houve um melhor aproveitamento dos leitos da especialidade por parte dos hospitais 

da administração direta em comparação com o grupo OSS, com 17% mais altas. Há 

de se ressaltar nesse caso, que o valor médio da AIH obstétrica para os hospitais 

OSS foi 7,2% superior ao realizado pelo outro grupo, indicando a necessidade de 

maior tempo médio de permanência das pacientes obstétricas atendidas. 
 

Quadro 18 – Eficiência técnica dos hospitais OSS e da administração direta 
 

Eficiência técnica (ano 2006) Hospitais 
OSS 

Hospitais 
Admn. 
Direta 

Total AIH/leito total (índice de renovação) 61,12 51,02 
N. AIH / leito cirúrgico 81,12 50,55 
N. AIH / leito clínica médica 53,88 48,65 
N. AIH / leito obstétrico 81,70 98,19 
N. AIH / leito pediátrico 63,93 61,77 
Atendimentos ambulat. / Consultórios         22.702,2            8.766,1  
 
Fonte: SIH/SUS/DATASUS, CNESS/DATASUS e Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de 
Saúde (SES/SP) 
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Eficiência alocativa . As variáveis de eficiência alocativa também possibilitam 

uma aproximação comparativa do desempenho das organizações. A eficiência 

alocativa mede as condições de utilização dos insumos.  

Observando o quadro 19, podemos perceber, em primeiro lugar, a 

significativa diferença entre os dois grupos de hospitais quanto ao giro do leito. Cada 

leito dos hospitais OSS, em média, apresenta 20% mais internações. Mesmo com 

tempos médios de permanência muito próximos, com uma diferença inferior a 1% 

entre os dois grupos, a eficiência na gestão dos leitos pelos hospitais OSS está 

refletida nos indicadores a seguir. Os hospitais OSS apresentam uma taxa de 

ocupação 21,4% superior aos hospitais da administração direta e o intervalo de 

substituição do leito nos hospitais OSS é inferior a um dia para substituir um 

paciente internado enquanto que na administração direta são quase 2 dias (1,979 

dias), ou seja 2,72 vezes mais tempo. 

 

Quadro 19 – Eficiência alocativa dos hospitais OSS e da administração direta 

 

Eficiência alocativa (ano 2006) Hospitais 
OSS 

Hospitais 
Admn. Direta  

Giro médio do leito  30,30 25,20  
Taxa de ocupação 87,77% 72,30% 
Tempo médio de permanência na clínica cirúrgica  3,71  4,05 
Tempo médio de permanência geral (dias) 5,21 5,17 
Intervalo de substituição (dias) 0,726 1,98 
 
Fonte: SIH/SUS/DATASUS, CNESS/DATASUS e Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 
(SES/SP) 
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Qualidade . Há uma ampla gama de indicadores relativos à qualidade 

hospitalar. Resolvemos escolher alguns que pudessem ser os mais agregados e 

amplos possíveis, que captassem os efeitos de uma boa gestão tanto do leito quanto 

da clínica, e ao mesmo tempo sensíveis e coerentes com os indicadores que foram 

escolhidos para a análise de eficiência. Por esse motivo optamos por trabalhar com 

os indicadores de mortalidade geral e os de mortalidade pelas especialidades mais 

relevantes nesses hospitais. 

A primeira descoberta é que apesar dos hospitais OSS terem uma clientela 

um pouco mais velha e de haver um indicativo de cuidarem de atendimentos com 

maiores requisitos de complexidade de atenção, a taxa de mortalidade geral foi 

quase idêntica à verificada nos hospitais da administração direta e até inferior (1%).  

Como pode ser observado no quadro 20, a diferença entre os dois grupos é 

significativa no caso da clínica cirúrgica, com 32% de maior taxa de mortalidade, 

para os hospitais OSS. Essa diferença é de 10% na clínica pediátrica e as taxas são 

praticamente idênticas na clínica médica. 

 

Quadro 20 – Qualidade da atenção nos hospitais OSS e da administração direta 
 

Qualidade da atenção (ano 
2006, por mil) 

Hospitais OSS Hospitais Admn. Direta 

Mortalidade geral 4,25 4,28 
Mortalidade cirúrgica  1,94 1,47 
Mortalidade clínica médica  14,64 14,65 
Mortalidade clínica pediátrica  2,65 2,40 
 
Fonte: SIH/SUS/DATASUS, CNESS/DATASUS e Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de 
Saúde (SES/SP) 
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7 – DISCUSSÃO DOS DADOS 

  

Nessa parte do presente estudo realizamos uma discussão dos dados 

coletados; das variáveis e dos constructos desenvolvidos; das principais descobertas 

do estudo; e em que medida reforçam, complementam ou contradizem o campo 

teórico da teoria dos custos de transação e do novo institucionalismo econômico, 

que fundamentam essa investigação e inspiraram a tese ora defendida. Seguiremos 

a mesma ordem lógica desenvolvida ao longo do capítulo 6 visando proporcionar 

melhor organização ao assunto. 

Mas antes de prosseguirmos, realizamos duas ressalvas a respeito do 

resultados apresentados. A primeira, é que a escolha do modelo das OSS foi uma 

decisão de política pública e deve ser considerada nesse contexto. Como as 

escolhas de políticas públicas são complexas, pode haver uma tensão e até uma 

contradição entre a forma de governança escolhida pelo gestor governamental e o 

resultado da análise da congruência entre esse modelo e as características de suas 

transações (possibilitada, como realizamos nessa tese, pela abordagem dos CT). O 

gestor pode optar por uma governança que esteja em desacordo com o que a teoria 

dos custos de transação propõe, mas que atenda a uma visão de muito longo prazo, 

uma oportunidade ou a condições políticas específicas. A segunda ressalva é que 

pretendemos que o valor desse estudo esteja muito mais em suas contribuições 

analíticas e em seu caráter qualitativo do que nos valores estimados para cada 

constructo e variável, até porque se baseiam em uma amostra reduzida, de até sete 

observações. 

 

Governança.  Em primeiro lugar, a elaboração do constructo governança foi 

uma contribuição para o campo da abordagem dos custos de transação, para o da 

gestão em saúde e da gestão pública. Rindfleisch (1997) cita alguns estudos que 

tratam de medidas contínuas do constructo mercado versus hierarquia, alguns dos 

quais inclusive utilizamos como referência, como o de Palay (1984), mas todos os 

autores construíram escalas que eram inadequadas para serem aplicadas ao campo 

da governança em saúde. O desenvolvimento desse constructo também trouxe 

maior clareza e possibilitou maior aprofundamento a respeito dos modelos de 

governança de mercado e hierárquico, trouxe mais operacionalidade ao conceito de 
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híbrido entre ambas as estruturas, e contribuiu com maior empiricismo à teoria dos 

custos de transação.  

A premissa básica da análise dos custos de transação é que o modelo de 

governança é escolhido em virtude de sua capacidade de minimizar os custos de 

transação (Williamson, 1985). Se os custos de adaptação, de avaliação de 

performance, e de salvaguardas, são ausentes, então os agentes econômicos 

favorecerão a governança de mercado. Se estes custos forem altos o bastante para 

exceder as vantagens dos custos de produção do mercado, as firmas irão escolher a 

organização interna.  

O que constatamos na presente pesquisa é que a decisão da SES/SP em 

1998 para a implantação do modelo de governança das OSS em um primeiro grupo 

de doze hospitais e mesmo a sua expansão nos anos subseqüentes para mais 

hospitais e para outras unidades de saúde, não foi acompanhada de nenhuma 

discussão em torno dos custos de transação decorrentes da adoção desse modelo, 

de uma estimativa ou o estudo destes gastos, e isso ainda hoje não parece ser um 

tema de grande interesse. Verificamos um amplo desconhecimento sobre o impacto 

da governança das OSS nesse item de custos e o fato deles serem pequenos em 

comparação com o valor das transações (cerca de 1,0%). Mas apesar do aparente 

desinteresse, caso os custos de transação fossem mais significativos, talvez a 

expansão do modelo tivesse tido obstáculos mais sérios. Verificamos na pesquisa 

que foi o diferencial de desempenho dos hospitais OSS em comparação com os da 

administração direta que referendou esse modelo, constituindo-se em um fator muito 

preponderante para a sua continuidade e expansão.  

Outra questão é que apesar do modelo das OSS ter alcançado uma 

pontuação quase um terço menor do que a atribuída aos hospitais da administração 

direta, havendo, portanto um distanciamento do modelo hierarquizado e uma perda 

de subordinação administrativa direta ao principal, a SES ainda possui forte controle 

sobre o quantitativo de serviços, sobre sua composição e a qualidade da atenção 

que deseja ser prestada em cada hospital OSS. O modelo original de análise dos 

custos transacionais coloca a questão da governança como uma escolha discreta 

entre a esfera de mercado e a organização interna, mas a nossa percepção é que os 

aspectos da organização interna podem ser alcançados em uma escala contínua, 

sem a propriedade ou a completa integração vertical. 
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As características das transações.  A taxonomia proposta por Williamson 

(1985) para a análise das transações, que possibilitou um aprofundamento nas 

dimensões microanalíticas da economia, buscando compreender as relações entre 

níveis diferentes de eficácia e a economia dos custos de transação, ainda está 

sendo pavimentada de operacionalizações e de referências empíricas que lhe dêem 

maior sustentação. A análise das características das transações que realizamos 

para a comprovação da tese ora defendida contribui com mais evidências para o 

campo da abordagem dos custos de transação, mas também inova na gestão em 

saúde e na gestão pública.  

Há operacionalizações como a de Williamson (1985) para a variável da 

especificidade dos ativos; os estudos de Anderson (1985 e 1988), de Heide e John 

(1990) e Anderson e Schmittlein (1984) para a incerteza ambiental; de Williamson 

(1985) e Anderson (1985) para a incerteza ambiental; e uma lacuna para a 

freqüência das transações. Mas da mesma forma que verificamos para o constructo 

governança, muitas das operacionalizações e das propostas de medidores para 

essas variáveis se demonstraram total ou grandemente inadequadas para nossos 

propósitos de aplicação à gestão pública e de hospitais. A maior parte das 

aplicações, inclusive, referia-se à área de vendas ou manufaturas e até suas 

conclusões diferem dos resultados que obtivemos para o campo da gestão de 

hospitais. 

Um segundo aspecto, confirmando Anderson (1985) e contrapondo 

Williamson (1985), é que a pesquisa nos permitiu compreender que a incerteza 

comportamental produziu o efeito mais forte entre todas as quatro características 

das transações, sobre o desenho da governança das OSS e sobre seus custos 

totais de transação. O problema de governança mais estudado na literatura é o da 

especificidade dos ativos. Altos níveis de especificidade levam a um aumento nos 

custos de transação. Segundo Williamson (1994), a especificidade dos ativos é o 

atributo mais relevante na determinação dos custos de transação e a caracterização 

mais comum para descrever esse atributo das transações é também de Williamson 

(1985).  
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Entretanto, o que verificamos por meio da análise dos dados coletados em 

campo e na análise do contrato de gestão é que a variável central nessa relação 

entre a SES e as OSS é a incerteza comportamental e que o contrato de gestão está 

muito mais dedicado a estabelecer parâmetros e definições para a troca de 

informações entre as OSS e a SES, em estabelecer incentivos financeiros para o 

repasse de informações no tempo e nos parâmetros desejados, em estabelecer 

punições para o não recebimento ou à falta de transparência de informações sobre o 

desempenho, e em estabelecer metas de produção e de padrões de qualidade na 

prestação dos serviços, do que em estabelecer regras, salvaguardas, controles e 

punições sobre o uso dos ativos existentes.  

Segundo o quadro 21, o alto nível de incerteza ambiental e comportamental 

atribuído pelos dirigentes dos hospitais da administração direta (0,736 e 0,321, 

respectivamente), aliado à grande diferença de percepção entre esses atores para 

esses mesmos dois aspectos das transações (uma diferença de 0,344 e 0,164 

pontos, respectivamente), em comparação com a diferença observada para a 

variável especificidade dos ativos (0,008), também são sugestivas de que a 

incerteza comportamental foi muito mais importante e impactou sobre a governança 

dos hospitais públicos estaduais na grande São Paulo mais do que a especificidade 

dos ativos. 

A terceira contribuição dessa tese e talvez uma das mais importantes, relativa 

a análise das características das transações, é que, conforme o quadro 21, os 

hospitais OSS apresentam menor grau de incerteza comportamental e ambiental, 

em comparação com os hospitais da administração direta. Verificamos que a 

introdução do modelo híbrido de governança das OSS criou mecanismos 

institucionais e possibilitou o estabelecimento de incentivos capazes de reduzir a 

incerteza relativa ao ambiente e sobre o comportamento da organização.  

Dentre os mecanismos institucionais, os mais importantes foram: a concessão 

de autonomia ao dirigente do hospital para que componha a sua diretoria e 

profissionalize a gestão do hospital; a possibilidade de gerenciar com maior 

flexibilidade os recursos humanos, as aquisições do hospital de custeio e de capital, 

e fazer sua gestão financeira; e a existência de um contrato de gestão entre o 

hospital e o governo de estado, firmando compromissos de prestação de serviços, 

com metas e padrões de qualidade. Dentre os instrumentos implementados, 
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destacamos: o uso de protocolos clínicos e cirúrgicos e a baixa reportagem de 

desvios de uso; o elevado nível de informatização dos hospitais; e a existência de 

diferentes tipos de rotinas de auditoria e de controle, por diferentes órgãos 

governamentais, estaduais e federais. A redução da incerteza comportamental 

favoreceu inclusive a disseminação do modelo das OSS. 

Ambos os modelos obtiveram pontuações muito parecidas e razoavelmente 

baixas no quesito especificidade dos ativos, o que indica uma mobilidade dos ativos 

relativamente alta. Outra conclusão importante sobre esse dado é que nenhum dos 

dois modelos de governança estudados parece ter influenciado de maneira 

significativa a percepção dos dirigentes dos hospitais sobre essa característica da 

transação. É razoável também supor que a contratação de serviços hospitalares 

para a população SUS em outras cidades ou outros estados não encontre o mesmo 

grau de especificidade dos ativos estimado nessa pesquisa. A cidade de São Paulo, 

por sua ampla disponibilidade de profissionais com elevada qualificação, de acesso 

a tecnologias, e de certa proximidade a outras unidades de saúde, certamente 

obtém níveis menores de especificidade desse ativo do que outras capitais e 

localidades do país. 

Com respeito ao modelo de governança dos hospitais da administração 

direta, altamente hierarquizado, este se adequa bem a situações em que há maior 

nível de incerteza. Não percebemos que o modelo da administração direta tenha 

favorecido a adoção de instrumentos que reduziram os níveis de incerteza ambiental 

e comportamental nos hospitais. 

 

Quadro 21 – Consolidado dos índices dos constructos de especificidade dos ativos, 

incerteza ambiental, incerteza comportamental e de governança 

 

Índices \ Atores 
respondentes 

Hosp. OSS 
Hosp. Admn. 

Direta 
Médias 

Especificidade dos ativos 0,306 0,314 0,310 
Incerteza ambiental 0,392 0,736 0,564 
Incerteza comportamental 0,157 0,321 0,239 
Médias 0,285 0,457 0,371 
    
  Hosp. OSS Hosp Admn Dir Média 

Constructo Governança 0,647 0,971 0,809 



 135 

Os custos de transação.  Segundo Williamson (1994), a especificidade é o 

atributo mais relevante na determinação dos custos de transação. Quanto mais 

especializado for o ativo para uma determinada atividade ou localização, menor o 

seu valor de liquidação e maiores os custos de transferência ou conversão. Não 

obstante, a pesquisa nos permitiu verificar que essa regra não é válida para todas as 

transações ou que isso ocorre apenas para as transações onde a especificidade dos 

ativos é sua principal característica.  

Verificamos que a especificidade dos ativos referentes aos hospitais públicos 

estaduais de São Paulo, tanto OSS quanto da administração direta, é baixa, e que 

não houve a necessidade de criação de muitas salvaguardas para as transações, 

refletindo-se em custos de transação baixos. Por parte das OSS contratadas, a 

necessidade de salvaguardas ficou restrita à imposição de uma cláusula contratual 

que obriga a SES a custear as indenizações trabalhistas caso decida romper o 

contrato sem justificativa, devido ao fato de que não há a realização por parte delas 

de qualquer investimento ou custeio com recursos próprios, havendo uma total 

dependência da remessa mensal de recursos orçamentários pela SES/SP.  

A incerteza comportamental foi o item mais impactante nos custos 

transacionais oriundos da introdução do modelo de governança híbrida das OSS, 

consignada pela criação de instrumentos que visam minimizar o problema de 

avaliação de desempenho, contradizendo o que foi proposto por Williamson (1994). 

O desempenho de um hospital não costuma ser facilmente acessado, posto que os 

resultados em saúde são complexos para se avaliar, e as recompensas são difíceis 

de relacionar a resultados. Por esse motivo, desde o início do trabalho de 

contratualização dos hospitais OSS houve uma ênfase muito grande para a 

cobrança de registros de dados confiáveis, a remuneração de acordo com a 

qualidade dos registros dos serviços de saúde, a ênfase na implantação de sistemas 

informatizados de gestão e de protocolos clínicos e cirúrgicos nos hospitais OSS, o 

uso de sistemas informacionais padronizados, e a auditoria das informações tanto 

contábeis quanto clínicas. Esse esforço, que já dura nove anos, proporciona hoje 

resultados perceptíveis, tanto em termos da transparência de informações sobre os 

hospitais OSS, na geração de uma massa de dados qualificados pelos diferentes 

níveis decisórios do hospital, e na realização de decisões gerenciais melhor 

informadas em todos os seus níveis decisórios. Essas melhorias nos sistemas de 
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registro e de uso de informações sobre o desempenho do hospital (desagregada por 

especialidades, clínicas e serviços) muito provavelmente foram fundamentais no 

alcance de melhores resultados organizacionais.  

Conhecer o desempenho do agente é fundamental para o principal. Quando o 

seu desempenho não pode ser facilmente conhecido, o uso dos mercados pode ser 

ineficiente (ou menos lucrativo), porque não se sabe o que recompensar e como 

(ANDERSON, 1985) e então a opção natural em termos de governança é a 

hierarquia.  

Segundo Williamson (1979), modelos hierárquicos são preferíveis diante de 

fatores sem previsão. Eles criam problemas de adaptação do contrato e seus custos 

transacionais associados incluem os custos diretos de comunicação de novas 

informações, renegociação de acordos ou coordenação de atividades para refletir 

novas circunstâncias. Segundo Anderson (1985) a imprevisibilidade ambiental, como 

um fator isolado, é irrelevante, insuficiente para definir se a governança será por 

meio de um modelo flexível ou hierarquizado. Com base nos valores atribuídos ao 

constructo da incerteza ambiental, verificamos que este, dentre os três criados para 

estimar as características das transações, foi o que apresentou a maior diferença 

entre o grupo dos hospitais OSS e os da administração direta. Essa divergência é 

explicada pela presença, no primeiro grupo, de instrumentos mais adequados à 

gestão da mudança do que nos hospitais do segundo grupo. Em termos do modelo 

das OSS, a previsão de trimestralmente realizar junto à SES uma apresentação de 

resultados e desse momento ser também uma oportunidade de revisão de metas e 

de compromissos, apesar de um fator agregador de custos transacionais, contribuiu 

para que o nível de incerteza ambiental relativo a esse modelo fosse mais baixo.  

Do ponto de vista da geração de custos transacionais e de influenciar o 

desenho da governança da transação, a influência do constructo da incerteza 

ambiental foi pequena e coadjuvante aos outros dois.  

Concluindo, a análise das características das transações apontou diferenças 

de percepções entre os dirigentes dos hospitais OSS e os da administração direta, e 

em algumas delas, significativas. Outro aspecto constatado na pesquisa é que as 

características da transação definem o modelo de governança, mas o inverso 

também acontece, sendo essa relação entre a governança e as características das 

transações, um processo biunívoco. Por fim, a implantação do modelo de 
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governança das OSS também influenciou a percepção dos atores com respeito às 

características das transações, principalmente quanto à incerteza comportamental e 

ambiental, o que por sua vez favoreceu a continuidade do modelo nos hospitais.  

 

A freqüência das transações. A freqüência das transações, conforme 

identificado por Williamson (1985), é uma dos atributos das transações que definem 

o modelo de governança organizacional. A opção por uma governança de mercado, 

hierarquizada ou híbrida, se dá por um conjunto de variáveis, e uma delas é a 

freqüência das transações. Constatamos que apesar da literatura praticamente não 

incluí-la na investigação sobre governança (RINDFLEISCH, 1997), ela importa. Os 

aspectos que investigamos referentes a essa variável foram se as transações são 

esporádicas ou se apresentam um fluxo contínuo; se seu montante pode ser previsto 

com certo nível de certeza; e se podem ser deslocadas no tempo, adiantadas ou 

atrasadas. O efeito da freqüência sobre a governança foi observado baseado na 

combinação dessas três variáveis.  

Em primeiro lugar, em função da natureza dos serviços hospitalares, a 

provisão de serviços hospitalares não é esporádica. Os hospitais públicos típicos 

possuem alta e relativamente previsível demanda no curto e médio prazo, salvo, é 

claro, nas unidades que foram mal dimensionadas ou em situações de surto 

epidemiológico. Constatamos que o volume de produção de serviços nos últimos 

três anos manteve-se estável; na maior parte das vezes a quantidade de 

procedimentos hospitalares realizados nos seis hospitais estudados teve uma 

variação inferior a 7% de um ano para outro.  

Em segundo lugar, os serviços prestados pelos hospitais analisados são de 

difícil reprogramação, em virtude da própria característica da prestação dos serviços 

hospitalares, que segundo Shortell e Kaluzny (1988) é variável, complexo, 

emergencial e inadiável, e porque não há, para os seis hospitais, uma margem 

significativa para o encaminhamento de pacientes que necessitem de cuidados que 

em tese são de sua responsabilidade no âmbito da regional de saúde em que se 

encontram. Não há outros provedores públicos para o atendimento de pacientes 

SUS na região de atendimento dos hospitais estudados porque eles são a principal e 

única referência na maior parte dos serviços que prestam. 
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Concluindo a discussão a respeito da variável Freqüência, o que foi 

constatado no estudo é que essa característica em específico da transação da 

contratualização de serviços pela SES/SP favorece uma governança híbrida. O fato 

dos hospitais contarem com uma demanda contínua e bem programada favorece a 

governança de mercado, mas a dificuldade de reprogramação do atendimento 

hospitalar contribuem para uma governança hierarquizada. 

 

A eficiência dos hospitais OSS e da administração d ireta. Uma das 

descobertas importantes da pesquisa é que, ao contrário do que supõe a teoria dos 

custos de transação, a decisão pelo modelo de governança se dá muito mais em 

função de seus efeitos sobre a performance dos atores envolvidos e da própria 

transação do que em função dos custos de transação. Ocorreu no caso das OSS 

que os custos de transação são pequenos, esse dado passou quase imperceptível e 

não foi levado em consideração quando se optou pelo modelo de governança.  

A análise de custo-benefício da implantação do modelo das OSS em 

comparação ao da administração direta possibilitou verificarmos que o modelo das 

OSS custa à SES em termos de custos de transação, adicionalmente, cerca de 1,0% 

do orçamento total destinado à compra dos serviços desses hospitais, que esses 

hospitais gastaram em 2006, 54%, em média, a mais do que os hospitais da 

administração direta, mas realizam 55% mais internações e 114% mais 

atendimentos ambulatoriais. Vale ressaltar que os hospitais OSS tiveram nos últimos 

anos uma trajetória de aumento de gastos mais rápida do que os da administração 

direta e que isso se deve ao fato de que incorporaram proporcionalmente mais 

tecnologia e se responsabilizam, em média, por serviços de mais complexidade. 
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8 – CONCLUSÕES 

 

A conclusão está organizada em três partes. Na primeira discutimos em que 

medida os dados coletados e suas principais descobertas confirmam a tese ora 

defendida, suas suposições e respondem aos objetivos pretendidos com este 

trabalho acadêmico. Na segunda parte desenvolvemos nossas considerações sobre 

as possíveis aplicações e usos desse estudo. Na terceira apresentamos sugestões 

para futuras investigações. 

 

 

TESE, OBJETIVOS E SUPOSIÇÕES  

 

Essa pesquisa sustentou a tese de que a implantação do modelo híbrido de 

governança das OSS em organizações ou sistemas que antes seguiam tipos 

hierarquizados cria novos custos de transação e que isso não impede a continuidade 

nem a expansão desse modelo porque a sua escolha não é unicamente baseada na 

minimização dos custos de transação, mas também nos efeitos de desempenho 

proporcionados. A referida tese contrapõe um dos argumentos centrais da teoria dos 

custos de transação, de que a escolha do modelo de governança mais adequado à 

uma transação se dá em função da capacidade de minimização dos custos 

transacionais e que a ausência destes favoreceria a governança de mercado 

(COASE, 1937) e (Williamson, 1985).  

Para a verificação da validade da tese ora defendida, realizamos uma análise 

da estrutura de governança de três hospitais com a governança híbrida entre o 

mercado e a hierarquia (gerenciados pelas Organizações Sociais de Saúde – OSS) 

e de três hospitais da administração direta, e caracterizamos e identificamos os 

custos transacionais e os resultados que têm sido obtidos nesses dois grupos de 

hospitais.  

Baseado na experiência de implantação pela Secretaria de Estado da Saúde 

de São Paulo do modelo de governança híbrido das OSS, que tem dentre seus 

principais elementos o firmamento de contratos de gestão baseados em 

desempenho, pudemos confirmar a tese ora proposta. Os custos de transação 

relativos à introdução do modelo das OSS não foram estudados, estimados e 
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considerados na decisão da SES em 1998 para a implantação das OSS em um 

grupo inicial de doze hospitais e mesmo depois da expansão do modelo 

permanecem desconhecidos. Também verificamos que o impacto da introdução da 

governança das OSS foi de apenas cerca de 1,0% do valor dos custos totais. Caso 

os custos de transação fossem mais significativos, talvez a expansão do modelo 

tivesse tido obstáculos mais sérios e ai então teriam maior destaque nas decisões 

relativas à continuidade e à expansão do modelo. Verificamos na pesquisa que o 

diferencial de desempenho dos hospitais OSS em comparação com os da 

administração direta foi um fator muito mais relevante para a expansão do modelo 

das OSS para outros hospitais, para ambulatórios especializados e até para 

laboratórios de análises clínicas. 

A investigação tinha objetivos bastante diversos, que podem ser agrupados 

em três tipos: (i) de operacionalização de conceitos presentes na literatura sobre a 

abordagem de custos de transação; (ii) quanto a estimativa de medidas relativas às 

variáveis da abordagem dos custos de transação para os quais não há muito 

benchmarking disponível, tais como os custos de transação, a especificidade dos 

ativos, a incerteza comportamental, a incerteza ambiental e a freqüência das 

transações; e (iii) relativos à testagem de aspectos teóricos e conceituais que ainda 

estão sendo consolidados pela TCA, para as quais ainda não há consenso firmado, 

como a influência das características das transações na determinação dos custos de 

transação e na governança e a preponderância da especificidade dos ativos em 

comparação às demais características das transações.  

A quase totalidade dos objetivos propostos, relacionados a seguir, foi 

alcançada: (i) construir uma medida para o continuum mercado-hierarquia, que 

trouxesse maior compreensão e operacionalização ao conceito de híbrido, uma vez 

que o conceito se demonstrava vago e incapaz de diferenciar situações de 

governança que estivessem fora de seus pólos; (ii) desenvolver medidas para avaliar 

as características das transações; (iii) desenvolver medidas de custos transacionais 

para aplicação em situações de análises de transações e de modelos de 

governança; (iv) analisar os custos transacionais decorrentes da implantação do 

modelo de governança hospitalar das OSS; (v) analisar a performance dos hospitais 

públicos estaduais gerenciados pelas Organizações Sociais de Saúde e comparar 

seu desempenho com o verificado anteriormente à implantação desse modelo de 
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governança hospitalar e com um grupo de hospitais da administração direta; (vi) 

analisar a relação existente entre o modelo de governança das OSS e as quatro 

características das transações: especificidade dos ativos, incerteza comportamental, 

incerteza ambiental e freqüência das transações; e (vii) avaliar na medida em que os 

problemas típicos de governança - de salvaguardas, adaptação e avaliação de 

performance - influenciaram o modelo de governança das OSS e da administração 

direta.  

O objetivo de análise da performance, de número (v), foi o que mais sofreu 

mudanças. Não foi possível comparar o desempenho dos hospitais OSS antes e 

depois da implantação do novo modelo de governança pelo fato de que os hospitais 

selecionados, e todos os demais OSS, são novos e já foram inaugurados com a 

nova governança. Nesse caso, fizemos a comparação dos hospitais públicos 

gerenciados pelas OSS com hospitais da administração direta, com porte e perfil 

assistencial similares. 

Das suposições levantadas para a pesquisa, relacionadas no primeiro capítulo 

dessa tese, confirmamos a validade de quase todas. Com respeito à quarta 

suposição, de que os custos transacionais dos hospitais OSS variam segundo as 

características das transações por eles realizadas, verificamos que esse de fato é o 

padrão geral, mas não estimamos o impacto por hospital por causa da dificuldade de 

obtenção de dados contábeis por cada um. E com relação à quarta suposição, de 

que os elementos presentes no contrato de gestão firmado entre a SES e as OSS 

proporcionam uma relação bem sucedida, satisfatória e sustentável para ambas as 

partes, verificamos que o contrato tem um desenho enxuto e é um instrumento 

eficiente e muito claro para a regulação dessa relação entre a SES e as OSS. O foco 

da análise da TCA são as características das transações e não o contrato firmado 

entre o principal e o agente e suas idiossincrasias. O que fizemos com respeito ao 

contrato, além de retirar as informações relevantes sobre os constructos ora 

propostos e sobre a governança das OSS, foi identificarmos e relatarmos seus 

pontos fortes e fracos. 
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CONTRIBUIÇÕES E POSSÍVEIS APLICAÇÕES 

 

As contribuições desse trabalho em termos de aplicações e de usos futuros 

podem ser subdivididas em teóricas e práticas. 

Em termos das contribuições teóricas mais relevantes, em primeiro lugar, 

consideramos que os quatro construtos desenvolvidos - governança, especificidade 

dos ativos, incerteza ambiental, incerteza comportamental - e os conceitos de custos 

de transação e de freqüência das transações, podem contribuir para a realização de 

outros estudos relativos à abordagem de custos de transação em hospitais, 

proporcionando maior empiricismo à teoria, maior operacionalização aos seus 

conceitos, e maior capacidade analítica. Uma segunda contribuição é relativa às 

medidas obtidas pela presente pesquisa com a aplicação das escalas métricas 

referentes aos constructos e aos conceitos desenvolvidos. Essas medidas podem 

contribuir para que futuramente se desenvolvam benchmarks relativos a esses 

conceitos da TCA, principalmente se aplicados à governança de hospitais públicos.  

Um terceiro aspecto é que pesquisas futuras sobre modelos de governança 

híbrida e sobre custos de transação podem se apoiar em algumas de nossas 

colocações teóricas relativas ao campo da TCA. Contrariamente ao que foi sugerido 

por Williamson (1981 (a), 1981 (b), 1985, 2002), por exemplo, verificamos a 

importância de outros fatores além dos custos de transação para a escolha do 

modelo de governança mais apropriado. Assim como essa, há outras contribuições 

dessa pesquisa que possibilitam avançarmos na consolidação do campo do novo 

institucionalismo econômico e da economia das organizações. 

Um quarto aspecto refere-se à aplicação da TCA à governança de hospitais 

públicos. Como não tivemos notícias de outras aplicações da TCA nesse campo, 

entendemos que é muito importante que sejam realizados mais estudos similares 

nessa mesma área de estudo para que seus resultados possam ser comparados e 

possamos verificar se as conclusões aqui levantadas podem ser generalizadas a 

outros estabelecimentos hospitalares, ou se os campos da gestão em saúde e da 

gestão hospitalar apresentam particularidades que explicam uma perspectiva própria 

dentro da TCA. 

Em termos de contribuições em um campo mais prático, percebemos algumas 

aplicações no campo das políticas públicas e das políticas de saúde, proporcionando 
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mais elementos técnicos para o processo decisório vivenciado pelo gestor público 

em termos da escolha pela governança mais adequada a uma determinada 

transação.  

A criação das Organizações Sociais de Saúde chegou a ser chamada de uma 

verdadeira reforma no campo da gestão pública hospitalar pelo fato de introduzir um 

modelo novo e alternativo à gestão pública hospitalar tradicional. Os resultados 

obtidos até o momento de obtenção de bons padrões de desempenho hospitalar, a 

expansão contínua dessa iniciativa, uma certa simplicidade do modelo implantado e 

o fato dos hospitais estaduais de São Paulo OSS apresentarem características que 

são típicas de certo grupo de hospitais de média complexidade do Sistema Único de 

Saúde, especialmente nas capitais dos estados, tornam a experiência das OSS e o 

aprendizado sobre essa iniciativa, muito atrativos para outros governos estaduais e 

municipais, para que essa experiência possa ser replicada em outros hospitais 

públicos e outras regiões do país. Portanto, as conclusões desse estudo têm forte 

apelo sobre as políticas públicas em saúde que buscam a melhoria da eficiência 

hospitalar via mudança nos modelos de governança dessas instituições.  

Verificamos nesse estudo que os hospitais OSS são mais eficientes do que os 

da administração direta, que os custos de transação adicionais são muito pequenos 

e que a introdução do modelo das OSS reduziu, em seus hospitais, os níveis de 

incerteza comportamental e ambiental, que ficaram significativamente mais baixos 

do que os percebidos pelos hospitais da administração direta.  

Essas considerações podem ser úteis para que os gestores públicos de 

saúde, em suas políticas de saúde, dêem mais importância a temas como reforma 

hospitalar, eficiência hospitalar, mudança institucional de hospitais públicos, e 

percebam que essa agenda pode ser uma estratégia de aumento do acesso ao SUS 

e de aumento na oferta de atendimento e de provisão de saúde.  

Outra contribuição pode ser a sensibilização dos gestores públicos da saúde 

e dos administradores hospitalares para que considerem os modelos alternativos de 

governança hospitalar, híbridos, como formas mais eficientes de provisão de 

serviços, sem abrirem mão de seus instrumentos de controle, das prerrogativas de 

atendimento e de responsabilização sobre a comunidade e do cumprimento de suas 

responsabilidades junto à SES/SP. Outra possibilidade, que tem sido explorada em 

São Paulo, é utilizar os hospitais OSS como benchmarking para o restante da rede, 
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servindo como referência de eficiência e de efetividade para a rede hospitalar da 

administração direta e indutor de melhores práticas.  

No que diz respeito ao modelo das OSS, identificamos algumas 

oportunidades de aprimoramento do modelo, como a introdução de cláusulas de 

adequação automática do contrato frente a mudanças ambientais e a introdução de 

um mediador neutro para solucionar conflitos que não conseguiram ser contornados 

apenas entre o principal e o agente. 

 

 

SUGESTÕES PARA FUTURAS INVESTIGAÇÕES 

 

Uma área que merece substancial atenção dos pesquisadores é relativa ao 

papel dos custos de produção na determinação das estruturas de governança. A 

TCA reconhece que as decisões de governança envolvem um trade-off entre os 

custos de produção e os de transação. Mas há considerável divergência sobre se 

são os custos de transação ou os de produção, quem mais determina as estruturas 

apropriadas de governança. Aprofundar essa discussão no campo da gestão em 

saúde pode trazer mais evidências tanto para o campo da teoria dos custos de 

transação quanto para o da gestão em saúde. 

Futura pesquisa é também requerida no que diz respeito ao impacto dos 

custos associados com a organização interna. Segundo Williamson (1985), a 

organização interna possui problemas inerentes à sua condição, como incentivos 

fracos em comparação ao mercado. Mas os custos de transação existem tanto 

dentro das firmas quanto nos mercados. Infelizmente há pouca informação empírica 

sobre o impacto dos custos transacionais sobre a organização interna das firmas. 

Um terceiro tema para a pesquisa é relativo ao comportamento oportunista. 

Parece ainda haver espaço para maior aprofundamento sobre o comportamento de 

negócios ou transações, os antecedentes desses comportamentos e principalmente, 

sobre as implicações dos desvios do oportunismo. Segundo Rindfleisch (1997), é 

necessário distinguir a real confiança de comportamentos parecidos de confiança. A 

primeira é derivada do contexto social de um relacionamento particular por meio de 

normas sociais como a reciprocidade ou relações sociais. Diferente disso, a 

confiança parecida pode ser explicada pelo cálculo econômico ou a presença de 
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estruturas de incentivo que promove comportamentos orientados ao relacionamento 

ou restringem o oportunismo. Nesse cenário, a cooperação é determinada 

puramente por auto-interesse ou um cálculo utilitário e uma das questões são a 

respeito de como isso surge.  

Mas o tema mais importante para futura pesquisa, relativo ao comportamento 

oportunista, são as implicações do desvio do oportunismo. A presença de várias 

normas, acordos, alianças, e contextos específicos, servem como moderadores que 

diminuem a necessidade de monitoramento, de avaliação e de controle sobre as 

partes. 

Por fim, um último tema que sugerimos para maiores reflexões e dedicação é 

relativo aos efeitos da incerteza ambiental sobre a governança. Alguns tipos de 

incerteza parecem ser mais bem manejados pela governança de mercado por causa 

da flexibilidade associada com as trocas baseadas no mercado, enquanto que em 

outros contextos, parece ser preferível uma governança por meio da organização 

interna e outras formas de governança planejada, pois essas estruturas próprias 

seriam inerentemente superiores ao mercado devido à sua capacidade de processar 

e responder informação nova. Parece haver limites na quantidade de incerteza 

ambiental que pode ser gerenciada por meio de arranjos organizacionais formais, 

mas isso precisa de mais evidências. Alguns tipos de incerteza estão bem 

documentados em termos de pesquisa empírica, mas é necessária mais 

investigação sobre essas questões ainda sem resposta (RINDFLEISCH, 1997). 

Concluímos a presente tese, incentivando os gestores públicos da saúde nos 

três níveis de governo a ousarem mais na governança das unidades de saúde sob a 

suas responsabilidades, buscando implantar mecanismos institucionais que possam 

ter maior capacidade de alcançar seus objetivos precípuos de ampliação do acesso 

à saúde, de aumento e de melhoria no atendimento em saúde, e de obtenção de 

níveis mais elevados de satisfação no atendimento e no trabalho. Investir esforços 

nesse sentido é uma forma de consolidar o Sistema Único de Saúde e que este 

esteja ao alcance de todos. Uma análise cuidadosa dos aspectos defendidos na 

presente tese pode revelar um caminho viável para reformas no segmento 

hospitalar, que os três níveis de governo podem considerar pertinentes em seus 

próprios processos gerenciais e organizacionais. 
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